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O enfrentamento das mudanças climáticas abre espaço para que as energias 

renováveis estejam no centro da transição para baixo carbono, com a energia solar 

fotovoltaica desempenhando um papel particularmente estratégico. Este estudo examina 

como as políticas públicas podem fortalecer a geração fotovoltaica distribuída (GDFV) 

no contexto internacional e nacional, baseando-se nas experiências dos 10 países que mais 

investiram em GDFV ao longo da história. Um total de 338 políticas aplicadas 

internacionalmente foram mapeadas e classificadas em oito categorias, com a regulação 

do mercado de energia, os incentivos financeiros e a gestão governamental se destacando 

como as mais eficazes. Essas abordagens políticas foram então testadas por meio de 

simulações para o setor residencial brasileiro, revelando que a regulação do mercado 

proporciona os maiores benefícios aos prosumidores, os incentivos financeiros oferecem 

suporte significativo e a gestão governamental atua como um mecanismo complementar. 

A análise também destaca as disparidades regionais impulsionadas por diferenças na 

radiação solar, tarifas e custos, com cidades como Teresina, Palmas e Fortaleza 

apresentando maior potencial do que Boa Vista e Florianópolis. Os resultados 

demonstram que políticas integradas e específicas ao contexto são essenciais para 

impulsionar o crescimento da GDFV no Brasil de forma equitativa e sustentável, ao 

mesmo tempo em que oferecem orientação para formuladores de políticas que buscam 

alinhar competitividade econômica com inclusão social. 
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Addressing climate change facilitates the central role of renewable energy in the low-

carbon transition, with solar photovoltaic assuming a particularly strategic position. This 

study investigates how public policies can enhance distributed photovoltaic generation 

(DPG) within the international and national frameworks, drawing insights from the 

experiences of the ten countries that have historically invested most heavily in DPG. A 

total of 338 policies implemented internationally was identified and categorized into eight 

groups, with energy market regulation, financial incentives, and governmental 

management emerging as the most effective measures. These policy strategies were 

subsequently evaluated through simulations in the Brazilian residential sector, revealing 

that market regulation yields the greatest benefits to prosumers, financial incentives 

provide substantial support, and government management functions as a complementary 

mechanism. The analysis also underscores regional disparities attributable to variations 

in solar radiation, tariffs, and costs, with cities such as Teresina, Palmas, and Fortaleza 

exhibiting greater potential compared to Boa Vista and Florianópolis. The findings 

illustrate that integrated and context-specific policies are vital to fostering the growth of 

GDFV in Brazil in a manner that is both equitable and sustainable, while also delivering 

strategic guidance to policymakers aiming to balance economic competitiveness with 

social inclusion. 

  



viii  

 

ÍNDICE 

 

1. Introdução.................................................................................................................. 1 

2. Contextualização ....................................................................................................... 8 

2.1. Breve Histórico da Energia Solar Fotovoltaica e seu Crescimento .................. 8 

2.2. Políticas e Mecanismos para Incentivo à Geração Distribuída Fotovoltaica . 16 

2.3. Panorama Histórico e Contexto Atual de Políticas Aplicadas ao Brasil ........ 25 

3. Metodologia e Premissas do Estudo........................................................................ 32 

3.1. Metodologia da Abordagem no Cenário Internacional .................................. 33 

3.2. Metodologia da Abordagem no Cenário Nacional e Premissas ..................... 39 

3.2.1. Recurso Solar do Brasil .......................................................................... 41 

3.2.2. Preço dos Sistemas Fotovoltaicos Residenciais ..................................... 48 

3.2.3. Perfil de Consumo, Autoconsumo Local e Injeção na Rede .................. 51 

3.2.4. Tarifa de Energia Elétrica ....................................................................... 53 

3.2.4.1. Composição da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) ...... 54 

3.2.4.2. Composição da Tarifa de Energia (TE) .................................................. 56 

3.2.4.3. Cálculo da Tarifa de Energia Elétrica no Brasil ..................................... 57 

3.2.5. Dimensionamento do Sistema Solar Fotovoltaico ................................. 61 

3.2.5.1. Dimensionamento dos módulos ............................................................. 62 

3.2.5.2. Dimensionamento do inversor ................................................................ 66 

3.2.6. Geração de Energia Elétrica ................................................................... 68 

3.2.7. Indicadores Financeiros .......................................................................... 69 

3.2.7.1. Custo Nivelado de Energia (LCOE) ....................................................... 69 

3.2.7.2. Valor Presente Líquido (VPL) ................................................................ 70 

3.2.7.3. Taxa Interna de Retorno (TIR) ............................................................... 70 

3.2.7.4. Payback Descontado ............................................................................... 71 

3.2.7.5. Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) ........................................ 71 

3.2.8. Metodologia de construção dos cenários. ............................................... 72 

3.2.8.1. Metodologia Cenário 1 ï Base ............................................................... 72 

3.2.8.2. Metodologia Cenário 2 ï Incentivos Financeiros Diretos ...................... 74 

3.2.8.3. Metodologia Cenário 3 ï Gestão Governamental .................................. 75 

3.2.8.4. Metodologia Cenário 4 ï Regulação do Mercado de Energia ................ 76 

4. Resultados da Abordagem Internacional................................................................. 77 

4.1. Mapeamento dos Cenários Políticos Internacionais ....................................... 78 

4.2. Análise Crítica dos 10 Principais Líderes da GDFV ...................................... 83 

4.2.1. China ....................................................................................................... 84 



ix 

 

4.2.2. Japão ....................................................................................................... 85 

4.2.3. Alemanha ................................................................................................ 86 

4.2.4. Estados Unidos (EUA) ........................................................................... 87 

4.2.5. Itália ........................................................................................................ 88 

4.2.6. Austrália ................................................................................................. 90 

4.2.7. Holanda ................................................................................................... 91 

4.2.8. Índia ........................................................................................................ 92 

4.2.9. França ..................................................................................................... 94 

4.2.10. Bélgica .................................................................................................... 95 

4.3. Mapeamento das Principais Partes Interessadas ............................................. 97 

4.3.1. Incentivos para Prosumidores ................................................................. 98 

4.3.2. Apoio para Integradores e Empresas de EPC ......................................... 99 

4.3.3. Incentivos aos Fabricantes de Equipamentos e Componentes ............... 99 

4.3.4. Estímulos para as Concessionárias de Distribuição de Energia ............. 99 

4.3.5. Apoio às Instituições de Pesquisa ......................................................... 100 

4.4. Mecanismos Políticos em Diferentes Estágios de Maturidade ..................... 101 

4.5. Políticas de Incentivo e sua Relação com o Desenvolvimento Socioeconômico

 102 

4.6. A Influência do Setor Elétrico ...................................................................... 103 

4.7. Discussões e Implicações Políticas Preliminares Cenário Internacional...... 106 

5. Resultados da Abordagem Nacional ..................................................................... 110 

5.1. Mapeamento do Cenário Político Nacional .................................................. 111 

5.2. Análise Crítica do Crescimento da GDFV no Brasil .................................... 112 

5.3. Mapeamento das Principais Partes Interessadas no Cenário Nacional......... 114 

5.4. Mecanismos Políticos em Diferentes Estágios de Maturidade no Cenário 

Nacional .................................................................................................................... 115 

5.5. Políticas de Incentivo e sua Relação com o Desenvolvimento Socioeconômico 

no Cenário Brasileiro ................................................................................................ 116 

5.6. A Influência do Setor Elétrico no Cenário Brasileiro................................... 119 

5.7. Discussões e Implicações Políticas Preliminares Cenário Nacional ............ 123 

5.8. Simulações .................................................................................................... 126 

5.8.1. Resultados Cenário 1 ï Base ................................................................ 129 

5.8.2. Resultados Cenário 2 ï Incentivos Financeiros Diretos ....................... 141 

5.8.3. Resultados Cenário 3 ï Gestão Governamental ................................... 152 

5.8.4. Resultados Cenário 4 ï Regulação do Mercado de Energia ................. 162 

6. Análise dos Resultados.......................................................................................... 171 

7. Conclusões ............................................................................................................ 185 

Referências Bibliográficas ............................................................................................ 191 



x 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 

1992 a 1997. ..................................................................................................................... 9 
Figura 2. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 

1997 a 2005. ................................................................................................................... 10 
Figura 3. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 

2005 ï 2015. ................................................................................................................... 11 
Figura 4. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 

2015 a 2023. ................................................................................................................... 12 
Figura 5. Histórico das principais políticas que contribuíram para o crescimento do 

mercado de GDFV. ......................................................................................................... 14 
Figura 6. Histórico da evolução da capacidade instalada de GDFV no mundo. ............ 15 
Figura 7. Capacidade Instalada de GDFV ao redor do mundo em 2024 (GW). ............ 16 
Figura 8. Resumo da Etapa 1 da Metodologia ............................................................... 35 
Figura 9. Mapa mundial da distribuição espacial do potencial de energia solar. ........... 41 
Figura 10. Representação das estações do ano e do movimento da Terra em torno do 

Sol. .................................................................................................................................. 42 
Figura 11. Componentes da irradiação solar. ................................................................. 43 
Figura 12. Distribuição geográfica de alguns dos ângulos solares. ................................ 44 
Figura 13. Distribuição geográfica dos valores de irradiação solar diária média mensal, 

kWh/m2.dia, no plano inclinado igual a latitude. ........................................................... 46 
Figura 14. Influência da temperatura da célula fotovoltaica na curva I-V. .................... 47 
Figura 15. Distribuição geográfica da temperatura média anual para cada capital do 

Brasil. .............................................................................................................................. 48 
Figura 16. Distribuição dos Custos por Componente do Sistema. ................................. 49 
Figura 17. Evolução dos Preços de Sistemas Fotovoltaicos no Brasil (2022-2024). ..... 50 
Figura 18. Variação Regional dos Custos de Sistemas Fotovoltaicos no Brasil para um 

Sistema Residencial de 4 kWp em R$/Wp. .................................................................... 50 
Figura 19. Funções de Custos e Componentes Tarifários da TUSD. ............................. 56 
Figura 20. Funções de Custos e Componentes Tarifários da TE. .................................. 57 
Figura 21. Diagrama esquemático de um sistema de geração de energia solar distribuída.

 ........................................................................................................................................ 62 
Figura 22. As tecnologias de células fotovoltaicas mais comumente utilizadas. ........... 63 
Figura 23. Classificações de bancabilidade do PV ModuleTech trimestral T2 2024..... 64 
Figura 24. Performance linear do módulo ao longo do período de 30 anos. .................. 64 
Figura 25. Desempenho elétrico e dependência de temperatura. ................................... 65 
Figura 26. Curva de eficiência do inversor em função da potência de saída. ................ 67 
Figura 27. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na China. ............................... 85 
Figura 28. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados no Japão. ............................... 86 
Figura 29. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na Alemanha. ........................ 87 
Figura 30. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados nos EUA. .............................. 88 



xi 

 

Figura 31. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na Itália. ................................ 89 
Figura 32. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na Austrália. .......................... 91 
Figura 33. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na Holanda. ........................... 92 
Figura 34. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na Índia. ................................ 93 
Figura 35. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na França. ............................. 95 
Figura 36. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados na Bélgica. ............................ 96 
Figura 37. Evolução da Capacidade Instalada de GDFV no Brasil.............................. 111 
Figura 38. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída 

conectada à rede versus tendências de preços instalados no Brasil. ............................. 114 
Figura 39. Geração de Energia Elétrica Média Mensal por Capital. ............................ 127 
Figura 40. Geração Total Estimada para o ano 1. ........................................................ 127 
Figura 41. Geração Total Durante os 30 Anos de Vida Útil do Projeto em Cada Capital 

Brasileira. ...................................................................................................................... 129 
Figura 42. Valores do LCOE distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 130 
Figura 43. Valores do LCOE em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. ................ 131 
Figura 44. Valores do VPL distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. ... 132 
Figura 45. Valores do VPL em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base.................... 132 
Figura 46. Valores da TIR distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. .... 133 
Figura 47. Valores da TIR em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. .................... 134 
Figura 48. Valores do payback descontado distribuídos geograficamente para o Cenário 

1 ï Base. ....................................................................................................................... 135 
Figura 49. Valores do payback descontado em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base.

 ...................................................................................................................................... 135 
Figura 50. Valores do custo anualizado distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï 

Base. ............................................................................................................................. 136 
Figura 51. Valores do custo anualizado em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 137 
Figura 52. Valores da receita anualizada distribuídos geograficamente para o Cenário 1 

ï Base. .......................................................................................................................... 138 
Figura 53. Valores da receita anualizada em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base.

 ...................................................................................................................................... 138 
Figura 54. Valores do LCOE distribuídos geograficamente para o Cenário 2 ï 

Incentivos Financeiros Diretos. .................................................................................... 142 
Figura 55. Valores do LCOE em formato gráfico para o Cenário 2 ï Incentivos 

Financeiros Diretos. ...................................................................................................... 142 
Figura 56. Valores do VPL distribuídos geograficamente para o Cenário 2 ï Incentivos 

Financeiros Diretos. ...................................................................................................... 143 
Figura 57. Valores do VPL em formato gráfico para o Cenário 2 ï Incentivos 

Financeiros Diretos. ...................................................................................................... 144 
Figura 58. Valores da TIR distribuídos geograficamente para o Cenário 2 ï Incentivos 

Financeiros Diretos. ...................................................................................................... 145 
Figura 59. Valores da TIR em formato gráfico para o Cenário 2 ï Incentivos 

Financeiros Diretos. ...................................................................................................... 145 
Figura 60. Valores do payback descontado distribuídos geograficamente para o Cenário 

2 ï Incentivos Financeiros Diretos. .............................................................................. 146 



xii  

 

Figura 61. Valores do payback descontado em formato gráfico para o Cenário 2 ï 

Incentivos Financeiros Diretos. .................................................................................... 147 
Figura 62.Valores do custo anualizado distribuídos geograficamente para o Cenário 2 ï 

Incentivos Financeiros Diretos. .................................................................................... 148 
Figura 63. Valores do custo anualizado em formato gráfico para o Cenário 2 ï 

Incentivos Financeiros Diretos. .................................................................................... 148 
Figura 64. Valores da receita anualizada distribuídos geograficamente para o Cenário 2 

ï Incentivos Financeiros Diretos. ................................................................................. 149 
Figura 65. Valores da receita anualizada em formato gráfico para o Cenário 2 ï 

Incentivos Financeiros Diretos. .................................................................................... 150 
Figura 66. Valores do LCOE distribuídos geograficamente para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 153 
Figura 67. Valores do LCOE em formato gráfico para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 153 
Figura 68. Valores do VPL distribuídos geograficamente para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 154 
Figura 69. Valores do VPL em formato gráfico para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 154 
Figura 70. Valores da TIR distribuídos geograficamente para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 155 
Figura 71. Valores da TIR em formato gráfico para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 156 
Figura 72. Valores do payback descontado distribuídos geograficamente para o Cenário 

3 ï Gestão Governamental. .......................................................................................... 157 
Figura 73. Valores do payback descontado em formato gráfico para o Cenário 3 ï 

Gestão Governamental. ................................................................................................ 157 
Figura 74. Valores do custo anualizado distribuídos geograficamente para o Cenário 3 ï 

Gestão Governamental. ................................................................................................ 158 
Figura 75. Valores do custo anualizado em formato gráfico para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 159 
Figura 76. Valores da receita anualizada distribuídos geograficamente para o Cenário 3 

ï Gestão Governamental. ............................................................................................. 160 
Figura 77. Valores da receita anualizada em formato gráfico para o Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 160 
Figura 78. Valores do LCOE distribuídos geograficamente para o Cenário 4 ï 

Regulação do Mercado de Energia. .............................................................................. 163 
Figura 79. Valores do LCOE em formato gráfico para o Cenário 4 ï Regulação do 

Mercado de Energia. ..................................................................................................... 163 
Figura 80. Valores do VPL distribuídos geograficamente para o Cenário 4 ï Regulação 

do Mercado de Energia. ................................................................................................ 164 
Figura 81. Valores do VPL em formato gráfico para o Cenário 4 ï Regulação do 

Mercado de Energia. ..................................................................................................... 164 
Figura 82. Valores da TIR distribuídos geograficamente para o Cenário 4 ï Regulação 

do Mercado de Energia. ................................................................................................ 165 
Figura 83. Valores da TIR em formato gráfico para o Cenário 4 ï Regulação do 

Mercado de Energia. ..................................................................................................... 165 
Figura 84. Valores do payback descontado distribuídos geograficamente para o Cenário 

4 ï Regulação do Mercado de Energia. ........................................................................ 166 
Figura 85. Valores do payback descontado em formato gráfico para o Cenário 4 ï 

Regulação do Mercado de Energia. .............................................................................. 167 



xiii  

 

Figura 86. Valores do custo anualizado distribuídos geograficamente para o Cenário 4 ï 

Regulação do Mercado de Energia. .............................................................................. 168 
Figura 87. Valores do custo anualizado em formato gráfico para o Cenário 4 ï 

Regulação do Mercado de Energia. .............................................................................. 168 
Figura 88. Valores da receita anualizada distribuídos geograficamente para o Cenário 4 

ï Regulação do Mercado de Energia. ........................................................................... 169 
Figura 89. Valores da receita anualizada em formato gráfico para o Cenário 4 ï 

Regulação do Mercado de Energia. .............................................................................. 169 
 



xiv 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 - Políticas de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica ...................................... 14 
Tabela 2 - Quadro Comparativo das Políticas que contribuíram para o Crescimento da 

GDFV. ............................................................................................................................ 24 
Tabela 3 - Métodos de compilação e filtragem de banco de dados para levantamento de 

políticas específicas de cada país.................................................................................... 34 
Tabela 4 - Correlação entre Fatores Externos e Questões Motivadoras da Pesquisa e 

Análise de Políticas ........................................................................................................ 39 
Tabela 5 - Coordenadas geográficas de cada capital do Brasil. ..................................... 45 
Tabela 6 - Irradiação solar diária média mensal no plano inclinado igual a latitude. .... 45 
Tabela 7 - Temperatura média em ºC observada do ar na superfície das capitais do 

Brasil, 1991-2023. .......................................................................................................... 47 
Tabela 8 - Valores em Energia e Percentual de Autoconsumo e Injeção na Rede por 

Estado no ano de 2024. ................................................................................................... 52 
Tabela 9 - Alíquotas de ICMS, PIS e COFINS aplicáveis à tarifa residencial por estado 

(2024). ............................................................................................................................ 58 
Tabela 10 - Resumo das Tarifas de Injeção na Rede e Tarifa de Autoconsumo aplicadas 

para cada distribuidora de cada Estado........................................................................... 60 
Tabela 11 - Especificação dos parâmetros do módulo considerado. .............................. 65 
Tabela 12 - Classificação das 20 principais marcas globais de inversores fotovoltaicos 

segundo critérios técnicos avaliados pelo PVBL (2024). ............................................... 66 
Tabela 13 - Especificações técnicas do inversor fotovoltaico selecionado para o sistema.

 ........................................................................................................................................ 67 
Tabela 14 - Políticas de incentivo a adoção da GDFV ................................................... 79 
Tabela 15 - Quadro com o número de políticas adotado por categoria e por país. ........ 83 
Tabela 16 - Número de políticas aplicadas durante o período de pico de crescimento da 

capacidade instalada. ...................................................................................................... 97 
Tabela 17 - Número de políticas aplicadas durante os períodos de pico de redução de 

preços de instalação. ....................................................................................................... 97 
Tabela 18 - agentes envolvidos e a correspondência de cada política que os beneficia de 

forma direta..................................................................................................................... 98 
Tabela 19 - Resumo das Políticas Diretamente Direcionadas às Partes Interessadas no 

Desenvolvimento da DGPV. ........................................................................................ 101 
Tabela 20 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e sua influência nos 

estágios de desenvolvimento tecnológico..................................................................... 102 
Tabela 21 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e Produto Interno Bruto 

per capita (em milhões de unidades). ........................................................................... 103 
Tabela 22 - Associação entre tipos e mecanismos de políticas e Índice de 

Desenvolvimento Humano. .......................................................................................... 103 
Tabela 23 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de 

energias renováveis na geração de energia. .................................................................. 104 
Tabela 24 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de 

energia nuclear. ............................................................................................................. 105 
Tabela 25 - Relação entre tipos e mecanismos de políticas e importações líquidas de 

eletricidade (em GWh). ................................................................................................ 106 
Tabela 26 - Resumo das conclusões preliminares do estudo: Orientações políticas para o 

desenvolvimento da GDFV. ......................................................................................... 107 
Tabela 27 - Quadro com o número de políticas classificadas em cada categoria no 

cenário brasileiro. ......................................................................................................... 112 



xv 

 

Tabela 28 - Agentes favorecidos pelo cenário político brasileiro. ............................... 114 
Tabela 29 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e sua influência nos 

estágios de desenvolvimento tecnológico para o cenário brasileiro. ............................ 116 
Tabela 30 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e Produto Interno Bruto 

per capita (em milhões de unidades) para o caso brasileiro. ........................................ 118 
Tabela 31 - Associação entre tipos e mecanismos de políticas e Índice de 

Desenvolvimento Humano no cenário brasileiro. ........................................................ 119 
Tabela 32 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de 

energias renováveis na geração de energia. .................................................................. 121 
Tabela 33 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de 

energia nuclear. ............................................................................................................. 122 
Tabela 34 - Relação entre tipos e mecanismos de políticas e importações líquidas de 

eletricidade (em GWh). ................................................................................................ 122 
Tabela 35 - Resumo das conclusões preliminares do estudo do cenário brasileiro: 

Orientações políticas direcionadas para o desenvolvimento da GDFV no Brasil. ....... 123 
Tabela 36 - Geração Estimada Detalhada Mensal e Média para cada Capital Brasileira 

no Primeiro ano (kWh). ................................................................................................ 127 
Tabela 37 - Resumo dos resultados dos indicadores financeiros do Cenário 1 ï Base. 139 
Tabela 38 - Resumo dos resultados dos indicadores financeiros do Cenário 2 ï 

Incentivos Financeiros Diretos. .................................................................................... 150 
Tabela 39 - Resumo dos resultados dos indicadores financeiros do Cenário 3 ï Gestão 

Governamental.............................................................................................................. 161 
Tabela 40 - Resumo dos resultados dos indicadores financeiros do Cenário 4 ï 

Regulação do Mercado de Energia. .............................................................................. 170 
Tabela 41 - Resumo dos Resultados do LCOE de cada Cenário em todas as Capitais 

Analisadas. .................................................................................................................... 171 
Tabela 42 - Resumo dos Impactos Identificados no LCOE em cada Cenário em Relação 

ao Cenário Base. ........................................................................................................... 173 
Tabela 43 - Resumo dos Resultados do VPL de cada Cenário em todas as Capitais 

Analisadas. .................................................................................................................... 173 
Tabela 44 - Resumo dos Impactos Identificados no VPL em cada Cenário em Relação 

ao Cenário Base. ........................................................................................................... 174 
Tabela 45 - Resumo dos Resultados da TIR de cada Cenário em todas as Capitais 

Analisadas. .................................................................................................................... 175 
Tabela 46 - Resumo dos Impactos Identificados na TIR em cada Cenário em Relação ao 

Cenário Base. ................................................................................................................ 176 
Tabela 47 - Resumo dos Resultados do Payback Descontado de cada Cenário em todas 

as Capitais Analisadas. ................................................................................................. 177 
Tabela 48 - Resumo dos Impactos Identificados no Payback Descontado em cada 

Cenário em Relação ao Cenário Base........................................................................... 178 
Tabela 49 - Resumo dos Resultados do Custo Anualizado de cada Cenário em todas as 

Capitais Analisadas. ..................................................................................................... 178 
Tabela 50 - Resumo dos Impactos Identificados no Custo Anualizado em cada Cenário 

em Relação ao Cenário Base. ....................................................................................... 179 
Tabela 51 - Resumo dos Resultados da Receita Anualizada de cada Cenário em todas as 

Capitais Analisadas. ..................................................................................................... 180 
Tabela 52 - Resumo dos Impactos Identificados na Receita Anualizada em cada Cenário 

em Relação ao Cenário Base. ....................................................................................... 181 
Tabela 53 - Resumo dos indicadores financeiros de acordo com o impacto específico de 

cada um. ........................................................................................................................ 183 



xvi 

 

 

LISTA DE EQUAÇÕES 

Equação 1: Cálculo da Tarifa de Energia Elétrica. ......................................................... 58 
Equação 2: Cálculo da Tarifa Injeção na Rede............................................................... 59 
Equação 3: Cálculo da Geração de Energia Elétrica. ..................................................... 68 
Equação 4: Cálculo do Custo Nivelado de Energia. ....................................................... 69 
Equação 5: Cálculo do Valor Presente Líquido.............................................................. 70 
Equação 6: Cálculo da Taxa Interna de Retorno. ........................................................... 71 
Equação 7: Cálculo do Payback Descontado. ................................................................ 71 
Equação 8: Cálculo do Custo Médio Ponderado de Capital. .......................................... 72 

 

  



xvii  

 

SIGLAS E ACRÔNIMOS 

ACR Ambiente de Contratação Regulada 

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica 

BNDES Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

CAA custo anual dos ativos 

CAOM custos de administração, operação e manutenção 

CDE Conta de Desenvolvimento Energético 

CFURH Contribuição Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos 

CIP Contribuição para Iluminação Pública 

CNPE Conselho Nacional de Políticas Energéticas 

DIT Demais Instalações de Transmissão 

EE Eficiência Energética 

EEG Erneuerbare-Energien-Gesetz 

EER Encargo de Energia de Reserva 

EPC empresas de Engenharia, Aquisição e Construção 

ESS Encargos de Serviços do Sistema 

FINEP Financiadora de Estudos e Projetos 

FIP Feed-in Premium 

FIT Feed-In Tariff 

FV Fotovoltaica 

GCFV Geração Centralizada de Energia Solar Fotovoltaica 

GDFV Geração Distribuída de Energia Solar Fotovoltaica 

GEE gases de efeito estufa 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IEA International Energy Agency 

IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

IRENA International Renewable Energy Agency 

ITRPV International Technology Roadmap for Photovoltaic Energy 

LCOE Custo Nivelado de Energia 

MME Ministério de Minas e Energia 

NB Net Billing 

NEM Net Energy Metering 

O&M Operação e Manutenção 

ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico 

P&D Pesquisa e Desenvolvimento 

PERS Programa Social de Energias Renováveis 

PIB Produto Interno Bruto 

PNMC Política Nacional de Mudanças Climáticas 

PPA Power Purchase Agreements 

ProGD 
Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia 

Elétrica 

PROINFA Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

PVBL Photovoltaic Brand Lab 

RB/D Rede Básica atribuídas à distribuidora 

REC Tradable Renewable Energy Credits 

RN Resolução Normativa 

RO Renewable Obligation 



xviii  

 

RPO Renewable Purchase Obligation 

RPS Renewable Portfolio Standard 

SCEE Sistema de Compensação de Energia Elétrica 

SIN Sistema Interligado Nacional 

TE Tarifa de Energia 

TFSEE Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica 

TIR Taxa Interna de Retorno 

TOU Time-of-Use 

TRL Technology Readiness Levels 

TUSD Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

VPL Valor Presente Líquido 

WACC Custo Médio Ponderado de Capital 



 

1 

 

1. Introdução  

A preocupação global com a redução das emissões de gases de efeito estufa tem sido 

um tema central nas discussões internacionais desde o Protocolo de Kyoto (UNFCCC, 

2012). A luta contra as mudanças climáticas é uma das maiores prioridades da 

comunidade internacional, e as energias renováveis são vistas como uma forma crucial 

para a transição energética de baixo carbono, em especial a energia solar fotovoltaica 

(FV), que é destacada como uma importante aliada na luta contra as mudanças climáticas 

(SONG, WANG, 2023). A energia solar oferece inúmeras vantagens, incluindo a redução 

das emissões de gases de efeito estufa, diversificação da matriz energética, trazendo 

confiabilidade para o sistema, diminuindo a dependência de importação de energia, a 

substituição de fontes inseguras, como a nuclear, além de possuir custo variável com 

combustível nulo (PICHOU, DUSSARTRE, et al., 2023). 

Neste sentido, a geração distribuída de energia solar fotovoltaica (GDFV) é 

especialmente atraente porque evita investimentos em linhas de transmissão, empodera o 

consumidor, tem poucas restrições ambientais e permite integração arquitetônica 

(MCGREEVY, MACDOUGALL, et al., 2021). Além de ter maior eficiência, 

flexibilidade e independência energética (HEILMANN, 2023). A GDFV tem crescido 

rapidamente em todo o mundo nos últimos anos, desde o início do século 20 e 

especialmente nas últimas décadas (IEA-PVPS, 2023). O custo da tecnologia vem caindo 

continuamente, tornando-a mais acessível para os consumidores e por isso está sendo 

adotada de forma ampla por consumidores residenciais, comerciais e industriais (IRENA, 

2021). Muitos países estão desenvolvendo políticas energéticas que incentivam a GDFV, 

incluindo incentivos financeiros, regulação do mercado de energia, gestão governamental 

com criação de metas e roteiros tecnológicos, dentre outros (IRENA, IEA, et al., 2018, 

YETKINER, BERK, 2023). 

À medida que a tecnologia se integra cada vez mais à rede elétrica, permite aos 

consumidores gerarem sua própria energia e fornecer o excesso de volta para a rede. Em 

muitos mercados, a geração distribuída de energia solar FV já atingiu a paridade com a 

rede, tornando-se uma opção econômica viável para os consumidores (GUNKEL, 

BERGAENTZLÉ, et al., 2023). Esse crescimento acelerado se deve principalmente ao 

aumento da acessibilidade da tecnologia, à adoção em massa e ao desenvolvimento de 

políticas energéticas incentivadoras (LIU, Yang, DONG, et al., 2024). Espera-se que o 

crescimento da geração solar distribuída continue, impulsionado pela redução dos custos, 
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aumento da demanda do consumidor e políticas governamentais de apoio destinadas a 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa e promover a independência energética 

(HAYAT, ALI, et al., 2019, IRENA, IEA, et al., 2018). Os roteiros tecnológicos e as 

políticas energéticas traçadas pelos governos de cada país são fundamentais para 

incentivar o desenvolvimento da tecnologia e estimular o seu crescimento, desde a fase 

inicial até o momento em que a tecnologia alcança sua maturidade (SUN, MI, et al., 

2018). De modo que fornecem incentivos e estímulos que ajudam a tornar a tecnologia 

mais acessível, atrativa e competitiva. As políticas energéticas podem fornecer incentivos 

financeiros e regulatórios, que ajudam a impulsionar o desenvolvimento e a 

implementação da tecnologia (SUN, MI, et al., 2018). Da mesma forma, podem também 

fornecer subsídios e incentivos para ajudar a tornar a geração distribuída de energia solar 

FV mais acessível e atrativa para os consumidores, bem como mitigar o risco financeiro, 

tornando a tecnologia uma opção mais atrativa para os investidores. Além de estimular a 

competitividade no setor, levando ao desenvolvimento de tecnologias mais avançadas e 

eficientes (BENALCAZAR, LARA, et al., 2020). 

A GDFV no Brasil teve seu marco inicial com a Resolução Normativa nº 482, de 17 

de abril de 2012 (RN 482/2012), publicada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL). Essa regulamentação estabeleceu as diretrizes para que unidades 

consumidoras pudessem se tornar micro ou minigeradoras, permitindo a geração de 

energia elétrica em suas próprias instalações. Um dos principais avanços foi a criação do 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), que possibilita aos prosumidores1, 

consumidores que também produzem energia, injetar o excedente gerado na rede da 

distribuidora e utilizá-lo como crédito para abater no consumo mensal. No entanto, em 

conformidade com o modelo brasileiro, que não permite a comercialização direta de 

energia por consumidores residenciais, o sistema adotado limita-se à geração de créditos 

energéticos, sem a possibilidade de venda da energia excedente (ANEEL, 2017b). Em 

2015, a RN 482/2012 foi atualizada pela Resolução Normativa nº 687 (REN 687/2015), 

que ampliou as possibilidades de geração distribuída, incluindo empreendimentos com 

múltiplas unidades consumidoras e a modalidade de geração compartilhada. Apesar 

dessas mudanças, o SCEE manteve sua estrutura original, sem alterações significativas 

(ANEEL, 2015). A partir de 2016, a expansão da micro e minigeração distribuída ganhou 

 
1 O termo "prosumidores" combina "produtor" e "consumidor", referindo-se a indivíduos que consomem e geram 

energia elétrica em suas próprias unidades de consumo, pode ser usado para um único indivíduo no singular: 

prosumidor. 
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impulso, com um crescimento expressivo na potência instalada ano após ano. Projeções 

iniciais da ANEEL estimavam que, até 2024, o setor residencial alcançaria cerca de 808,3 

mil unidades consumidoras com sistemas fotovoltaicos, totalizando aproximadamente 2,4 

GW de potência instalada (ANEEL, 2017a). No entanto, dados mais recentes indicam que 

esse crescimento tem superado as expectativas. Em 2021, foram registradas 1,37 milhão 

de unidades consumidoras com micro e minigeração distribuída, totalizando 10 GW de 

potência instalada. E, em 2024, esses números alcançaram 4,8 milhões de unidades e 36 

GW de potência instalada (EPE, 2025b). 

Apesar do cenário de crescimento acelerado da energia solar FV no Brasil, políticas 

de incentivo se fazem necessárias para garantir uma expansão equilibrada, inclusiva e 

alinhada a objetivos estratégicos de longo prazo (MCGREEVY, MACDOUGALL, et al., 

2021). Essa abordagem se justifica pelos múltiplos benefícios que a GDFV proporciona 

em diferentes dimensões, desde a esfera ambiental até impactos econômicos e sociais 

(BROWN, BUNYAN, 2014). 

Do ponto de vista ambiental, a GDFV representa um pilar fundamental para a 

transição energética brasileira, contribuindo significativamente para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa no setor elétrico (CHU, DOĴAN, et al., 2023). Essa 

redução é essencial para o cumprimento das metas climáticas nacionais e para a 

diminuição da dependência de termelétricas fósseis durante períodos de seca hidrológica, 

quando tradicionalmente ocorrem aumentos tanto nos custos quanto nas emissões do 

sistema. Adicionalmente, ao viabilizar uma matriz mais diversificada, a GDFV reduz a 

pressão para a construção de novas grandes hidrelétricas, cujos impactos ambientais e 

sociais são frequentemente significativos (DE FARIA H., TRIGOSO, et al., 2017, 

IDDRI, 2024). 

No aspecto econômico e industrial, a expansão da GDFV promove ganhos sistêmicos 

importantes. A geração próxima aos centros de consumo reduz as perdas técnicas na 

transmissão e distribuição de energia, além de diminuir a necessidade de investimentos 

em expansão da rede (MCGREEVY, MACDOUGALL, et al., 2021). Essa 

descentralização também melhora a eficiência energética global do sistema. 

Paralelamente, o desenvolvimento do setor fotovoltaico cria oportunidades para fortalecer 

a indústria nacional, desde que políticas adequadas estimulem a produção local de 

equipamentos (LIU, Yang, DONG, et al., 2024). O apoio contínuo à pesquisa e 

desenvolvimento pode acelerar a inovação tecnológica, aumentando a competitividade da 
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cadeia produtiva nacional e inserindo o Brasil em mercados globais de energia limpa (YU, 

Feifei, GUO, et al., 2016). 

Os benefícios sociais da GDFV também devem ser considerados, pois seu 

crescimento atual ainda apresenta forte concentração em regiões mais desenvolvidas e 

em consumidores de maior renda (OôSHAUGHNESSY, BARBOSE, et al., 2021). Essa 

assimetria reforça a necessidade de políticas públicas que promovam a democratização 

do acesso, como programas de financiamento acessível e iniciativas específicas para 

comunidades de baixa renda e áreas remotas (LI, Yan, ZHANG, et al., 2018). Quando 

combinada com soluções de armazenamento e microrredes inteligentes, a GDFV pode 

ainda ampliar a resiliência energética em locais com infraestrutura precária, reduzindo 

desigualdades no acesso à energia de qualidade (PAGLIARO, MENEGUZZO, 2020). 

A manutenção de incentivos bem estruturados é igualmente crucial para garantir a 

estabilidade regulatória do setor. Mudanças abruptas no marco regulatório podem 

desestimular investimentos e comprometer o potencial de crescimento da GDFV (DA 

SILVA, RATO, 2024). Ao mesmo tempo, a adoção de políticas alinhadas com as 

melhores práticas internacionais posiciona o Brasil como destino atrativo para 

investimentos em energias renováveis, fortalecendo sua participação no mercado global 

de transição energética (GITELMAN, KOZHEVNIKOV, et al., 2023, IRENA, IEA, et 

al., 2018). 

Esses fatores indicam que, apesar do crescimento expressivo da GDFV no Brasil, 

ainda existem lacunas importantes que dificultam uma expansão plenamente equilibrada 

e sustentável desse modelo. O problema central desta pesquisa consiste em identificar 

como otimizar a expansão da GDFV no contexto brasileiro, por meio da construção de 

um arcabouço regulatório capaz de avaliar a distribuição de benefícios entre os diferentes 

agentes do setor, como prosumidores, integradores, fabricantes, distribuidoras e 

instituições de pesquisa, e determinar qual desses agentes possui maior capacidade de 

atuar como catalisador do desenvolvimento e impulsionar o crescimento da GDFV. Além 

disso, o estudo busca analisar a adequação dos incentivos aos distintos estágios de 

maturidade tecnológica, identificando as políticas mais apropriadas para cada fase, 

considerando também as particularidades do desenvolvimento socioeconômico nacional 

e a composição do mix de geração de energia e como estes influenciam na tomada de 

decisão na aplicação das políticas de incentivo. 

De forma intencional, a pesquisa não abordará aspectos puramente técnicos 

relacionados à conexão de sistemas fotovoltaicos à rede, nem a análise detalhada de 
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tecnologias específicas de painéis solares. Da mesma forma, o estudo não se dedicará ao 

mercado de geração centralizada em grande escala, uma vez que o foco está na dinâmica 

da geração distribuída e nos mecanismos que podem acelerar sua adoção de forma 

sustentável e equilibrada. Essa delimitação permite concentrar esforços na análise das 

políticas, incentivos e estrutura regulatória, garantindo uma investigação aprofundada das 

barreiras e oportunidades para a expansão da GDFV no Brasil. 

Por conseguinte, este estudo possui dois objetivos principais. O primeiro consiste em 

analisar a experiência internacional dos países que mais investiram em GDFV, 

identificando as políticas mais adequadas para impulsionar seu crescimento e o agente 

que pode exercer maior influência nesse processo. Essa abordagem internacional busca 

gerar subsídios aplicáveis a diferentes realidades e contextos regulatórios. O segundo 

objetivo é adaptar essas conclusões ao cenário brasileiro, por meio da simulação de 

cenários que permitam avaliar quais políticas são mais eficazes para o país, especialmente 

no segmento residencial, propondo, assim, um arcabouço regulatório alinhado às 

particularidades nacionais e capaz de promover eficiência econômica, equidade regional 

e sustentabilidade energética. 

De forma específica, busca-se: (i) identificar, por meio de revisão bibliográfica, 

políticas públicas e mecanismos regulatórios aplicados internacionalmente que 

apresentaram maior efetividade na promoção da GDFV; (ii) analisar a correlação dessas 

políticas com fatores externos relevantes, tais como custos de instalação, capacidade 

instalada, perfil e papel dos agentes do setor, estágio de maturidade tecnológica, 

características socioeconômicas e composição da matriz elétrica; (iii)  gerar subsídios que 

possam ser aplicados a diferentes realidades e contextos regulatórios, a partir da 

abordagem internacional; (iv) mapear e avaliar a evolução das políticas nacionais 

voltadas à GDFV, mensurando seu impacto na expansão do setor no Brasil; (v) simular, 

por meio de estudo de caso, quatro cenários, um real e três hipotéticos, aplicando ao 

contexto brasileiro as políticas internacionais mais eficazes identificadas; (vi) avaliar a 

viabilidade econômico-financeira de cada cenário por meio de indicadores financeiros, 

considerando variações regionais e condições específicas de cada capital brasileira; e (vii) 

formular recomendações de políticas públicas adaptadas às particularidades regionais e 

estruturais do setor elétrico nacional, maximizando a atratividade econômica da GDFV e 

promovendo a redução de desigualdades no acesso à energia solar distribuída. 

Para alcançar os objetivos desta pesquisa, adota-se uma metodologia estruturada em 

duas etapas complementares, combinando análise internacional e aplicação ao contexto 
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brasileiro. Na primeira etapa, realiza-se uma revisão bibliográfica abrangente sobre 

políticas energéticas internacionais voltadas ao incentivo à GDFV, considerando países 

selecionados com base em critérios específicos e dentro de um período delimitado. A 

partir dessa revisão, constrói-se um quadro comparativo das políticas mais efetivas, 

classificadas segundo sua categoria e avaliadas quanto aos impactos observados em seus 

respectivos contextos de aplicação. Em seguida, procede-se à análise da correlação entre 

essas políticas e fatores externos relevantes, como tendências de custo de instalação, 

crescimento da capacidade instalada, perfil dos agentes do setor, estágio de maturidade 

tecnológica, características socioeconômicas e estrutura do setor elétrico. Essa 

abordagem permite compreender como a promulgação de determinadas políticas interage 

com variáveis externas, identificando quais estratégias demonstram maior eficácia em 

diferentes condições. 

Na segunda etapa, a análise é direcionada ao cenário nacional brasileiro. 

Inicialmente, mapeiam-se as políticas públicas aplicadas ao desenvolvimento da GDFV 

no país, examinando sua evolução e impactos sobre a expansão do setor. Posteriormente, 

conduz-se um estudo de caso baseado em quatro cenários: o cenário atual e três cenários 

alternativos, nos quais são aplicadas, individualmente, três políticas dentro de cada 

categoria previamente identificada no contexto internacional como mais eficazes. Para 

cada cenário, realiza-se a avaliação da viabilidade econômico-financeira utilizando 

indicadores consolidados na literatura técnico-econômica, incluindo custo nivelado da 

energia (LCOE), valor presente líquido (VPL), taxa interna de retorno (TIR) e o Payback 

Descontado. Esses indicadores consideram fluxos de caixa projetados, taxa de desconto 

e análise de sensibilidade, permitindo uma comparação robusta entre os cenários e 

oferecendo suporte à tomada de decisão. Dessa forma, este estudo propõe não apenas 

identificar políticas eficazes para a promoção da GDFV, mas também avaliar sua 

aplicabilidade ao contexto brasileiro, considerando aspectos técnicos, econômicos e 

socioeconômicos. 

Além disso, a formulação adotada neste estudo apresenta diferenciais que reforçam 

sua relevância e contribuição acadêmica e prática. A precisão técnica é assegurada pela 

definição clara da metodologia, que combina a análise comparativa de políticas 

internacionais com a simulação de múltiplos cenários aplicados ao contexto brasileiro. O 

enfoque prático é evidenciado pela atenção dedicada ao prosumidor residencial e às 

disparidades regionais, permitindo que as propostas resultantes sejam direcionadas a 

realidades distintas dentro do país. A originalidade do trabalho reside na incorporação de 
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descobertas-chave oriundas de análises prévias, integrando-as a um modelo de avaliação 

que amplia o entendimento sobre a aplicabilidade de políticas ao setor. Por fim, sua 

relevância se manifesta na conexão direta com os desafios contemporâneos do setor 

elétrico brasileiro, oferecendo subsídios para a formulação de políticas que promovam 

simultaneamente a expansão sustentável da GDFV, a equidade social e a eficiência 

econômica. 

A estrutura deste trabalho foi organizada de forma a conduzir uma compreensão 

ampla do tema até as conclusões e implicações finais da pesquisa, seguindo uma 

progressão lógica e coerente. No Capítulo 1, apresenta-se a introdução, que contempla a 

relevância do tema, as lacunas identificadas na literatura, o escopo do estudo, a 

justificativa, os objetivos, um resumo da metodologia e a organização geral da tese. O 

Capítulo 2 oferece a contextualização necessária, abordando um breve histórico da 

energia solar fotovoltaica e seu crescimento global, bem como as principais políticas e 

mecanismos de incentivo à GDFV no cenário internacional e o panorama histórico e atual 

das políticas aplicadas no Brasil. O Capítulo 3 descreve de forma detalhada a metodologia 

adotada, estruturada em duas etapas: a primeira com foco na análise internacional e a 

segunda voltada ao contexto nacional, incluindo as premissas utilizadas para o 

desenvolvimento do estudo de caso multicenário. No Capítulo 4, são apresentados os 

resultados da abordagem internacional, que servem de subsídio e insumo para a análise 

do cenário brasileiro. O Capítulo 5 traz os resultados obtidos para o cenário nacional, 

incluindo as simulações e comparações entre os diferentes cenários propostos. Em 

seguida, o Capítulo 6 apresenta uma análise crítica dos resultados do contexto nacional, 

destacando as alternativas mais promissoras para aplicação prática. Por fim, o Capítulo 7 

reúne as conclusões e implicações do estudo, ressaltando as contribuições mais relevantes 

e os potenciais impactos para o avanço da GDFV no Brasil. 
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2. Contextualização 

2.1. Breve Histórico da Energia Solar Fotovoltaica e seu Crescimento 

O efeito fotovoltaico foi observado pela primeira vez por um físico experimental 

francês chamado Edmond Becquerel, em 1839, o qual verificou a passagem de pequenas 

correntes elétricas em eletrodos expostos à luz do sol (APS.ORG, 1954). No entanto, 

apenas em 1954 o conceito de célula solar de silício foi introduzido na prática pelos 

pesquisadores do Bell Labs, em New Jersey, nos Estados Unidos (CHAPIN, FULLER, et 

al., 1954, POPULAR SCIENCE MONTHLY, 1931). Inicialmente, a eficiência de 

conversão das células solares comerciáveis era muito baixa, próximo de 6%, e o custo de 

produção muito elevado (APS.ORG, 1954). Porém, ao longo dos anos outros laboratórios 

e corporações se dedicaram a aumentar a eficiência de conversão das células solares e 

direcionar sua aplicação em satélites de comunicação, estações espaciais e posteriormente 

em pequenos aparelhos eletrônicos, como calculadoras e relógios de pulso (IEEE 

GLOBAL HISTORY NETWORK, 2010). O uso das células solares para fins de 

fornecimento de eletricidade para edifícios e residências foi implantado no final da década 

de 1970 (IEEE GLOBAL HISTORY NETWORK, 2010, PHILIP R. WOLFE, 2018). A 

partir de então, diversos laboratórios e institutos foram criados para o estudo da energia 

solar, como o Solar Energy Research Institute (SERI) que posteriormente se oficializou 

como o Laboratório Nacional dos Estados Unidos, National Renewable Energy 

Laboratory (NREL) (NREL, 2017). 

Desde a descoberta da célula solar em 1954 e sua aplicação prática, os Estados 

Unidos lideraram os investimentos em sistemas de energia solar fotovoltaica, usados de 

forma autônoma e conectados à rede, até o ano de 1996 com um total de 76,5 MW 

instalados no país. A Figura 1 mostra que outros países também investiam na energia 

solar fotovoltaica, como Japão, Itália, Austrália, Alemanha, México, entre outros, 

totalizando no ano de 1996 uma capacidade instalada mundial de 219 MW (IEA, 2010). 
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Fonte: Elaboração Própria com base nos dados de (IEA, 2010). 

No entanto, desde o ano de 1994 o Japão implementou o Residencial PV 

Dissemination Program, o qual auxiliou com o reembolso de até 50% dos custos de 

instalação dos sistemas FV (MYOJO, S., OHASHI, 2014). Desta forma, a partir do ano 

de 1997, o Japão ultrapassa os Estados Unidos, chegando a 91,3 MW instalados no país 

contra 88,2 MW instalados nos Estados Unidos (VON DATEN, 2020). Em 2004 o Japão 

e a Alemanha alcançam a marca de 1 GW de energia solar fotovoltaica instalada, 

permanecendo ainda o Japão com a maior potência instalada, de 1.132 MW (IEA, 2010, 

VON DATEN, 2020). Verificou-se que, no período de 1994 a 2005, foram instalados 

entorno de 250.000 sistemas FV, totalizando mais de 930 MW de potência instalada no 

Japão (MYOJO, S., OHASHI, 2014). Contudo, de forma paralela, a Alemanha deu início 

às políticas de incentivo à geração distribuída ainda no ano de 1990, implementando 

diversos programas de fomento às fontes renováveis, principalmente a geração eólica e 

solar fotovoltaica, destacando-se entre eles programas estaduais de concessão de 

subsídios, como o Programa 1.000 Telhados que auxiliou com 70% do custo de 

investimento para instalação dos sistemas fotovoltaicos (JACOBSSON, LAUBER, 

2006). Destaca-se também a Lei de Tarifa Prêmio (Feed-In Tariff ï FIT), a qual 

estabeleceu a obrigação das distribuidoras de conectarem à rede os consumidores que 

desejassem gerar sua própria energia elétrica, por meio de fontes renováveis, e comprar 

Figura 1. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 1992 a 1997.  
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a energia produzida. Dez anos depois, em 2000, a política alemã implementou a Lei de 

Energias Renováveis (Erneuerbare-Energien-Gesetz ï EEG, em alemão), determinando 

tarifas mais altas para remunerar os sistemas FV e contratos de compra e venda de energia 

entre as distribuidoras e os prosumidores com duração de 20 anos (JACOBSSON, 

LAUBER, 2006, WAND, LEUTHOLD, 2011), resultando no aumento significativo da 

capacidade instalada da GDFV. De modo que, no ano de 2005 a Alemanha supera o Japão 

com uma capacidade instalada de 2.056 MW (IEA-PVPS, 2016b) contra 1.422 MW, 

trazendo para o continente europeu grande parte dos investimentos em energia solar 

fotovoltaica, como mostra a Figura 2. 

 

Figura 2. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 1997 a 2005. 

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados de (GOV.UK, 2021, IEA, 2010, IEA-PVPS, 2016a, VON 

DATEN, 2020, YAMAZAKI, IKKI, 2019). 

As instalações de energia solar fotovoltaica continuaram crescendo de forma 

significativa a cada ano, como pode ser observado na Figura 3. E, no ano de 2011, a China 

anunciou o 12º Plano Quinquenal, para o período de 2011 à 2015 (AGÊNCIA DE 

NOTÍCIAS XINHUA, 2011), incluindo medidas exclusivas para a energia solar 

fotovoltaica, buscando expandir o segmento por meio de garantias para compra da energia 

elétrica gerada, implementação do modelo tarifário FIT, subsídios e o programa Golden 

Sun, contemplando a geração distribuída e usinas de grande porte (HE NUOSHU, FABIO 
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COUTO JR., 2019). De modo que, em 2015, a capacidade instalada mundial alcançou a 

marca de 232 GW e no final deste mesmo ano a China acumulou 43,5 GW instalados, 

ultrapassando pela primeira vez a Alemanha, que permaneceu com 39,2 GW (IEA-PVPS, 

2020).  

 

Figura 3. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 2005 ï 2015. 

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados de (GOV.UK, 2021, IEA-PVPS, 2016a, VON DATEN, 2020, 

YAMAZAKI, IKKI, 2019) . 

Desde então, a China passou a abrigar em seu território a maior capacidade instalada 

de energia solar fotovoltaica do mundo, com mais de 30% da capacidade mundial total, 

que, no final do ano de 2022, estava acumulada em 392 GW. No entanto, países como 

Índia, Itália, Austrália e outros, também expandiam seus programas de investimento na 

energia solar fotovoltaica, como exibe a Figura 4. 
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Figura 4. Histórico da Capacidade Instalada de Energia Solar Fotovoltaica Mundial de 2015 a 2023. 

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados de (GOV.UK, 2021, IEA-PVPS, 2016a, 2017, 2018, 2019, 

2020, VON DATEN, 2020, YAMAZAKI, IKKI, 2019). 

 

Atualmente, a geração solar fotovoltaica é utilizada em larga escala para produção 

de energia elétrica tanto em grande porte, nas gerações centralizadas (GCFV), quanto em 

pequeno porte, nas gerações distribuídas (GDFV) (IEA, 2024). Porém, apesar da energia 

solar não demandar custo de combustível para sua geração, a referida tecnologia surgiu 

com um custo muito elevado de implantação (APS.ORG, 1954, IRENA, 2021). Para que 

sua exploração e desenvolvimento fossem possíveis foram necessários incentivos de 

organizações governamentais e não governamentais, por meio de políticas públicas, 

investimentos, subsídios e apoio à pesquisa (KABIR, KUMAR, et al., 2017). Não 

obstante o declínio verificado nos custos de implantação de sistemas de energia solar, 

esses custos ainda permanecem elevados quando comparados a outras tecnologias e ainda 

podem variar de acordo com o grau de maturidade da tecnologia e com a capacidade 

instalada de cada país (LEWIS, 2007). 

Uma vez consolidada a tecnologia se discute a necessidade e a relevância em manter 

ativos os referidos incentivos, os quais se tornam subjetivos quando a fonte de energia 

alternativa pode gerar energia a um LCOE que é menor ou igual ao preço da energia da 

rede elétrica, o que significa que a fonte alcançou a paridade com a rede (SHEN, HE, et 
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al., 2021). Alcançar a paridade com a rede é considerado o ponto em que uma fonte de 

energia se torna, sem subsídios ou apoio governamental, competitiva diante das outras 

fontes geradoras (EPIA, 2011). No entanto, a retirada de todos os subsídios pode reduzir 

o investimento na tecnologia, visto a incerteza do retorno em projetos não-subsidiados, 

gerando o fen¹meno conhecido como ñpolicy valley of deathò, verificado empiricamente 

no Reino Unido (THE GUARDIAN, 2019) e em outros países que alcançaram a paridade 

com a rede, podendo até retroceder os investimentos já realizados (BAZILIAN, ONYEJI, 

et al., 2013, BREYER, GERLACH, 2013, KARNEYEVA, WÜSTENHAGEN, 2017, 

LÜTHI, WÜSTENHAGEN, 2012, OLSON, JONES, 2012, PAPAEFTHIMIOU, 

SOULIOTIS, et al., 2016, SHEN, HE, et al., 2021, YANG, Chi-Jen, 2010). 

Muitos países optaram por transitar para um setor elétrico mais sustentável através 

do aumento da participação das energias renováveis, no intuito de reduzir os impactos 

ambientais provenientes de uma matriz elétrica intensiva em combustíveis fósseis. Para 

isso, foram realizados acordos internacionais de compromisso com a redução de emissão 

de gases de efeito estufa, nos quais foram estabelecidas metas percentuais de redução 

(JÄGER-WALDAU, 2019, REN21, 2020, SCHLEUSSNER, ROGELJ, et al., 2016). 

Dentro do contexto supracitado, a fonte de geração solar fotovoltaica, especificamente a 

GDFV, se destaca como uma tecnologia de potencial contribuição para realizar a 

necessária transição energética global, devido a disponibilidade da tecnologia, grau de 

maturidade, capacidade de implantação em grande escala e a crescente redução dos custos 

associados (IRENA, 2019a). Não obstante, a GDFV enfrenta algumas barreiras para sua 

consolidação, as quais podem variar com as necessidades locais e regionais. As principais 

barreiras podem ser divididas em barreiras: i) Tecnológicas: dificuldade de conexão e 

integração com a rede local; ii) Políticas: falta de interesse político em investir na 

tecnologia, carência de metas políticas estáveis e de longo prazo; iii) Regulatórias: 

estrutura regulatória complexa e/ou desatualizada; iv) Sociais: ausência de mão de obra 

qualificada e de informação aos cidadãos quanto aos benefícios da fonte; v) Econômicas: 

alto tempo de retorno do investimento; e vi) Mercado: preços baixos de energia no 

atacado em locais de baixos níveis de irradiação (ELEFTHERIADIS, 

ANAGNOSTOPOULOU, 2015, IRENA, 2019a). 

Desse modo, para que seja possível usufruir dos benefícios agregados a energia solar 

fotovoltaica e vencer as barreiras supracitadas intrínsecas à tecnologia, se faz mister um 

conjunto de políticas que relacionem as realidades locais de implantação, integração e 

habilitação (IRENA, 2019a). Dentre as políticas de incentivo à energia solar fotovoltaica 
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encontradas na literatura destacam-se as políticas de regulação e precificação e as 

políticas não regulatórias (IRENA, IEA, et al., 2018). As políticas de regulação e 

precificação incluem as cotas e certificados verdes, leilões competitivos, modelo tarifário 

de precificação FIT e FIP (Feed-in Premium), contratos de compra de energia (Power 

Purchase Agreements ï PPA), sistemas de medição e faturamento líquido (Net Energy 

Metering ï NEM e Net Billing ï NB) e política de precificação em tempo real (tarifas 

Time-of-Use ï TOU). Já, as políticas não regulatórias incluem os programas de incentivo 

público (financeiros e fiscais), como os incentivos fiscais, subsídios, empréstimos e 

créditos especiais para a fonte e programas voluntários de incentivo e investimento 

privado na tecnologia (IRENA, IEA, et al., 2018). O resumo das políticas pode ser visto 

na Tabela 1. Seguindo o objetivo desse estudo, serão abordadas apenas as políticas que 

afetam direta ou indiretamente o desenvolvimento da GDFV. 

Tabela 1 - Políticas de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica 

Políticas de Regulação e Precificação 

Todos os 

Agentes do 

Setor 

GCFV GDFV 

Cotas e 

Certificados 

Verdes 

Instrumentos de 

Precificação 

Definidos de 

Forma Competitiva 

(Leilões) 

Instrumentos de 

Precificação Definidos 

pelo Governo e 

Contratos de Compra de 

Energia (FIT/FIP/PPA) 

Sistemas de 

Medição e 

Faturamento 

Líquido 

(NEM/NB) 

Política de 

Precificação 

em Tempo 

Real (Tarifas 

TOU) 

Políticas Não Regulatórias 

Todos os tipos e tamanhos de Geração FV  

Programas de Incentivo Público: Financeiros e 

Fiscais (Subsídios, Empréstimos e Créditos 

Especiais para a Fonte, Incentivos Fiscais) 

Programas Voluntários de Incentivo e 

Investimento Privado 

Fonte: Elaboração Própria com base em (IRENA, IEA, et al., 2018). 

O histórico das políticas que mais contribuíram para o desenvolvimento do mercado 

mundial da GDFV ao longo dos anos pode ser visto na Figura 5. 

 
Figura 5. Histórico das principais políticas que contribuíram para o crescimento do mercado de GDFV. 

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados de (IEA-PVPS, 2020). 

Com o avanço e a consolidação dos mecanismos de incentivo à GDFV, a capacidade 

instalada mundial aumentou de 194 GW em 2018 para 496 GW em 2024, impulsionada 
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pelo investimento de diversos países na tecnologia solar fotovoltaica de forma distribuída, 

conforme ilustrado na Figura 6. O investimento ao redor do mundo pode ser visto na 

Figura 7. A China lidera isoladamente os investimentos em GDFV em 2024 com 

aproximadamente 205 GW de capacidade instalada, seguida pelo Japão, com 54 GW, e 

Alemanha, com 48 GW. Outros países, como Estados Unidos, Itália e Austrália, também 

apresentam contribuições significativas no setor (IEA, 2024). 

 
Figura 6. Histórico da evolução da capacidade instalada de GDFV no mundo. 

Fonte: Criado pelo autor com base nos dados de (IEA, 2024)  
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Figura 7. Capacidade Instalada de GDFV ao redor do mundo em 2024 (GW). 

Fonte: Criado pelo autor com base nos dados de (IEA, 2024)  

 

2.2. Políticas e Mecanismos para Incentivo à Geração Distribuída Fotovoltaica 

A seguir, serão abordados os principais tipos de políticas públicas e mecanismos de 

incentivo voltados à GDFV. Serão apresentados e analisados detalhadamente os 

instrumentos utilizados para fomentar esse segmento, destacando suas características, 

objetivos, formas de aplicação e impactos no desenvolvimento do setor. 

Instrumentos de Precificação Definidos pelo Governo e Contratos de Compra de 

Energia (FIT/FIP/PPA) 

Os instrumentos de precificação definidos pelo governo de tarifas FIT foram os que 

mais contribuíram para o crescimento da GDFV ao longo dos anos. O referido modelo 

tarifário se baseia na remuneração da energia elétrica gerada por fontes renováveis, dentre 

elas a GDFV, a partir de uma tarifa diferente daquela praticada para a energia consumida 

no mercado de eletricidade (IEA-PVPS, 2020, IRENA, IEA, et al., 2018). O instrumento 

FIT foi aplicado em diferentes países e regiões, sofrendo variações nos valores da tarifa 

e em suas características de acordo com a necessidade e realidade local. 

A tarifa pode ser diferenciada de acordo com a tecnologia, potência da usina geradora 

ou local de fabricação dos equipamentos utilizados, servindo como um incentivo para o 

investimento na tecnologia e no desenvolvimento de indústrias locais e nacionais (IEA-

PVPS, 2020). O cálculo da remuneração do gerador deve ser feito de modo a garantir o 

retorno do investimento e acompanhar as reduções nos custos da tecnologia 

(CHERRINGTON, GOODSHIP, et al., 2013). Assim, alguns países adotaram um 

Da plataforma Bing

Capacidade Instalada de GDFV em 2024

1
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mecanismo de regressão dinâmica das tarifas FIT, podendo ser reajustadas 

periodicamente de acordo com a capacidade instalada total do sistema, cada vez que a 

capacidade instalada alcança determinado patamar de potência, a tarifa do período 

seguinte sofre uma redução (MUHAMMAD -SUKKI, F., ABU-BAKAR, MUNIR, et al., 

2014). 

Por conseguinte, a remuneração da unidade geradora pode variar de acordo com o 

uso final da energia produzida, com uma tarifa de exportação, precificando a energia 

injetada na rede, uma tarifa de autoconsumo, precificando a energia consumida 

internamente e uma tarifa de geração, precificando a energia elétrica total produzida 

(DUSONCHET, TELARETTI, 2015). Outras possibilidades também foram utilizadas 

como acréscimo à tarifa aumentando a remuneração daqueles geradores que possuem 

certificação de performance em eficiência energética (WESTACOTT, CANDELISE, 

2016) ou integração arquitetônica do sistema GDFV (CAMPOCCIA, DUSONCHET, et 

al., 2014a). Além disso, há ainda uma característica relevante do mecanismo abordado, 

no que diz respeito ao período contratual de remuneração da usina geradora, são 

aplicados, em geral, períodos longos, na ordem de 15 a 20 anos, no intuito de garantir 

estabilidade e previsibilidade na remuneração do investimento (BARBOSA, NUNES, et 

al., 2020). 

Todavia, um dos maiores desafios do mecanismo FIT é o cálculo da remuneração 

adequada. Um cálculo ineficiente da tarifa pode resultar em uma remuneração muito 

baixa, afastando os investidores, ou em uma remuneração muito alta, promovendo lucros 

excessivos, que refletem em tarifas altas para o consumidor ou sobrecarregam o 

orçamento do governo (IRENA, IEA, et al., 2018). Para que os reguladores e 

formuladores de políticas consigam enfrentar à assimetria de informação comum do setor 

de energia, a tarifa deve sofrer revisões periódicas que reflitam o desenvolvimento do 

mercado e os avanços tecnológicos (IRENA, 2014). 

Uma variação do mecanismo FIT é a Tarifa Prêmio ï FIP, utilizada em mercados de 

eletricidade mais liberalizados, incentivando a competição entre as fontes e sinalizando, 

de acordo com os valores referentes de mercado, a adequação das tarifas definidas no 

mecanismo. O produtor vende a energia elétrica produzida no mercado spot de energia e 

recebe um valor adicional, denominado de prêmio, sobre o preço de mercado. O prêmio 

acrescido pode ser fixo, independente do valor de mercado, ou flutuante, variando de 

acordo com os valores de mercado. Assim como o FIT, o FIP também pode ser 

diferenciado de acordo com a tecnologia utilizada, potência da usina geradora, 
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localização, integração arquitetônica, entre outros (CEER, 2016). O mecanismo de 

prêmio fixo é mais simples, no entanto, pode levar os produtores a sobrecompensações 

para valores de mercado mais elevados e a subcompensações para valores de mercado 

mais baixos. Por isso, o mecanismo de prêmio fixo costuma ser associado a limites 

inferior e superior, que garantem a remuneração mínima e máxima aos geradores. Ainda 

assim, a receita dos geradores é variável, pois é composta pela soma entre o preço 

marginal da eletricidade do sistema e o valor estipulado do prêmio (XYDIS, 

VLACHAKIS, 2019). 

Uma das vantagens do uso do FIP em comparação ao FIT é a integração do 

mecanismo com as necessidades do mercado de eletricidade, onde os geradores produzem 

mais energia no momento de maior demanda, respondendo aos sinais de preços mais 

elevados quando a procura é elevada, no horário de pico de consumo, ou quando a 

produção a partir de outras fontes é mais baixa. Não obstante, a referida vantagem afeta 

a GDFV de forma negativa, visto que essa tecnologia deve ser combinada com um 

armazenamento de energia distribuído para se tornar despachável, o que encarece os 

custos do operador da usina. Sem o armazenamento distribuído a oferta fica limitada e 

incapaz de se ajustar aos sinais de preço e demanda do mercado. Por isso, em alguns 

casos, há um incentivo maior no prêmio para usinas de pequeno porte, como a GDFV, 

para cobrir custos de transação, relacionados com a venda direta no mercado spot, 

balanceamento, previsão e programação da geração (SCHALLENBERG-RODRIGUEZ, 

HAAS, 2012). 

Embora os mecanismos FIT e FIP sejam definidos por órgãos governamentais, existe 

também a possibilidade de Contratos de Compra de Energia de longo prazo. Um PPA 

pode ser feito entre produtor e consumidor ou entre produtor e concessionária. Quando 

um produtor vende a energia elétrica gerada diretamente a um consumidor próximo, o 

produtor garante a sua receita e, ao mesmo tempo, assegura ao consumidor a compra da 

energia elétrica a um valor constante durante todo o tempo de contrato. De maneira 

semelhante, o produtor pode escolher vender a energia elétrica produzida para a 

distribuidora de energia, que em alguns casos, é obrigada a cumprir uma cota de energia 

elétrica proveniente de energias renováveis em seu mix de geração (IRENA, 2019a). As 

usinas que são remuneradas por meio de PPA bilateral são consideradas mais 

competitivas, uma vez que não dependem de ferramentas governamentais para se 

sustentarem (IEA-PVPS, 2020). 
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Programas de Incentivo Público: Financeiros e Fiscais (Subsídios, Empréstimos e 

Créditos Especiais para a Fonte, Incentivos Fiscais) 

Após o modelo tarifário FIT e FIP, as políticas não regulatórias como os programas 

de incentivo público financeiros e fiscais, como subsídios, empréstimos e créditos 

especiais para a fonte, incentivos fiscais, foram as que mais contribuíram para o 

crescimento do mercado de GDFV ao longo dos anos (IEA-PVPS, 2020). 

A geração de energia elétrica através da tecnologia solar fotovoltaica é caracterizada 

por não possuir custos com combustível e baixo custo de operação e manutenção, porém 

requer um alto investimento inicial (IEA-PVPS, 2020). Essa razão levou alguns países a 

implementarem subsídios diretos à fonte, fornecidos pelo governo local ou serviços 

públicos (IRENA, IEA, et al., 2018). Desta forma, os subsídios de capital podem ser 

direcionados para a criação de condições equitativas entre as fontes renováveis e as fontes 

tradicionais de energia elétrica, reduzindo os custos iniciais de investimento, financiando 

estudos de viabilidade, pesquisa e desenvolvimento, instalação, operação do sistema FV, 

capacitação de pessoas e projetos de educação e conscientização do consumidor (SAWIN, 

2001, TAYLOR, 2007). Bem como, o subsídio pode ser direcionado para tornar o sistema 

FV acessível para população de baixa renda (STATE OF NEW YORK, 2016a). 

Os critérios do auxílio podem variar de acordo com as necessidades e da política 

local, quando direcionados ao prosumidor podem arcar com uma porcentagem do custo 

inicial dos equipamentos ou da instalação (JACOBSSON, LAUBER, 2006, MYOJO, S., 

OHASHI, 2014) ou até uma remuneração anual durante os primeiros 5 anos após a 

instalação (IEA-PVPS, 2015). Já a concessão do auxílio pode ser condicionada a quotas 

de capacidade, performance de geração (DSIRE, 2016b), tipo de instalação, 

enquadramento arquitetônico, localização e a tecnologia de geração (STATE OF NEW 

YORK, 2016a). 

Os subsídios também podem ser direcionados para financiamentos, tanto do 

prosumidor como das pequenas e médias empresas do setor, de modo a abranger toda a 

cadeia produtiva, beneficiando dessa forma fabricantes, fornecedores e prestadores de 

serviço. São importantes os diferentes tipos de financiamentos para vários estágios do 

ciclo de negócios, financiando operações, planos de negócio, desenvolvimento de 

mercado, financiamento direto por meio de empréstimos concessionários, linhas de 

crédito e garantias para incentivar as instituições financeiras e mitigar os riscos de 

investimento (IRENA, IEA, et al., 2018). Para aqueles que vão investir na aquisição da 

usina GDFV, linhas de financiamento bonificado, com taxas de juros mais baixas do que 
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aquelas praticadas no mercado financeiro, para setor residencial e comercial, e taxas que 

variam de acordo com a renda familiar (JACOBSSON, LAUBER, 2006). Pode-se 

acrescentar ainda a possibilidade de pagamento das parcelas do financiamento por débito 

direto na fatura de eletricidade, facilitando as formas de pagamento (STATE OF NEW 

YORK, 2016c). 

Por conseguinte, quaisquer que sejam os critérios aplicados e as regras estabelecidas, 

é importante que sejam claras e bem definas para que haja a atratividade e a confiabilidade 

dos agentes investidores, inclusive o tempo de duração do subsídio e se serão retirados de 

forma gradual (WALTERS, ESTERLY, et al., 2015). Os subsídios possuem o intuito de 

reduzir as barreiras de um mercado GDFV em estágio inicial de implantação, no entanto 

a origem dos recursos que financiam as referidas políticas ainda é questionável, uma vez 

que esses custos, ocasionalmente, são repassados para os consumidores pela conta de 

energia ou parte dos gastos de uma entidade, governamental ou não, que são limitados 

por sua capacidade de liberar dinheiro suficiente. Portanto, não se deve perder de vista 

que os subsídios e as políticas que facilitam o financiamento de projetos de GDFV são 

medidas de apoio. Para que haja a sustentabilidade do mercado é preciso que os referidos 

projetos gerem uma receita previsível e lucrativa a longo prazo (IEA-PVPS, 2020, 

IRENA, IEA, et al., 2018). 

De forma complementar às outras políticas, também se verifica a possibilidade de 

incentivo fiscal promovido pelo governo nacional ou regional através da isenção ou 

redução de impostos como meio de estimular o desenvolvimento da GDFV. Esse 

instrumento fiscal pode ser aplicado de acordo com critérios pré-estabelecidos como 

capacidade instalada da usina FV, isenção do imposto sobre patrimônio, redução da fatura 

fiscal proporcional ao valor investido na aquisição e instalação da usina, gerando créditos 

fiscais que podem em alguns casos serem reembolsáveis. Podem ser aplicados a usina FV 

residencial ou comercial (DUSONCHET, TELARETTI, 2015). Todavia, deve-se 

verificar as isenções fiscais de importação, as quais podem ter um efeito negativo para o 

desenvolvimento das indústrias locais do setor (IRENA, IEA, et al., 2018). 

Sistemas de Medição e Faturamento Líquido (NEM/NB) e Política de Precificação 

em Tempo Real (Tarifas TOU) 

Depois das tarifas feed-in e dos subsídios diretos e incentivos fiscais, o incentivo ao 

autoconsumo e net-metering foi a política que mais contribuiu com o crescimento do 

mercado de GDFV ao longo do tempo (IEA-PVPS, 2020). O sistema NEM, traduzido 

como medição líquida, consiste no modelo em que o consumidor gera sua própria energia 



21 

 

elétrica, por meio de fontes renováveis elegíveis, dentre elas a GDFV, diretamente na 

unidade consumidora, sendo esse chamado de prosumidor. Cada prosumidor tem a 

possibilidade de consumir internamente a energia elétrica produzida (autoconsumo), 

reduzindo seu consumo proveniente da rede de distribuição. Bem como, pode injetar na 

rede de distribuição o excedente de eletricidade produzido recebendo da concessionária a 

compensação em um consumo subsequente (ZINAMAN, AZNAR, et al., 2017). O 

referido sistema possui diversas variações de acordo com as características adotadas em 

cada país ou região. Podendo variar de acordo com o período de validade dos créditos 

energéticos, que podem ser depositados indefinidamente ou podem expirar em um tempo 

predeterminado, sendo os créditos revertidos em favor da distribuidora (STATE OF 

HAWAII, 2001) ou recebendo um pagamento relativo à essa quantidade de energia, 

chamado de compensação pelo excedente líquido (Net Surplus Compensation) (CPUC, 

2016). 

Assim como, a base da compensação na fatura de eletricidade pode ser no ciclo de 

faturamento atual ou futuro (SMITH, KOSKI, et al., 2021). Em alguns casos, o modelo 

permite ainda que o prosumidor que esteja gerando mais energia elétrica do que o seu 

consumo para compensar na sua unidade, possa usar os créditos em uma outra unidade 

consumidora (ZINAMAN, AZNAR, et al., 2017). Quanto ao valor atribuído ao crédito 

energético, ele pode ser menor, igual ou maior do que o preço da eletricidade no mercado 

varejista, de acordo com os impostos ou incentivos aplicados, podendo ser calculada uma 

tarifa própria para a energia injetada pelo prosumidor na rede de distribuição dentro desse 

sistema e ainda aplicada uma tarifa fixa de serviço, referente à utilização da rede de 

distribuição (DARGHOUTH, BARBOSE, et al., 2011). 

Porquanto, há também limitações alusivas a potência instalada da usina do 

prosumidor, que pode ser limitada pela sua carga instalada, pela sua demanda contratada, 

ou uma porcentagem dela, ou simplesmente por um valor de potência de referência, de 

modo a manter a caracterização da geração distribuída de pequeno porte. Bem como, a 

participação no mecanismo tarifário também pode estar limitada a patamares de potência 

que sejam equivalentes aos limites de potência de pico do sistema elétrico. Uma vez que 

o somatório de potência das usinas conectadas ao sistema alcance o patamar definido, não 

mais serão aceitos novos participantes no programa (DAVIES, AFFAIRS, et al., 2017). 

Existe ainda, um sistema integrado de negociação de créditos entre os participantes do 

NEM e a distribuidora, cada unidade de energia (1kWh) gerada através de fontes 
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renováveis equivale a uma quantia de crédito que pode ser negociado de acordo com o 

valor dinâmico do mercado entre os prosumidores e as distribuidoras (DSIRE, 2016a). 

Há uma variação do NEM, em que a energia elétrica injetada na rede de distribuição 

pelo prosumidor ao invés de ser compensada em termos energéticos, com créditos em 

kWh, é remunerada em termos financeiros, em unidades monetárias, sendo chamada de 

Net Billing ï NB, traduzido como faturamento líquido (IRENA, IEA, et al., 2018). O 

faturamento líquido é feito de forma semelhante a medição líquida, porém o excedente 

líquido gerado e injetado na rede de distribuição é medido e creditado a um valor pré-

determinado pela distribuidora de acordo com o momento em que a energia elétrica foi 

exportada (ZINAMAN, AZNAR, et al., 2017). 

Quando a geração e o consumo local coincidem, a partir do autoconsumo, é possível 

reduzir o fluxo de energia elétrica nas redes de distribuição e transmissão. Bem como, 

pode-se utilizar o autoconsumo para auxiliar o gerenciamento da carga pelo lado da 

demanda, reduzindo assim o consumo nos momentos de pico e postergando os grandes 

investimentos estruturais do sistema. No entanto, para os casos em que não há sincronia 

entre a geração e o consumo local, a medição e o faturamento líquido permitem ao 

prosumidor consumir energia elétrica em horários diferentes da sua própria geração e a 

geração pode ser aproveitada por consumidores próximos, reduzindo a taxa de utilização 

da rede no nível da transmissão (SMITH, KOSKI, et al., 2021). A associação dos modelos 

tarifários NEM e NB com tarifas TOU que sejam dependentes do tempo de uso, incentiva 

os consumidores e prosumidores a gerenciar o próprio consumo, alocando as maiores 

cargas para o momento em que os recursos energéticos são mais abundantes, promovendo 

a sinergia entre o consumo e a geração de forma sistemática, reduzindo a demanda de 

pico e tornando o sistema mais flexível. As tarifas TOU podem ser usadas como um 

mecanismo composto por tarifas que variem de acordo com a hora do dia, época do ano, 

tipo de tecnologia, segmento de consumo, se possui veículo elétrico ou se o consumidor 

gera sua própria energia elétrica (NV ENERGY, 2017). 

Assim, pode-se verificar que o NEM é um mecanismo que permite uma remuneração 

da energia elétrica gerada pelo prosumidor, seja ela por meio financeiro ou créditos 

energéticos, auxiliando o retorno do investimento em energia renovável, grande parte em 

sistemas FV. No entanto, um dos desafios encontrados nos modelos NEM é a distribuição 

equitativa dos custos do sistema elétrico, considerando que os participantes do NEM 

pagam uma fatura de energia menor do que os não participantes. Dessa forma, o modelo 

tarifário aplicado deve ser avaliado para que os custos da rede não sejam repassados 
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indiretamente aos consumidores que não geram sua própria energia e ao mesmo tempo 

que as tarifas sejam atrativas para incentivar o uso da GDFV (DENHOLM, MARGOLIS, 

et al., 2014, FARUQUI, DAVIS, et al., 2016, MIT, 2016). 

Cotas e Certificados Verdes 

De forma subsequente, as políticas de cotas e certificados, complementam os 

modelos tarifários, visando promover as energias renováveis por meio da imposição de 

metas de geração de energia elétrica provenientes de fontes não poluentes (IEA-PVPS, 

2020). As abordagens regulatórias podem variar de acordo com a escolha dos elementos 

que compõem a política, como o tipo de cota, o prazo para realização, a tecnologia 

priorizada, os agentes constrangidos e as regras de conformidades. Estão incluídos neste 

segmento os programas de Renewable Portfolio Standard ï RPS, adotado nos EUA; 

Renewable Purchase Obligation ï RPO, implementado na Índia; Renewable Obligation 

ï RO, praticado no Reino Unido e variações de programas que incluem os Tradable 

Renewable Energy Credits ï REC, utilizados na Austrália e outros países da União 

Européia. No sistema de REC há um mercado de certificados verdes transacionáveis, 

onde cada megawatt-hora produzido por meio de uma fonte de ER corresponde a uma 

unidade negociável entre produtores e fornecedores para atender as cotas obrigatórias 

estabelecidas. Dentro desse sistema é possível cumprir as cotas estabelecidas a partir da 

geração renovável própria, pela compra de ER gerada por terceiros ou através da compra 

de certificados verdes (IRENA, IEA, et al., 2018). 

No entanto, a eficácia do cumprimento das metas estabelecidas pelas políticas de 

cotas e certificados está intrinsecamente relacionada com o contexto na qual estão 

inseridas, com uma estrutura sólida de fiscalização dos agentes envolvidos e mecanismos 

de penalização para punição do não cumprimento dos compromissos assumidos (COX, 

ESTERLY, 2016). 

Programas Voluntários de Incentivo e Investimento Privado 

Além das políticas já citadas anteriormente, outras formas de incentivar o 

crescimento da GDFV são observadas, como os programas voluntários de incentivo às 

ER que englobam principalmente a capacitação e conscientização de consumidores e 

empresas quanto aos benefícios da geração renovável, tais como o desenvolvimento 

econômico local, redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE), melhorias na 

qualidade do ar e das condições climáticas. Com base na conscientização, os programas 

comunitários permitem que os consumidores de eletricidade escolham fontes de energia 

renováveis para sua geração de eletricidade ou invistam diretamente em um projeto 
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comunitário de energia renovável. Os referidos programas podem ser de iniciativa das 

concessionárias de serviço público ou do governo local e nacional (IRENA, IEA, et al., 

2018). 

Bem como, no intuito de facilitar a implementação da GDFV no âmbito do acesso a 

rede da concessionária local, algumas providências legais podem ser adotadas tais como 

a simplificação dos requisitos de autorização e licenciamento para os prosumidores de 

usinas de pequena escala. Contudo, deve-se manter sempre os padrões de segurança e 

confiabilidade, mesmo para os referidos projetos (IRENA, 2016). 

A Tabela 2 apresenta um resumo dos principais tipos de políticas analisadas ao longo 

deste estudo, destacando, para cada uma delas, suas vantagens e os desafios associados à 

sua implementação. Essa sistematização permite uma visualização comparativa dos 

instrumentos adotados, contribuindo para a compreensão de suas contribuições potenciais 

para o setor energético, bem como das limitações que podem comprometer sua 

efetividade em diferentes contextos. 

Tabela 2 - Quadro Comparativo das Políticas que contribuíram para o Crescimento da GDFV. 

Quadro Comparativo das Políticas que contribuíram para o Crescimento da GDFV 

FIT: Tarifa aplicada diferente do mercado de eletricidade 

VANTAGENS: Garante o retorno do investimento, estabilidade e 

previsibilidade na remuneração da usina em contratos de longo 

prazo. 

DESAFIOS: Cálculo da remuneração adequada, baixa 

remuneração pode afastar os investidores e alta remuneração 

promove lucros excessivos; 

A tarifa deve sofrer revisões periódicas que reflitam o 

desenvolvimento do mercado e os avanços tecnológicos. 

FIP: Tarifa com aplicação de um valor adicional (prêmio) sobre o valor de mercado de eletricidade 

VANTAGENS: A remuneração reflete as necessidades do 

mercado de eletricidade, a receita dos geradores é composta pela 

soma entre o preço marginal da eletricidade do sistema e o valor 

estipulado do prêmio. 

DESAFIOS: Pode levar a sobrecompensações, para valores de 

mercado mais elevados, e subcompensações, para valores de 

mercado mais baixos, por isso quando o prêmio é fixo deve ser 

associado a limites inferior e superior; 

Para acompanhar as necessidades do mercado de eletricidade é 

necessária a associação da GDFV com armazenamento 

distribuído, para que a usina seja capaz de ajustar sua demanda 

aos sinais de preço; 

Custos adicionais de transação, relacionados com a venda direta 

no mercado spot, balanceamento, previsão e programação de 

geração. 

PPA: Contrato bilateral entre produtor e consumidor ou produtor e concessionária 

VANTAGENS: Receita garantida por contrato; 

Usinas remuneradas através de PPA são consideradas mais 

competitivas, pois não dependem de ferramentas do governo para 

se sustentarem. 

DESVANTAGENS: Preço da energia elétrica gerada deve ser 

competitivo para atrair compradores e ao mesmo tempo garantir a 

remuneração adequada da usina. 

SUBSÍDIOS, FINANCIAMENTOS E INCENTIVOS FISCAIS: Remuneração direta ou indireta para prosumidores, 

fabricantes, fornecedores e prestadores de serviço do setor de GDFV 
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VANTAGENS: Reduzem as barreiras de um mercado GDFV em 

estágio inicial de implantação, criando condições equitativas 

entre a GDFV e as fontes tradicionais; 

Tornam a GDFV mais acessível devido a redução dos custos 

iniciais de investimento. 

DESVANTAGENS: Estão sujeitos a alterações de acordo com as 

prioridades governamentais; 

Os recursos para financiamento da política são limitados e podem 

ser, ocasionalmente, repassados para os consumidores; 

São medidas de apoio, para que haja sustentabilidade do mercado 

de GDFV é preciso que as usinas gerem receita previsível e 

lucrativa a longo prazo. 

NEM: Remuneração do excedente de energia elétrica gerada e injetada na rede através de créditos energéticos 

VANTAGENS: Sistema de fácil implementação, pois utiliza a 

estrutura da unidade consumidora; 

O prosumidor pode consumir energia elétrica em horários 

diferentes da sua própria geração; 

A geração pode ser aproveitada por consumidores próximos, 

reduzindo a taxa de utilização da rede no nível da transmissão. 

DESVANTAGENS: O valor atribuído ao crédito energético pode 

não refletir o custo da energia elétrica para a concessionária; 

A redução do consumo de energia elétrica reduz a receita das 

concessionárias de distribuição, podendo comprometer a 

recuperação de custos do sistema e criar subsídios cruzados entre 

os prosumidores e aqueles que não geram a própria energia, em 

altos níveis de GDFV. 

NB: Remuneração do excedente de energia elétrica gerada e injetada na rede através de compensação financeira 

VANTAGENS: O valor da tarifa atribuída é mais preciso pois o 

excedente líquido injetado é medido e creditado no momento em 

que a energia elétrica é exportada; 

Sistema de fácil implementação, pois utiliza a estrutura da 

unidade consumidora; 

O prosumidor pode consumir energia elétrica em horários 

diferentes da sua própria geração; 

A geração pode ser aproveitada por consumidores próximos, 

reduzindo a taxa de utilização da rede no nível da transmissão. 

DESVANTAGENS: A redução do consumo de energia elétrica 

reduz a receita das concessionárias de distribuição, podendo 

comprometer a recuperação de custos do sistema e criar subsídios 

cruzados entre os prosumidores e aqueles que não geram a 

própria energia, em altos níveis de GDFV. 

TOU: Aplicação de tarifas que variam de acordo com critérios pré-estabelecidos, como tecnologia, segmento de consumo, 

hora do dia, época do ano, entre outros 

VANTAGENS: Incentiva aos consumidores e prosumidores a 

gerenciar o próprio consumo, promovendo sinergia entre 

consumo e geração, contribuindo para a redução da demanda de 

pico e maior flexibilidade do sistema, postergando assim os 

grandes investimentos estruturais do sistema. 

DESVANTAGENS: Risco de que as tarifas de varejo não 

reflitam com precisão o valor real da eletricidade em cada local e 

período. 

COTAS E CERTIFICADOS VERDES: Imposição de metas de geração de energia elétrica por fontes renováveis e 

certificados verdes transacionáveis como alternativa para cumprimento da cota pela geração de terceiros 

VANTAGENS: Podem começar com valores baixos e ir 

aumentando até alcançar valores significativos. 

DESVANTAGENS: Necessária estrutura sólida de fiscalização e 

penalização do não cumprimento dos compromissos assumidos. 

PROGRAMAS VOLUNT ÁRIOS: Capacitação e conscientização de consumidores e empresas dos benefícios do investimento 

na GDFV 

VANTAGENS: O investimento na GDFV é feito de forma 

consciente e voluntária, beneficiando a comunidade local. 

DESVANTAGENS: Realização da capacitação e da 

conscientização de forma a obter resultados tangíveis e 

significativos. 

 

2.3. Panorama Histórico e Contexto Atual de Políticas Aplicadas ao Brasil 

Neste item, fornecemos a análise crítica detalhada do histórico das políticas que 

desempenharam um papel crucial como catalisadoras no crescimento da GDFV no Brasil, 

destacando as iniciativas que impulsionaram e moldaram o desenvolvimento desse setor 

ao longo do tempo. 
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A Geração Distribuída foi inicialmente abordada no contexto nacional no Decreto-

Lei nº 5.163, de 2004 (DOU, 2004), que regulamenta a comercialização de energia 

elétrica e os processos de concessão e autorização para a geração de eletricidade. Nesse 

contexto, a geração distribuída foi inicialmente definida como a produção de energia 

elétrica originada de empreendimentos de agentes concessionários, permissionários ou 

autorizados, que estão diretamente conectados à rede de distribuição da concessionária 

compradora. Esse decreto estabeleceu as bases para a integração de sistemas de geração 

distribuída na rede elétrica, marcando um passo inicial importante na regulamentação 

desse modelo de geração. 

Já em 2009, a Lei nº 12.187, vem a estabelecer a Política Nacional de Mudanças 

Climáticas (PNMC) (DOU, 2009), integrando políticas de mudança climática com o 

desenvolvimento sustentável e incentivando a utilização de fontes renováveis e eficiência 

energética. Entre seus objetivos, destaca-se a redução das emissões de gases de efeito 

estufa e a ampliação da participação de fontes renováveis na matriz energética, o que 

inclui a promoção indireta da GDFV. A PNMC estabelece metas nacionais voluntárias e 

utiliza instrumentos como o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e os Planos 

Setoriais de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, que podem contemplar 

medidas específicas para o desenvolvimento da energia solar. Além disso, a legislação 

promove o uso de instrumentos financeiros e econômicos para mitigar e adaptar-se às 

mudanças climáticas, incluindo medidas fiscais e tributárias, subsídios, linhas de crédito 

e fundos de pesquisa, além de mecanismos para a disseminação de informações e 

conscientização pública. 

Em 2010 foi criado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) o Fundo Clima, com o objetivo de garantir recursos para apoiar a implantação 

de projetos, aquisição de máquinas e equipamentos e desenvolvimento tecnológico 

relacionado à redução do efeito estufa, emissões de gases e adaptação às mudanças 

climáticas e seus efeitos. O Fundo Clima é um dos instrumentos da Política Nacional de 

Mudanças Climáticas, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. Além de outros 

investimentos, o Fundo Clima é elegível para investimentos em geração e distribuição 

local de energia renovável, no desenvolvimento tecnológico e na cadeia produtiva do 

setor de energia renovável, incluindo geração de energia solar e eólica e de novas fontes 

renováveis (incluindo marés e outras em desenvolvimento) (BNDES, 2024). A criação 

do Fundo Clima pelo BNDES em 2010 teve um impacto significativo na promoção da 

GDFV no Brasil, ao facilitar o acesso a financiamento com condições favoráveis e apoiar 
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inovações tecnológicas no setor de energias renováveis. Esse apoio financeiro tornou os 

projetos de energia solar mais viáveis e ajudou a expandir a capacidade instalada de 

geração distribuída, contribuindo para o crescimento do mercado. No entanto, o impacto 

do fundo foi limitado por restrições orçamentárias e pela complexidade no processo de 

aprovação, que pode ter desestimulado alguns investidores e dificultado o acesso ao 

financiamento para projetos menores. 

Em 19 de abril de 2012, a Resolução Normativa nº 482 (RN482) da ANEEL 

(ANEEL, 2012) entrou em vigor introduzindo a política de Net Metering no Brasil, 

estabelecendo o SCEE para geradores renováveis de pequena escala. Antes dessa 

regulamentação, a geração distribuída enfrentava barreiras significativas em termos de 

conectividade à rede e falta de incentivos econômicos. A RN482 estabeleceu as condições 

necessárias para a expansão da GDFV no Brasil, permitindo que consumidores 

residenciais, comerciais e industriais instalassem sistemas de microgeração e 

minigeração. Como resultado, houve um crescimento exponencial no número de 

instalações de sistemas fotovoltaicos, com um aumento constante de conexões à rede 

desde 2012 (EPE, 2025b). Além de incentivar a expansão da GDFV no Brasil, a RN482 

democratizou o acesso à energia renovável, permitindo que consumidores residenciais, 

comerciais e industriais gerassem sua própria energia e compensassem o excedente. 

Contribuiu com o incentivo à sustentabilidade a partir do uso de fontes de energia 

renováveis, como a GDFV, cooperando para a redução das emissões de gases de efeito 

estufa e promovendo a sustentabilidade ambiental (ROSAS LUNA, FONTES CUNHA, 

et al., 2019). Dessa forma, a necessidade de integrar sistemas de geração distribuída à 

rede elétrica impeliu as concessionárias e distribuidoras a modernizarem sua 

infraestrutura e adotarem tecnologias avançadas de gerenciamento de energia, medição 

inteligente e automação. Essas melhorias não apenas facilitaram a integração de sistemas 

de GD, mas também melhoraram a confiabilidade e a resiliência da rede elétrica como 

um todo (MIT, 2016). Após sua publicação, a RN482 sofreu diversas revisões com o 

intuito de aprimorar e ajustar o funcionamento do sistema de compensação de energia, 

ampliando a acessibilidade e ajustando aspectos técnicos e regulatórios para acompanhar 

o crescimento da geração distribuída no Brasil. As alterações ocorreram pelas seguintes 

resoluções: 

1. Resolução Normativa 517/2012 (RN517): Modificou detalhes técnicos pouco 

depois da publicação original da RN482. 
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2. Resolução Normativa 687/2015 (RN687): Foi uma das alterações mais 

significativas, ampliando o escopo da RN 482, aumentando os limites de potência para 

micro e minigeração distribuída e permitindo o compartilhamento de geração entre 

consumidores. 

3. Resolução Normativa 786/2017 (RN786): Alterou aspectos relacionados à 

conexão de sistemas de geração distribuída e ao tratamento de créditos de energia. 

4. Resolução Normativa 828/2018 (RN828): Introduziu ajustes nas regras de 

medição e faturamento para geração distribuída. 

5. Resolução Normativa 920/2021 (RN920): Introduziu ajustes nas regras de 

compensação de energia, particularmente em relação aos limites de potência para 

minigeração distribuída. 

6. Resolução Normativa 936/2021 (RN936): Estabeleceu novas condições para a 

compensação de energia, especialmente para sistemas de minigeração, como parte da 

transição para o Marco Legal da Geração Distribuída (Lei 14.300/2022), a qual 

descreveremos a diante. 

7. Resolução Normativa 956/2021 (RN956): Modificou aspectos técnicos 

relacionados à medição e conexão de sistemas de geração distribuída, incluindo normas 

específicas para instalações com micro e minigeração. 

8. Resolução Normativa 1000/2021 (RN1000): Atualizou as condições de conexão 

e tratamento tarifário para os sistemas de geração distribuída, preparando o terreno para 

a implementação do Marco Legal da Geração Distribuída.  

9. Resolução Normativa 1.059/2023 (RN1059): Ajustou as regras para a 

compensação de energia e incorporou as diretrizes do Marco Legal da Geração 

Distribuída, consolidando as mudanças no sistema de compensação e os critérios de 

transição para novos modelos de geração distribuída. 

Cada uma dessas resoluções trouxe mudanças significativas para o desenvolvimento 

e regulação da geração distribuída no Brasil. 

Concomitantemente, no ano de 2012, foi lançado o Programa Inova Energia Brasil, 

pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e pela Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP) (BNDES, 2012). Esta iniciativa visa fomentar a inovação e o desenvolvimento 

tecnológico no setor energético brasileiro, oferecendo apoio financeiro e técnico para 

projetos de pesquisa e desenvolvimento em várias áreas de energia renovável, incluindo 

a energia solar fotovoltaica e outras tecnologias emergentes. O programa tem como 

objetivo estimular a criação de soluções inovadoras que melhorem a eficiência, 
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sustentabilidade e competitividade do setor energético. Além de financiar projetos, o 

Inova Energia Brasil promove parcerias entre instituições de pesquisa, empresas e 

startups, contribuindo para o avanço tecnológico e a modernização da matriz energética 

do Brasil. Embora não tenha sido exclusivamente voltado para a GDFV, o programa 

desempenhou um papel importante no desenvolvimento e na inovação dentro do setor, 

fornecendo recursos que apoiaram a adoção de novas tecnologias e o aprimoramento dos 

sistemas de energia solar. Dessa forma, ajudou a criar um ambiente mais favorável para 

a expansão da energia solar e de outras tecnologias de geração distribuída no país. 

Posteriormente, em 2015, o MME também lançou o Programa de Desenvolvimento 

da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD), com o objetivo fomentar a geração 

distribuída de energia no Brasil, incentivando o uso de fontes renováveis, como a solar 

fotovoltaica, e promovendo a eficiência energética. O ProGD busca facilitar o acesso ao 

crédito e financiamento para projetos de geração distribuída, além de promover 

campanhas de conscientização e capacitação técnica. O programa também visa reduzir 

barreiras regulatórias e burocráticas, proporcionando um ambiente favorável para a 

instalação e operação de sistemas de micro e minigeração distribuída. Com essas medidas, 

o ProGD contribui para a diversificação da matriz energética, a sustentabilidade 

ambiental e a redução dos custos de energia para os consumidores (MME, 2019). 

No ano de 2020, a Resolução do Conselho Nacional de Políticas Energéticas (CNPE) 

de nº 15/2020 estabelece as Diretrizes para a política nacional de geração distribuída de 

micro e pequena escala no Brasil, com o objetivo de promover a expansão e integração 

dos sistemas de geração distribuída, incluindo a energia solar fotovoltaica (CNPE, 2020). 

Esta resolução facilita a conexão dos sistemas à rede elétrica, simplifica processos e reduz 

a burocracia. A resolução incentiva a diversificação das fontes de geração distribuída e 

define as responsabilidades das distribuidoras e da ANEEL na regulação e monitoramento 

das atividades. Os impactos da resolução na geração distribuída fotovoltaica foram 

significativos, ela facilitou o acesso à rede elétrica e reduziu as barreiras regulatórias, 

incentivando a instalação de sistemas fotovoltaicos por consumidores residenciais, 

comerciais e industriais. A clareza no modelo de compensação trouxe benefícios 

econômicos diretos, tornando a tecnologia solar mais atraente e acessível. Além disso, a 

resolução promoveu um ambiente mais previsível e confiável para investimentos, ao 

garantir regras claras e um papel ativo da ANEEL no monitoramento e regulação. Dessa 

forma, a Resolução CNPE 15/2020 foi crucial para o crescimento da geração distribuída 



30 

 

fotovoltaica no Brasil, contribuindo para um setor de energia mais sustentável e 

diversificado. 

Já em 2021, foi sancionada a Lei 14.120/2021, conhecida como a Nova Lei do Setor 

Elétrico (DOU, 2021). Esta Lei teve como objetivo modernizar e reformar o setor elétrico 

brasileiro, melhorar a eficiência, transparência e sustentabilidade do sistema. A lei reforça 

a importância da geração distribuída, proporcionando um quadro regulatório mais claro e 

estável para a instalação de sistemas de micro e minigeração, incluindo os fotovoltaicos. 

Ela confirma e aprimora as regras para o sistema de compensação de energia. Além disso, 

a lei busca simplificar os procedimentos de conexão à rede, reduzindo burocracias e 

custos, e estabelece mecanismos para a promoção de políticas públicas que incentivem o 

uso de energias renováveis. Com essas medidas, a Lei 14.120/2021 contribui para a 

expansão e a integração da GDFV no Brasil, apoiando a GDFV no contexto nacional. 

No ano seguinte, em 2022 foi estabelecido o Marco Legal para microgeração e 

minigeração distribuída, o SCEE e Programa Social de Energias Renováveis (PERS) 

através da Lei nº 14.300/2022 (DOU, 2022). 

A introdução do Marco Legal da GD trouxe uma mudança significativa na forma 

como as regulamentações impactam os investimentos no setor de energia renovável no 

Brasil. Antes desse marco, as regras de compensação e outras condições regulatórias 

podiam ser alteradas com frequência, dependendo das decisões da ANEEL ou outras 

entidades reguladoras. Essa falta de previsibilidade gerava incertezas para investidores, 

tornando os projetos de GD menos atraentes, pois o retorno esperado sobre o investimento 

poderia ser comprometido por mudanças inesperadas nas regras (KYAW, 2022). Com o 

novo marco legal, a estabilidade regulatória foi consolidada ao assegurar que as 

características e os prazos de compensação estabelecidos no momento da instalação dos 

sistemas de GD seriam mantidos durante o período de vigência dos contratos e acordos. 

Essa previsibilidade é essencial para o planejamento financeiro dos projetos, pois permite 

aos investidores calcularem o retorno sobre o investimento com maior precisão. Isso, por 

sua vez, estimula um aumento nos investimentos em GD, impulsionando a expansão do 

setor e a adoção de tecnologias renováveis. 

A segurança proporcionada pelo marco legal contribui para um ambiente de 

investimento mais robusto e previsível. Investidores são mais propensos a comprometer 

recursos financeiros significativos quando sabem que os termos acordados não serão 

alterados de forma retroativa. Isso é particularmente importante em um setor onde o 

retorno financeiro dos investimentos é geralmente de longo prazo, como é o caso da 
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GDFV (NOBLET, TEISL, et al., 2015). Esse aumento na confiança dos investidores pode 

resultar em uma maior quantidade de projetos sendo desenvolvidos e financiados, o que, 

por sua vez, contribui para o crescimento e a maturidade do mercado de GD no Brasil. 

Com mais investimentos, há um avanço tecnológico contínuo e uma redução nos custos 

dos sistemas de GD, beneficiando tanto os consumidores quanto a indústria como um 

todo (IRENA, 2019a). 

O marco legal da GD trouxe uma estabilidade regulatória significativa que beneficiou 

investidores ao garantir que as características e prazos de compensação não fossem 

alterados retroativamente. Essa estabilidade proporcionou maior segurança e 

previsibilidade, incentivando o investimento no setor de energia renovável e contribuindo 

para o crescimento da geração distribuída no Brasil. 

No entanto, a transição das regras de compensação trouxe mudanças significativas 

na forma como a compensação de energia é calculada e aplicada. Sob as regulamentações 

anteriores, as regras eram mais favoráveis para os consumidores, com compensação de 

energia excedente a uma taxa mais vantajosa (ANEEL, 2018). O Marco Legal da Geração 

Distribuída no Brasil trouxe avanços significativos para o setor de energia renovável, mas 

também gerou desafios e impactos críticos em relação à regulação anterior. O sucesso a 

longo prazo do marco legal dependerá de como esses desafios são abordados e de como 

o setor se adapta às novas regulamentações e exigências. 

Enquanto a estabilidade regulatória é crucial para atrair e manter investimentos, é 

igualmente importante garantir que haja mecanismos para revisar e ajustar as 

regulamentações conforme necessário. Isso pode incluir a implementação de processos 

de revisão periódica ou a introdução de cláusulas que permitam ajustes nas regras em 

resposta a mudanças significativas no mercado ou na tecnologia, a qual seja capaz de 

compreender um modelo tarifário que possibilite: 

i) Adequada remuneração das distribuidoras, de forma a minimizar os impactos 

negativos da geração distribuída, pois com a redução do consumo de energia elétrica 

por parte dos consumidores que passam a produzir sua própria energia, as 

distribuidoras sofrem com a redução de mercado (BROWN; BUNYAN, 2014) 

(LAWS et al., 2017); 

ii)  Alinhar a equidade de benefícios entre consumidores e prosumidores, porquanto a 

redução de mercado das distribuidoras pode implicar em um subsídio cruzado entre 

ambos, dado que a tarifa dos consumidores que não possuem geração própria pode 

sofrer um efeito redistributivo (MIT, 2016)(WOOD; BORLICK, 2013); 
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iii)  Incentivar a realização de ações de eficiência energética, racionalização de consumo 

e consumo inteligente, visto que, mesmo sendo benéficas para a sociedade, no atual 

modelo tais ações podem impactar negativamente na receita das distribuidoras 

(FARUQUI et al., 2016); 

iv) Contribuir para a consolidação do mercado de energia solar fotovoltaica e seus 

atores; abarcar o maior número de vantagens para a sociedade, compreendendo as 

delimitações tecnológicas, e suas respectivas possibilidades de desenvolvimento; e 

considerar as dimensões geopolíticas, fomentando as características e 

potencialidades locais e regionais, e as necessidades socioeconômicas do país 

(DENHOLM et al., 2014). 

3. Metodologia e Premissas do Estudo 

A metodologia adotada neste estudo é estruturada em duas etapas principais. Na 

primeira etapa, é realizada uma revisão bibliográfica abrangente sobre as políticas 

energéticas internacionais aplicadas especificamente para incentivo à GDFV, 

considerando um período previamente delimitado e países selecionados com base em 

critérios específicos, os quais são detalhados na seção seguinte. Com base nessa revisão, 

é construído um quadro comparativo das políticas que demonstram maior efetividade na 

promoção da GDFV, sendo essas classificadas de acordo com sua natureza e qualificadas 

quanto aos seus impactos observados nos respectivos contextos de aplicação. 

Na segunda etapa, procede-se à análise do cenário nacional brasileiro. Inicialmente, 

é formado um quadro com as políticas públicas aplicadas ao desenvolvimento da GDFV 

no país, sendo examinada sua evolução e impacto no avanço desse segmento. Em seguida, 

é conduzido um estudo de caso considerando quatro cenários: o cenário atual e três 

cenários hipotéticos, nos quais são aplicadas, individualmente, as três políticas 

internacionais previamente identificadas como mais eficazes. Para cada cenário proposto, 

são calculados indicadores financeiros, como o LCOE, o VPL, a TIR e o Payback 

descontado, com o objetivo de avaliar em que medida cada tipo de política influencia a 

viabilidade econômica de sistemas fotovoltaicos distribuídos sob a perspectiva do 

prosumidor. 



33 

 

3.1. Metodologia da Abordagem no Cenário Internacional  

Nesta seção, delineamos os parâmetros que orientam a construção da nossa estrutura 

de políticas. A geração distribuída fotovoltaica é o principal objeto de estudo deste 

trabalho. Considera-se geração distribuída a geração de energia elétrica proveniente da 

fonte fotovoltaica conectada próximo ao consumo, em residências ou comércios. Usinas 

de pequeno ou médio porte, maior ou igual a 1kW e menor ou igual a 100kW, conectadas 

no mesmo ponto de conexão das unidades consumidoras (BROWN, BUNYAN, 2014, 

MANDELLI, MEREU, 2013). De forma que, o objetivo desta pesquisa é entender os 

aspectos técnicos, econômicos e regulatórios da geração de energia solar distribuída e seu 

impacto potencial no sistema de energia elétrica. Assim, todas as políticas examinadas 

aqui são projetadas especificamente para promover a geração fotovoltaica distribuída. 

Para definir quais países analisados, nossa pesquisa avaliou a capacidade instalada 

global da GDFV e examinou os 10 principais países com a maior capacidade instalada. 

Para analisar as políticas de energia que impulsionam a GDFV, selecionamos China, 

Japão, Alemanha, EUA, Itália, Austrália, Holanda, Índia, França e Bélgica. Essa seleção 

garante um estudo abrangente que compreende países de diferentes continentes, incluindo 

Ásia, Europa, América do Norte e Oceania, fornecendo representação geográfica 

diversificada. Essas nações representam uma mistura de economias emergentes e de alta 

renda, oferecendo percepções sobre como a situação econômica impacta a adoção da 

GDFV. Os países escolhidos também exibem níveis variados de maturidade política, 

estruturas de mercado de energia, metas de energia renovável e ambientes regulatórios, 

desde estruturas bem estabelecidas na Alemanha e nos EUA até sistemas em rápida 

evolução na China e na Índia. Além disso, consideramos a adoção tecnológica, incentivos, 

apoio público e político e disponibilidade de recursos solares, garantindo uma visão 

holística dos fatores que influenciam as políticas de GDFV. Essa seleção diversificada 

nos permite capturar várias estratégias e resultados, fornecendo lições valiosas para a 

promoção global de energia renovável. As políticas escolhidas nesses países podem servir 

como modelos replicáveis para outras nações com características econômicas, 

regulatórias e geográficas semelhantes, facilitando assim a adoção global e o sucesso da 

geração distribuída fotovoltaica. 

Uma revisão abrangente da literatura foi conduzida para examinar as políticas e 

mecanismos implementados em cada país que estão direta ou indiretamente relacionados 
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ao campo da geração de eletricidade fotovoltaica distribuída. As políticas e mecanismos 

examinados foram selecionados com base nos seguintes critérios: 

v) Temporal, foram consideradas as políticas vigentes do ano 2000 em diante. 

Abrangendo aquelas que iniciaram antes do ano 2000, porém que permanecessem 

vigentes nos anos seguintes. Políticas finalizadas até 1999 não foram consideradas; 

vi) Jurisdição, foram consideradas as políticas de jurisdição nacional. Não foram 

consideradas aquelas apenas de jurisdição municipal ou estadual, salvo ressalvas de 

políticas com extrema relevância e alta contribuição comprovada para a GDFV no 

país ou políticas do mesmo tipo aplicadas em mais de dois estados de forma 

simultânea; 

vii)  Situação, foram consideradas as políticas com situação em vigor, finalizada ou em 

planejamento entre o intervalo do ano de 2000 e 2025. 

Após a delineação de nossos critérios de pesquisa, consultamos vários bancos de 

dados internacionais e regionais de políticas energéticas, incluindo o IEA/IRENA 

Renewables Policies Database, Renewable Energy Sources Legal Database, Climate 

Policy Database, Climate Change Laws of the World, DSIRE, NC Clean Energy 

Technology Center e os bancos de dados do Governo da República da China. 

Implementamos filtros específicos para alinhar com nossos critérios pré-determinados, 

como nome do país, foco em energia renovável, energia solar fotovoltaica, eletricidade, 

esquemas de suporte, questões de rede, políticas, jurisdição e políticas de mitigação a 

partir de energias renováveis. 

A Tabela 3 fornece uma visão abrangente das bases de dados utilizadas e dos seus 

filtros correspondentes adaptados a cada país em análise, formando assim a base 

fundamental das políticas para o nosso estudo. Resumindo a metodologia da fase inicial, 

apresentamos uma representação visual na Figura 8, ilustrando o processo sequencial 

realizado para construir a nossa base de dados de políticas. 

Tabela 3 - Métodos de compilação e filtragem de banco de dados para levantamento de políticas específicas de cada 

país. 

Países Database Filtros 

China IEA/IRENA Renewables Policies Database. People's Republic of China; Renewable Energy; 

Solar PV 

Japão IEA/IRENA Renewables Policies Database. Japan; Renewable Energy; Solar PV 

Alemanha IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

RES Legal; Climate Policy Database; 

Climate Change Laws of the World. 

Germany; Renewable Energy; Solar PV; 

jurisdiction country; mitigation area renewables. 
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USA IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

DSIRE | NC Clean Energy Technology 

Center; Climate Policy Database. 

United States; Renewable Energy; Solar PV; 

mitigation area renewables. 

Itália IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

RES Legal; Climate Policy Database; 

Climate Change Laws of the World. 

Italy; Renewable Energy; Solar PV; Electricity; 

Support schemes; Grid issues; Policies; jurisdiction 

country; mitigation area renewables. 

Austrália IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

Climate Policy Database. 

Australia; Renewable Energy; Solar PV; 

jurisdiction country; mitigation area renewables. 

Holanda IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

RES Legal; Climate Policy Database; 

Climate Change Laws of the World. 

Netherlands; Renewable Energy; Solar PV; 

Electricity; Support schemes; Grid issues; Policies; 

jurisdiction country; mitigation area renewables. 

Índia IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

Climate Change Laws of the World. 

India; Renewable Energy; Solar PV 

França IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

RES Legal; Climate Policy Database. 

France; Renewable Energy; Solar PV; National; 

Electricity; Support schemes; Grid issues; Policies; 

jurisdiction country; mitigation area renewables. 

Bélgica IEA/IRENA Renewables Policies Database; 

RES Legal; Climate Policy Database. 

Belgium; Renewable Energy; Solar PV; Electricity; 

Support schemes; Grid issues; Policies; jurisdiction 

country; mitigation area renewables. 

 

 

Após o estabelecimento de um banco de dados de política energética com ênfase 

específica na promoção da GDFV, uma categorização meticulosa foi realizada com base 

nas semelhanças dos instrumentos de política empregados. Esse processo de classificação 

sistemática envolveu o agrupamento de políticas com instrumentos de aplicação 

semelhantes dentro do mesmo segmento macro. Por meio dessa abordagem estratégica, 

10 países com maior capacidade instalada
Definição dos países a serem 

analisados

Políticas do setor de energias renováveisDefinição do setor da política

Foco em GDFVDefinição do foco da política

Políticas aplicadas desde o ano 2000Definição do período de análise

Jurisdição nacional
Definição da área de 

abrangência

Políticas com situação em vigor, planejada ou 
finalizada após o ano 2000

Definição da situação da política

Base de políticas a serem analisadas e 
classificadas.

Criação da base de políticas

Figura 8. Resumo da Etapa 1 da Metodologia 
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delineamos com sucesso segmentos distintos, permitindo uma análise abrangente dos 

impactos discerníveis e escopos de aplicação associados a cada segmento. 

No contexto de política energética, a política se refere à estrutura estratégica e às 

metas estabelecidas por um governo ou organização para orientar a produção, distribuição 

e consumo de energia. Os mecanismos são as ferramentas e instrumentos específicos, 

como incentivos fiscais ou empréstimos, empregados para atingir esses objetivos de 

política. O aconselhamento e o aviso abrangem as recomendações e orientações de 

especialistas e partes interessadas que informam o desenvolvimento e a implementação 

de políticas e mecanismos. As ações governamentais são as etapas concretas tomadas pelo 

governo, incluindo a aprovação de legislação e a criação de regulamentações, para aplicar 

e apoiar a estrutura de política. Todos esses elementos, política, mecanismos, 

aconselhamento, aviso e ações governamentais serão considerados igualmente em nosso 

estudo para fornecer uma compreensão abrangente da implementação da política 

energética. 

Após identificar as políticas, procedemos à análise de sua correlação com parâmetros 

pertinentes para elucidar as influências abrangentes em sua implementação. Isso envolve 

examinar a dimensão temporal da aplicação da política e avaliar a resposta simultânea de 

fatores externos ao longo de sua duração. Ao contextualizar as políticas dentro de uma 

estrutura mais ampla de variáveis relevantes, pretendemos discernir a interação 

diferenciada entre a promulgação da política e a dinâmica externa, aprimorando assim 

nossa compreensão da prática eficaz. 

Inicialmente, nossa análise se concentra em dois fatores simultâneos: a capacidade 

instalada de geração distribuída conectada à rede e as tendências nos preços instalados. 

Examinamos seus respectivos impactos, observando flutuações nos custos ao longo do 

período de aplicação da política e avaliando qualquer aumento significativo na 

capacidade da GDFV dentro do país. Tais aumentos ressaltam resultados positivos 

decorrentes das políticas implementadas, indicativos de crescimento. Essa abordagem nos 

permitiu discernir as principais políticas e mecanismos que impulsionam as tendências 

nos custos de instalação e facilitam a expansão da capacidade instalada. 

Além disso, examinamos a relação entre vários tipos de políticas e diferentes partes 

interessadas do setor de GDFV. Esta análise visa discernir o agente mais influente para o 

crescimento setorial e identificar políticas específicas e mecanismos de incentivo que 

beneficiam diretamente essas partes interessadas. Ao delinear essas conexões, obtemos 
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insights sobre as estratégias ideais para promover o desenvolvimento setorial e incentivar 

as principais partes interessadas de forma eficaz. 

Outro determinante crucial é o nível de maturidade tecnológica. As variações na 

maturidade tecnológica exigem diferentes abordagens políticas. Neste contexto, 

examinamos a correlação entre as políticas promulgadas e a maturidade tecnológica, 

acompanhando a evolução da maturidade da tecnologia ao longo do período de aplicação 

da política. Esta análise permite-nos discernir mudanças nos mecanismos políticos à 

medida que a tecnologia avança no sentido de uma maior maturidade. 

Para definir e comparar a maturidade da tecnologia GDFV em diferentes países, 

empregamos uma estrutura baseada na metodologia descrita em (Baliozan et al., 2016) e 

no International Technology Roadmap for Photovoltaic Energy (ITRPV) (VDMA, 2024). 

Essa abordagem categoriza os países por seu progresso de implementações iniciais em 

pequena escala para implantações em larga escala, usando Níveis de Prontidão 

Tecnológica (da sigla em inglês Technology Readiness Levels ï TRLs). 

A estrutura para avaliar a maturidade da geração fotovoltaica distribuída compreende 

quatro fases principais. A primeira fase é a Fase de Implementação Inicial (TRL 1-3), 

caracterizada por baixas taxas de penetração, pequena capacidade instalada, altos e 

instáveis custos de instalação e suporte político limitado. Os indicadores para esta fase 

incluem uma capacidade instalada de menos de 100 MW, altos custos por potência 

instalada e poucas políticas ou incentivos. Os países de exemplo nesta fase são 

tipicamente mercados emergentes que estão apenas começando a adotar a GDFV. 

A segunda fase é a Fase de Crescimento Inicial (TRL 4-5), marcada por um aumento 

moderado na capacidade instalada, reduções de custo iniciais e aumento do suporte 

político. Os indicadores incluem uma capacidade instalada entre 100-500 MW, uma 

redução no custo por potência instalada e um número crescente de políticas e incentivos. 

Os países nesta fase mostram uma adoção acelerada da GDFV. 

A terceira fase, a Primeira Grande Fase de Crescimento (TRL 6-7), apresenta um 

rápido aumento na capacidade instalada, reduções significativas de custo e amplo suporte 

político. Os indicadores para esta fase incluem uma capacidade instalada entre 500 MW 

e 1 GW, reduções substanciais de custo e inúmeras políticas e incentivos. Os países nesta 

fase estão experimentando um crescimento substancial da GDFV. 

A fase final é a Fase de Implementação Madura (TRL 8-9), caracterizada por grande 

capacidade instalada, custos de instalação estáveis e baixos e uma estrutura política 

robusta. Os indicadores para esta fase incluem uma capacidade instalada maior que 1 GW, 
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custos baixos e estáveis por potência instalada e suporte político abrangente. Os principais 

mercados com adoção madura da GDFV e infraestrutura estabelecida são exemplos de 

países nesta fase. 

Para análise comparativa, utilizamos políticas coletadas em nosso banco de dados e 

calculamos indicadores como capacidade instalada, custo por potência instalada e o 

número de políticas para garantir a comparabilidade entre os países. Cada país foi 

designado para uma das quatro fases com base nos valores desses indicadores ao longo 

do tempo. Comparações foram conduzidas entre países dentro da mesma fase e em 

diferentes fases para identificar tendências, melhores práticas e áreas que precisam de 

melhorias. Esta estrutura permite uma definição sistemática e comparação da maturidade 

da geração de energia solar fotovoltaica distribuída em diferentes países, destacando 

medidas e estratégias políticas eficazes para promover a adoção global de GDFV. Esta 

abordagem fornece insights valiosos sobre como várias medidas políticas impactam o 

desenvolvimento e a adoção de GDFV em diferentes estágios de maturidade, enfatizando 

a importância do suporte político personalizado para avançar a tecnologia solar 

fotovoltaica globalmente. 

De forma sequencial, realizamos uma análise de dois fatores socioeconômicos, o 

Produto Interno Bruto - PIB e o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, indicativos 

da inclinação e capacidade da política nacional para investir em GDFV. Através desta 

análise, examinamos as abordagens políticas específicas adotadas em resposta às 

variações destes indicadores socioeconômicos. Ao estabelecer a relação entre as políticas 

aplicadas e os fatores socioeconômicos, chegamos a conclusões sobre as estratégias 

políticas ideais adequadas às várias fases da trajetória de desenvolvimento da nação. 

Por fim, realizamos uma análise aprofundada da interrelação entre as políticas 

implementadas e as características específicas do setor elétrico do país. Ao examinar 

sistematicamente as características do setor elétrico, documentamos os mecanismos que 

apresentam a prevalência de aplicação mais significativa. 

Nesta segunda fase da nossa análise de pesquisa, abordamos com sucesso as 

questões-chave que impulsionaram o nosso estudo. Estas indagações incluíram a 

identificação das políticas com maior influência na redução dos custos de instalação e na 

promoção da expansão da capacidade instalada, a determinação dos principais agentes 

setoriais cruciais para fomentar o desenvolvimento da GDFV e a elucidação das políticas 

mais vantajosas para estes agentes. Além disso, avaliamos a adequação de várias políticas 

em diferentes fases de maturidade tecnológica e características socioeconómicas, 
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identificando políticas ideais em diversas gamas de valores que refletem estas 

características. Além disso, examinamos a política ideal para vários cenários dentro do 

setor elétrico nacional, fornecendo assim uma visão abrangente sobre a eficácia e 

aplicabilidade da política. Esta análise visa oferecer visões e estratégias valiosas que 

podem ser replicadas em nações desenvolvidas e em desenvolvimento para promover o 

crescimento da GDFV. 

A Tabela 4 apresenta uma visão geral da metodologia utilizada na segunda etapa de 

nossa pesquisa, delineando os fatores externos correlacionados com as políticas e as 

questões de pesquisa correspondentes destinadas a elucidar os objetivos do estudo. 

Tabela 4 - Correlação entre Fatores Externos e Questões Motivadoras da Pesquisa e Análise de Políticas 

Fator externo relacionado Questões Motivadoras 

Tendências de preço de instalação Qual política mais impactou as tendências de custo de instalação? 

Capacidade Instalada Qual política mais influenciou o crescimento da capacidade instalada? 

Agentes do setor Qual agente com maior capacidade de influenciar o crescimento da DGPV 

e qual política mais adequada para beneficiar este agente? 

Maturidade tecnológica Quais as políticas são mais adequadas para cada grau de maturidade da 

tecnologia? 

Fatores socioeconômicos Quais estratégias políticas ideais mais adequadas às várias fases da 

trajetória de desenvolvimento da nação? 

Características do setor elétrico De acordo com as características do setor elétrico quais as políticas mais 

adequadas para favorecer a penetração da DGPV? 

 

3.2. Metodologia da Abordagem no Cenário Nacional e Premissas 

A segunda parte deste estudo é dedicada à construção de uma estrutura analítica 

voltada para a avaliação do caso de referência do contexto brasileiro atual no que se refere 

à GDFV. Esta etapa compreende uma revisão aprofundada da trajetória das políticas 

energéticas no Brasil, aliada a um mapeamento sistemático dos cenários políticos 

relevantes. A partir desse processo, são identificadas e analisadas categorias-chave, 

tendências e aplicações específicas das políticas voltadas à GDFV no cenário nacional. 

Realiza-se uma análise crítica dos principais fatores que impulsionaram o 

crescimento da GDFV no país, considerando os marcos regulatórios e as transformações 

institucionais e setoriais. Em paralelo, são mapeadas as políticas de incentivo às fontes 

renováveis, com destaque para os papéis desempenhados pelos diversos atores 

envolvidos, incluindo órgãos governamentais, investidores privados, consumidores e 

sociedade civil. A análise também contempla a investigação dos mecanismos políticos 



40 

 

associados a diferentes estágios de maturidade do mercado de GDFV no Brasil, 

observando como os instrumentos de política pública evoluíram e se adaptaram ao longo 

do tempo. Essa abordagem permite alinhar as estratégias de fomento à GDFV com 

objetivos mais amplos de desenvolvimento socioeconômico, garantindo que a expansão 

dessa modalidade de geração contribua não apenas para a transição energética, mas 

também para a promoção da equidade e do desenvolvimento regional. 

Na sequência, são considerados 4 cenários prospectivos para o setor elétrico 

brasileiro, analisando seus potenciais impactos sobre os mecanismos de incentivo à 

GDFV. O primeiro cenário corresponde ao cenário-base, o qual representa o contexto 

regulatório vigente no Brasil e serve como referência comparativa para a análise dos 

cenários subsequentes. Nos três cenários seguintes, são incorporadas, individualmente, 

políticas pertencentes às três categorias identificadas como as mais eficazes na promoção 

da GDFV, com destaque internacional entre os dez países analisados na primeira etapa 

deste estudo. Essa análise permite identificar desafios e oportunidades para o 

fortalecimento da geração solar distribuída, bem como propor reflexões preliminares 

sobre as implicações políticas associadas. 

De acordo com a análise dos dez países que mais investiram em GDFV ao longo da 

história, verificou-se que as políticas mais indicadas para impulsionar o desenvolvimento 

da GDFV foram: 

i. Incentivos financeiros diretos; 

ii.  Gestão governamental; e 

iii.  Regulação do mercado de energia. 

Verificou-se também que o agente que mais é capaz de impulsionar o setor é o 

prosumidor, de forma que as políticas aplicadas serão direcionadas para o prosumidor 

típico, residencial que instala o sistema fotovoltaico distribuído no telhado da sua 

residência. Assim, os 3 cenários alternativos propostos são feitos cada um com uma 

sugestão de política dentro da categoria indicada. 

Na sequência da definição das alternativas de política energética para cada cenário, 

procede-se à avaliação da viabilidade econômico-financeira de cada cenário por meio do 

cálculo de indicadores amplamente utilizados na literatura técnico-econômica. São 

estimados o LCOE, que permite comparar o custo por unidade de energia gerada ao longo 

da vida útil do sistema, o VPL, utilizado para mensurar a atratividade econômica do 

investimento considerando os fluxos de caixa ao longo do tempo e a TIR, que indica a 

rentabilidade percentual do projeto. Também são consideradas a taxa de desconto 
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aplicada e a projeção dos fluxos de caixa anuais, essenciais para a análise de sensibilidade 

e tomada de decisão. Por fim, calcula-se o Payback Descontado, que revela o tempo 

necessário para que o investimento inicial seja recuperado, levando em conta o valor do 

dinheiro no tempo. Esses parâmetros permitem uma análise comparativa robusta entre os 

diferentes cenários propostos, contribuindo para a formulação de recomendações 

alinhadas aos objetivos de sustentabilidade econômica e energética do país. 

3.2.1. Recurso Solar do Brasil 

O Brasil possui um dos maiores potenciais energéticos solares do mundo, devido à 

sua extensão territorial e às condições climáticas favoráveis. Localizado 

predominantemente entre as latitudes 3ºN e 34ºS, o país recebe altos níveis de radiação 

solar ao longo do ano, proporcionando um recurso abundante para geração de energia 

fotovoltaica (PEREIRA, MARTINS, et al., 2017). A Figura 9 apresenta o mapa mundial 

da distribuição espacial do potencial de energia solar, evidenciando a significativa 

variação geográfica desse recurso em escala global. 

 

Figura 9. Mapa mundial da distribuição espacial do potencial de energia solar. 

Fonte: (GEODESIGN, 2025). 

 

A disponibilidade de energia solar está diretamente ligada a fatores astronômicos, 

especialmente à dinâmica da posição Terra-Sol. A Terra orbita o Sol a uma distância 

média de aproximadamente 150 milhões de quilômetros, completando um ciclo a cada 

365,25 dias. Essa distância varia entre 147,1 milhões e 152,1 milhões de quilômetros, 

resultando em uma oscilação na irradiação solar incidente, que varia de 1.325 W/m² a 
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1.412 W/m². A constante solar, que representa o valor médio dessa irradiação, é de 

aproximadamente 1.366 W/m² (PEREIRA, MARTINS, et al., 2017). A duração do dia e 

a energia solar variam conforme dois ciclos: o anual e o diário. O ciclo anual é 

determinado pela inclinação de 23,45° da Terra em relação à sua órbita. As estações 

resultam dos solstícios, quando o Sol atinge sua máxima declinação, e dos equinócios, 

quando cruza o Equador. No Hemisfério Sul, o verão ocorre quando o Polo Sul se inclina 

para o Sol, e o inverno, quando se afasta. Nos equinócios de 21 de março e 23 de setembro, 

dia e noite têm duração igual, marcando o início do outono e da primavera, 

respectivamente (ANEEL, 2003). A relação entre a inclinação da Terra, a variação da 

duração do dia e a distribuição da energia solar ao longo do ano pode ser visualizada na 

Figura 10. Considerando as convenções em que a declinação solar e a latitude são 

positivas no hemisfério norte e negativas no Sul, a diferença entre esses dois parâmetros 

permite determinar o percurso aparente do Sol em um determinado dia e local na Terra. 

 

Figura 10. Representação das estações do ano e do movimento da Terra em torno do Sol. 

Fonte: (ANEEL, 2003). 

A variação da radiação solar que incide na superfície terrestre é influenciada por 

fatores astronômicos e processos físicos atmosféricos. A energia do Sol, emitida como 

radiação eletromagnética, interage com gases atmosféricos e aerossóis, sofrendo absorção 

e espalhamento. Esses processos reduzem a irradiância solar, que atinge seu valor 

máximo, entorno de 1.000 W/m², ao meio-dia solar em céu claro, com valores superiores 

em condições específicas, como bordas de nuvens. 

A radiação solar incidente é composta por duas componentes: direta, que segue a 

trajetória Sol-superfície sem interferências significativas, e difusa, resultante do 

espalhamento atmosférico. A irradiância global horizontal corresponde à soma dessas 
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componentes. Outros conceitos incluem irradiância extraterrestre, irradiância direta 

normal, irradiância difusa horizontal e irradiância no plano inclinado, cada uma 

descrevendo a distribuição da energia solar conforme sua interação com a atmosfera e a 

superfície terrestre (PEREIRA, MARTINS, et al., 2017). A Figura 11 mostra as 

componentes da irradiação solar. Além dessas componentes, outro parâmetro relevante é 

o albedo, que representa a fração da radiação solar refletida pela superfície. Ele varia de 

acordo com características como cor e textura, influenciando o balanço de energia do 

sistema Terra-Atmosfera. 

 

Figura 11. Componentes da irradiação solar. 

Para determinar o ângulo de inclinação ideal dos módulos fotovoltaicos e sua orientação, 

é essencial considerar os ângulos da geometria solar. A relação entre os raios solares e a 

superfície terrestre varia conforme o movimento aparente do Sol e pode ser descrita pelos 

seguintes ângulos (PINHO, GALDINO, 2014): 

¶ Ângulo Zenital (ɗZ): formado entre os raios solares e a vertical local (Zênite). 

¶ Altura ou Elevação Solar (Ŭ): ângulo entre os raios solares e sua projeção no plano 

horizontal. Esses ângulos são complementares, ou seja, ɗZ + Ŭ = 90Á. 

¶ Ângulo Azimutal do Sol (ɔs): também chamado de azimute solar, representa o 

ângulo entre a projeção dos raios solares no plano horizontal e a direção Norte-

Sul. Por convenção, é positivo quando a projeção se encontra a Leste e negativo 

quando está a Oeste (-180Á Ò ɔs Ò 180Á). 
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¶ Ângulo Azimutal da Superfície (ɔ): indica o ângulo entre a projeção da normal à 

superfície e a direção Norte-Sul, obedecendo às mesmas convenções do azimute 

solar. 

¶ Inclinação da Superfície de Captação (ɓ): refere-se ao ângulo entre o plano dos 

módulos e o plano horizontal (0Á Ò ɓ Ò 90Á). 

¶ Ângulo de Incidência (ɗ): ângulo entre os raios solares e a normal à superfície do 

módulo. 

A Figura 12 ilustra a distribuição geográfica de alguns dos ângulos solares. 

 

Figura 12. Distribuição geográfica de alguns dos ângulos solares. 

Fonte: (SANTOS, 2019). 

Na instalação de sistemas fotovoltaicos, a inclinação ideal dos módulos geralmente 

é definida como sendo igual à latitude do local, pois essa configuração otimiza a captação 

de energia ao longo do ano. Além disso, no hemisfério sul, a orientação mais eficiente é 

voltada para o norte verdadeiro, garantindo maior exposição à radiação solar (PINHO, 

GALDINO, 2014). Para localidades situadas em latitudes abaixo de 10 graus, como as 

próximas à linha do Equador, a inclinação ideal dos painéis fotovoltaicos do ponto de 

vista de geração de energia é relativamente baixa, podendo variar entre 0° e 10°, com 

pouca diferença no desempenho anual. No entanto, recomenda-se adotar uma inclinação 

mínima de 10° para evitar o acúmulo de sujeira sobre os módulos e garantir o escoamento 

adequado da água da chuva, o que contribui para a limpeza natural das superfícies e a 

manutenção do desempenho ao longo do tempo. Além disso, essa inclinação favorece o 

resfriamento dos painéis, auxiliando na eficiência térmica do sistema (PINHO, 

GALDINO, 2014). 

Para o cálculo da geração solar fotovoltaica realizado neste estudo, foi utilizado o 

programa SunData, uma ferramenta desenvolvida pelo CRESESB para estimar a 
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irradiação solar diária média mensal em qualquer ponto do Brasil. A versão mais recente 

do SunData utiliza dados do Atlas Brasileiro de Energia Solar ï 2ª Edição, que reúne 

informações baseadas em 17 anos de imagens de satélite e cobre mais de 72.000 pontos 

no território nacional, permitindo uma avaliação mais precisa da variabilidade espacial e 

temporal da radiação solar (GUIMARÃES, GALDINO, 2025). 

Para a obtenção dos dados de irradiação solar diária média mensal, foram utilizadas 

as coordenadas geográficas de cada capital do Brasil, conforme indicado na Tabela 5. 

Tabela 5 - Coordenadas geográficas de cada capital do Brasil. 

Capital-Estado 
Localização geográfica 

Latitude Longitude 

 Aracaju - Sergipe 10º 54' 40" S 037º 04' 18" O 

 Belém - Pará 01º 27' 21" S 048º 30' 16" O 

 Belo Horizonte - Minas Gerais 19º 55' 15" S 043º 56' 16" O 

 Boa Vista - Roraima 02º 49' 11" N 060º 40' 24" O 

 Brasília - Distrito Federal 15º 46' 47" S 047º 55' 47" O 

 Campo Grande - Mato Grosso do Sul 20º 26' 34" S 054º 38' 47" O 

 Cuiabá - Mato Grosso 15º 35' 46" S 056º 05' 48" O 

 Curitiba - Paraná 25º 25' 40" S 049º 16' 23" O 

 Florianópolis - Santa Catarina 27º 35' 48" S 048º 32' 57" O 

 Fortaleza - Ceará 03º 43' 02" S 038º 32' 35" O 

 Goiânia - Goiás 16º 40' 43" S 049º 15' 14" O 

 João Pessoa - Paraíba 07º 06' 54" S 034º 51' 47" O 

 Macapá - Amapá 00º 02' 20" N 051º 03' 59" O 

 Maceió - Alagoas 09º 39' 57" S 035º 44' 07" O 

 Manaus - Amazonas 03º 06' 07" S 060º 01' 30" O 

 Natal - Rio Grande do Norte 05º 47' 42" S 035º 12' 34" O 

 Palmas - Tocantins 10º 12' 46" S 048º 21' 37" O 

 Porto Alegre - Rio Grande do Sul 30º 01' 59" S 051º 13' 48" O 

 Porto Velho - Rondônia 08º 45' 43" S 063º 54' 14" O 

 Recife - Pernambuco 08º 03' 14" S 034º 52' 52" O 

 Rio Branco - Acre 09º 58' 29" S 067º 48' 36" O 

 Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 22º 54' 10" S 043º 12' 27" O 

 Salvador - Bahia 12º 58' 16" S 038º 30' 39" O 

 São Luís - Maranhão 02º 31' 47" S 044º 18' 10" O 

 São Paulo - São Paulo 23º 32' 51" S 046º 38' 10" O 

 Teresina - Piauí 05º 05' 21" S 042º 48' 07" O 

 Vitória - Espírito Santo 20º 19' 10" S 040º 20' 16" O 

 

O parâmetro considerado foi a irradiação solar diária média mensal, expressa em 

kWh/m².dia, no plano inclinado com ângulo igual à latitude local, ou igual a 10 graus nos 

casos em que a latitude é inferior a esse valor. Os valores correspondentes para cada 

capital estão apresentados na Tabela 6, com destaque em azul para os valores máximos e 

em vermelho para os valores mínimos registrados. A distribuição espacial desse 

parâmetro pode ser visualizada na Figura 13. 

Tabela 6 - Irradiação solar diária média mensal no plano inclinado igual a latitude. 

UF Inclinação 
Irradiação solar diária média mensal [kWh/m2.dia] 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média Delta 

AC 10° N 4,26 4,48 4,22 4,57 4,21 4,46 4,62 5,13 5,18 5,00 4,8 4,36 4,61 0,97 
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AM 10° N 3,91 4,07 4,13 3,97 4,02 4,59 4,58 5,09 5,07 4,85 4,64 4,15 4,42 1,19 

AP 10° N 4,71 4,32 4,23 4,29 4,71 4,97 5,09 5,48 5,62 5,48 5,46 4,98 4,94 1,39 

TO 10° N 4,96 5,09 4,87 5,24 5,47 5,56 5,76 6,27 5,86 5,33 4,94 4,80 5,35 1,46 

PA 10° N 4,42 4,39 4,41 4,56 4,74 5,01 5,12 5,32 5,39 5,24 5,09 4,72 4,87 1,00 

RR 10° N 4,50 4,67 4,99 4,87 4,51 4,67 4,79 5,2 5,52 5,38 5,04 4,57 4,89 1,02 

RO 10° N 4,04 4,33 4,32 4,48 4,20 4,62 4,80 5,07 4,91 4,86 4,46 4,21 4,52 1,03 

CE 10° N 5,6 5,68 5,56 4,92 5,33 5,41 5,62 6,01 6,08 6,22 6,18 5,77 5,70 1,3 

AL 10° N 5,66 5,81 5,93 5,24 4,56 4,37 4,50 5,04 5,61 5,76 5,96 5,9 5,36 1,59 

BA 13° N 5,98 6,05 6,07 5,11 4,52 4,34 4,53 5,13 5,67 5,73 5,72 5,96 5,40 1,73 

MA 10° N 5,06 5,07 4,89 4,81 4,85 5,03 5,26 5,82 6,17 5,94 5,79 5,59 5,36 1,36 

PB 10° N 5,62 5,86 6,00 5,51 5,06 4,62 4,72 5,46 5,82 5,95 6,00 5,85 5,54 1,38 

PE 10° N 5,56 5,78 5,88 5,31 4,72 4,47 4,57 5,24 5,51 5,68 5,79 5,73 5,35 1,41 

PI 10° N 4,93 5,16 5,18 5,15 5,23 5,44 5,74 6,22 6,52 6,28 5,92 5,42 5,60 1,60 

RN 10° N 5,79 5,90 6,07 5,68 5,29 4,90 5,00 5,75 6,02 6,02 6,05 5,71 5,68 1,17 

SE 11° N 5,88 6,16 6,10 5,32 4,80 4,48 4,58 5,12 5,70 5,93 6,00 6,11 5,52 1,68 

GO 17° N 5,07 5,33 5,22 5,51 5,63 5,55 5,76 6,46 5,76 5,44 4,99 5,00 5,48 1,47 

MG 16° N 5,04 5,11 5,21 5,28 5,03 5,16 5,28 6,01 5,31 5,17 5,17 5,21 5,25 0,98 

MS 20° N 5,16 5,43 5,47 5,37 4,83 4,71 4,82 5,57 5,18 5,30 5,46 5,48 5,23 0,86 

DF 16° N 5,01 5,50 5,10 5,46 5,56 5,61 5,83 6,47 5,91 5,45 4,75 4,98 5,47 1,72 

ES 20° N 5,64 6,25 5,52 5,11 4,70 4,51 4,54 5,10 5,16 4,91 4,74 5,36 5,13 1,74 

MG 20° N 5,28 5,71 5,25 5,3 5,00 5,11 5,3 5,97 5,85 5,52 4,94 5,08 5,36 1,03 

RJ 23° N 5,45 5,93 5,21 4,93 4,42 4,34 4,21 4,95 4,71 4,98 4,73 5,27 4,93 1,72 

SP 24° N 4,72 5,22 4,83 4,70 4,24 4,13 4,12 4,99 4,50 4,64 4,70 5,05 4,65 1,09 

PR 25° N 4,81 4,95 4,73 4,33 3,8 3,59 3,73 4,69 4,12 4,31 4,85 4,97 4,41 1,39 

SC 28° N 5,29 5,20 4,96 4,41 4,00 3,55 3,62 4,13 3,87 4,27 5,09 5,27 4,47 1,74 

RS 30° N 5,72 5,61 5,14 4,61 3,73 3,27 3,50 4,01 3,93 4,75 5,65 5,83 4,64 2,56 

 

 

Figura 13. Distribuição geográfica dos valores de irradiação solar diária média mensal, kWh/m2.dia, no plano 

inclinado igual a latitude. 

A temperatura é um fator crítico na geração de energia fotovoltaica, influenciando 

diretamente a eficiência dos módulos. Com o aumento da temperatura, a tensão de saída 
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dos módulos diminui, reduzindo seu desempenho. A Figura 14 exibe as curvas I-V para 

diferentes temperaturas sob irradiação de 1.000 W/m². 

  

Figura 14. Influência da temperatura da célula fotovoltaica na curva I-V. 

Fonte: (PINHO, GALDINO, 2014). 

Em células de silício cristalino, um acréscimo de 100 °C resulta em uma queda de -

0,2 V (-30%) na voltagem de circuito aberto, enquanto o aumento na corrente é mínimo 

(+0,2%). Módulos de película fina são menos sensíveis à temperatura, mas também 

apresentam perda de desempenho. Considerar a temperatura ambiente é essencial para 

estimar com precisão a produção de energia e otimizar a operação dos sistemas 

fotovoltaicos, especialmente em regiões de altas temperaturas (PINHO, GALDINO, 

2014). A Tabela 7 apresenta os dados históricos da temperatura média do ar (°C) na 

superfície para cada capital do Brasil no período de 1991 a 2023, obtidos no site do 

Climate Knowledge Portal do Banco Mundial (WBG, 2023). A Figura 15 ilustra a 

distribuição geográfica da média anual. Essas temperaturas serão consideradas na 

estimativa da geração do sistema fotovoltaico. 

Tabela 7 - Temperatura média em ºC observada do ar na superfície das capitais do Brasil, 1991-2023. 

Estado 
Temperatura média em ºC observada do ar na superfície das capitais do Brasil, 1991-2023  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média 

AC 26,28 26,07 26,21 26,13 25,21 24,48 24,46 24,95 25,96 26,43 26,45 26,3 25,74 

AM 26,72 26,68 26,73 26,69 26,53 26,25 26,25 26,9 27,28 27,42 27,28 26,88 26,80 

AP 25,94 25,62 25,85 26,02 26,31 26,35 26,39 27,06 27,34 27,61 27,39 26,85 26,56 

TO 26,61 26,79 26,92 27,2 27,21 26,54 26,63 27,55 28,94 28,53 27,17 26,82 27,24 

PA 26,31 26,06 26,3 26,57 26,87 26,72 26,7 27,49 27,75 27,82 27,33 26,98 26,91 

RR 26,79 26,73 27.00 26,68 26,18 25,83 25,66 26,18 26,92 27,37 27,42 26,85 26,63 

RO 26,5 26,33 26,03 26,67 25,7 24,6 24,97 26,2 27,09 27,79 27,07 26,56 26,29 

CE 27,42 26,82 26,28 26,13 25,83 25,57 25,71 26,45 27,39 27,92 27,95 28,21 26,81 

AL 26,7 26,61 26,67 25,62 24,77 23,46 22,7 22,79 23,85 25,31 26,44 26,89 25,15 

BA 25,75 25,81 25,7 25,25 24,27 23,19 22,82 23,31 24,76 25,75 25,49 25,81 24,83 

MA 26,95 26,6 26,79 26,9 27,03 26,76 26,99 27,71 28,64 28,52 28,15 27,7 27,40 

PB 26,65 26,21 26,07 25,65 25,02 23,75 23,32 23,66 24,89 26,08 26,53 26,99 25,40 
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PE 26,27 25,91 25,83 25,23 24,78 23,46 23,17 23,35 24,66 26,3 26,44 26,85 25,19 

PI 26,88 26,49 26,41 26,42 26,55 26,37 26,59 27,37 28,92 28,97 28,28 27,73 27,25 

RN 27,72 27,8 27,52 27,02 26,53 25,79 25,53 25,97 26,77 27,42 27,62 28,13 26,99 

SE 27,49 27,34 27,47 26,55 25,27 23,89 23,16 23,16 24,41 25,84 26,86 27,42 25,74 

GO 25,36 25,54 25,5 25,27 24,07 22,98 23,01 24,7 26,45 26,84 25,55 25,43 25,06 

MG 26,06 26,09 26,09 26,38 25,06 24,14 24,17 25,77 26,79 27,49 26,56 26,31 25,91 

MS 26,9 26,85 26,34 25,19 22,58 21,48 21,21 22,97 24,78 26,38 26,5 26,81 24,83 

DF 22,98 23,11 22,88 22,7 21,32 26,31 20,3 21,77 23,67 24.00 22,86 22,9 22,90 

ES 25,83 26,22 25,72 24,63 22,74 21,5 20,99 21,32 22,43 23,85 24,16 25,32 23,73 

MG 24,36 24,69 24,15 23,21 21,23 19,92 19,69 20,86 22,88 24,2 23,7 24,12 22,75 

RJ 25,1 25,35 24,63 23,19 20,74 19,67 19,09 19,63 21,06 22,47 22,92 24,4 22,35 

SP 24,86 24,92 24,24 22,78 20,05 18,8 18,76 20,25 21,87 23,32 23,79 24,31 22,33 

PR 23,62 23,49 22,4 20,4 16,83 15,88 15,57 17,25 18,97 20,83 21,75 23,1 20,01 

SC 22,42 22,09 21,09 18,74 15,36 14,15 13,22 14,82 16,17 18,25 19,64 21,57 18,13 

RS 24,46 24,06 22,82 19,95 16,31 14,51 13,59 15,47 16,75 19,32 21,36 23,45 19,34 

 

 

Figura 15. Distribuição geográfica da temperatura média anual para cada capital do Brasil. 

 

3.2.2. Preço dos Sistemas Fotovoltaicos Residenciais 

Os custos associados aos sistemas fotovoltaicos podem ser divididos em duas 

categorias principais: os custos dos equipamentos e os custos relacionados à instalação. 

No contexto deste estudo, os sistemas fotovoltaicos residenciais analisados são 

compostos por diversos componentes essenciais, dentre os quais se destacam os módulos 

fotovoltaicos, responsáveis pela conversão da radiação solar em energia elétrica; o 

inversor de frequência, que transforma a corrente contínua gerada pelos módulos em 

corrente alternada compatível com a rede elétrica; a estrutura de suporte, que garante a 
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fixação e a adequada inclinação dos módulos para otimização da captação solar; além do 

sistema de proteção, fundamental para a segurança e durabilidade da instalação, e o 

cabeamento, responsável pela interligação elétrica dos componentes (GREENER, 2024). 

A distribuição dos custos entre os diferentes componentes do sistema está 

apresentada na Figura 16, permitindo uma análise detalhada da participação de cada 

elemento nos custos totais. Essa divisão possibilita uma melhor compreensão da estrutura 

de gastos, auxiliando na identificação dos principais fatores que impactam o investimento 

no sistema. 

 

Figura 16. Distribuição dos Custos por Componente do Sistema. 

Fonte: criado pelo autor com base em (RAMASAMY, ZUBOY, et al., 2023). 

Os custos associados aos sistemas fotovoltaicos podem variar significativamente em 

função de diversos fatores, entre os quais se destacam a potência instalada e a localização 

geográfica da instalação. Essa variação ocorre devido a aspectos como diferenças nos 

custos de equipamentos, logística, tributos, incentivos regionais e condições climáticas, 

que podem impactar o dimensionamento e a eficiência dos sistemas. A Figura 17 ilustra 

a evolução dos preços dos sistemas fotovoltaicos ao longo do período de janeiro de 2022 

a junho de 2024, abrangendo sistemas de pequena escala, com potência a partir de 2 kWp, 

até grandes empreendimentos de 5 MWp. Adicionalmente, a Figura 18 apresenta uma 

análise comparativa para um Sistema Residencial de 4 kWp em R$/Wp, em diferentes 

regiões do Brasil, evidenciando como fatores regionais influenciam o investimento 

necessário para a implementação desses sistemas. Essa diferenciação pode estar 

relacionada a aspectos como disponibilidade de fornecedores locais, custos de transporte, 
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tarifas incidentes e características climáticas que impactam o desempenho dos módulos 

fotovoltaicos. 

 

Figura 17. Evolução dos Preços de Sistemas Fotovoltaicos no Brasil (2022-2024). 

Fonte: Autor com base em dados de (GREENER, 2024). 

 

 

Figura 18. Variação Regional dos Custos de Sistemas Fotovoltaicos no Brasil para um Sistema Residencial de 4 kWp 

em R$/Wp. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (GREENER, 2024). 

O tempo de vida útil do projeto será igual ao dos módulos fotovoltaicos, estimado 

em 30 anos. No entanto, como o inversor tem uma vida útil de 15 anos, será incluído um 

custo de reposição de 12% do custo total de aquisição no 15º ano. Além disso, será 

considerado um custo variável de 1% do custo total de aquisição para a operação e 

manutenção do sistema fotovoltaico (EPE, 2024). 
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3.2.3. Perfil de Consumo, Autoconsumo Local e Injeção na Rede 

A geração de energia por sistemas solares fotovoltaicos ocorre predominantemente 

durante o dia, quando há incidência de radiação solar. Por outro lado, o perfil de consumo 

de uma residência típica no Brasil segue uma curva de carga que tende a apresentar picos 

no início da manhã e, principalmente, no período da noite, quando a geração fotovoltaica 

já não está mais disponível. Essa diferença entre os horários de geração e de consumo 

define o grau de simultaneidade do sistema, ou seja, a parcela da energia gerada que é 

consumida diretamente no momento da geração (MENDES, PEREIRA, et al., 2019). 

Durante o dia, quando há consumo na residência, ocorre o autoconsumo instantâneo 

da energia gerada. No entanto, quando a geração excede o consumo, por exemplo, em 

horários em que os moradores estão fora de casa, o excedente é injetado na rede da 

distribuidora, gerando créditos de energia. Esses créditos podem ser utilizados 

posteriormente, especialmente à noite, quando há consumo, mas não há geração solar, por 

meio do sistema de compensação de energia elétrica. 

No Brasil, o sistema de compensação de energia elétrica está regulamentado e 

permite quatro modalidades de uso. A primeira é a geração na própria unidade 

consumidora (UC), em que a usina está instalada no mesmo local do consumo, como no 

caso de residências unifamiliares. A segunda modalidade é o autoconsumo remoto, que 

permite que a energia gerada em uma unidade seja compensada em outra unidade de 

consumo do mesmo titular, desde que ambas estejam localizadas na mesma área de 

concessão. A terceira modalidade é a geração compartilhada, que possibilita que um 

grupo de consumidores se organize em consórcio ou cooperativa para instalar uma usina 

e compartilhar os créditos de energia gerados. Por fim, há a modalidade de 

empreendimento com múltiplas unidades consumidoras, como em condomínios, na qual 

a geração ocorre em uma área comum e os créditos de energia são rateados entre os 

condôminos (ANEEL, 2015). 

Neste estudo, considera-se a instalação de um sistema fotovoltaico em uma 

residência típica brasileira, enquadrada na classe residencial, subgrupo B1, com uma 

usina de potência de 4 kWp. Essa configuração caracteriza-se como microgeração 

distribuída, que se insere na modalidade de geração na própria unidade consumidora, 

conforme os critérios da regulamentação vigente. 

De acordo com dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2025b), em média, 

40% da energia gerada em residências é consumida diretamente (autoconsumo), enquanto 
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60% da energia gerada é injetada na rede elétrica, gerando créditos para compensação 

futura. 

A Tabela 8 apresenta os valores em energia e em percentual de autoconsumo e 

injeção por estado brasileiro no ano de 2024. Esses dados serão utilizados para calcular 

as tarifas aplicáveis à energia autoconsumida e à energia injetada, conforme será descrito 

no item seguinte. 

Tabela 8 - Valores em Energia e Percentual de Autoconsumo e Injeção na Rede por Estado no ano de 2024. 

UF 

Auto 

consumo 

(GWh) 

Injeção na 

rede 

(GWh) 

Auto 

consumo 

(%) 

Injeção 

na rede 

(%) 

Total 

Geração no 

ano (GWh) 

AC 21 31 40.4% 59.6% 52 

AM 33 50 39.8% 60.2% 83 

AP 23 34 40.4% 59.6% 57 

TO 98 148 39.8% 60.2% 246 

PA 250 375 40.0% 60.0% 625 

RR 12 18 40.0% 60.0% 30 

RO 72 107 40.2% 59.8% 179 

CE 198 298 39.9% 60.1% 496 

AL 65 98 39.9% 60.1% 163 

BA 266 399 40.0% 60.0% 665 

MA 152 228 40.0% 60.0% 380 

PB 51 77 39.8% 60.2% 128 

PE 151 227 39.9% 60.1% 378 

PI 118 178 39.9% 60.1% 296 

RN 204 305 40.1% 59.9% 509 

SE 29 44 39.7% 60.3% 73 

GO 300 450 40.0% 60.0% 750 

MT 365 548 40.0% 60.0% 913 

MS 186 280 39.9% 60.1% 466 

DF 68 101 40.2% 59.8% 169 

ES 120 181 39.9% 60.1% 301 

MG 560 840 40.0% 60.0% 1400 

RJ 290 435 40.0% 60.0% 725 

SP 984 1476 40.0% 60.0% 2460 

PR 371 556 40.0% 60.0% 927 

SC 166 249 40.0% 60.0% 415 

RS 473 709 40.0% 60.0% 1182 

Fonte: Elaboração própria com base em (EPE, 2025b). 
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3.2.4. Tarifa de Energia Elétrica 

A tarifa de energia elétrica é regulamentada pela ANEEL, que tem como 

responsabilidade assegurar a modicidade tarifária aos consumidores e, simultaneamente, 

garantir o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias, condição essencial para 

a continuidade e a qualidade do serviço de distribuição de energia elétrica (ANEEL, 

2022a). 

A composição da tarifa abrange diversos elementos que refletem os custos incorridos 

ao longo de toda a cadeia de fornecimento de energia. O primeiro componente refere-se 

ao custo da energia elétrica adquirida pelas distribuidoras junto aos agentes geradores, o 

qual é repassado aos consumidores conforme critérios estabelecidos pela regulação. Em 

seguida, incluem-se os custos relativos ao transporte da energia, compreendendo tanto a 

transmissão, responsável pelo deslocamento da eletricidade dos centros geradores até os 

centros de carga, quanto a distribuição, que promove a entrega da energia às unidades 

consumidoras por meio da infraestrutura das distribuidoras locais. Também integram a 

tarifa os encargos setoriais, instituídos por legislação específica, destinados a financiar 

políticas públicas do setor elétrico, tais como a universalização do acesso à energia e a 

concessão de subsídios tarifários. 

Adicionalmente, a fatura de energia elétrica incorpora tributos de diferentes esferas 

governamentais. No âmbito federal, incidem o PIS/COFINS; no âmbito estadual, o 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); e, no âmbito municipal, a 

Contribuição para Iluminação Pública (CIP). Ressalta-se que esses tributos não são 

estabelecidos pela ANEEL, embora componham o valor total pago pelo consumidor. 

Do ponto de vista regulatório, os custos das distribuidoras são agrupados em duas 

categorias distintas. A primeira corresponde aos custos operacionais e administrativos sob 

controle da distribuidora, abrangendo despesas com operação, manutenção da rede, 

investimentos em infraestrutura e remuneração do capital investido. Por sua vez, a 

segunda inclui os custos não gerenciáveis, tais como a aquisição de energia elétrica, os 

encargos setoriais e o uso do sistema de transmissão. Assim, a tarifa reflete a integralidade 

dos custos associados à prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, 

incorporando elementos técnicos, econômicos, regulatórios e tributários. Sua estrutura 

tarifária permite o repasse adequado de custos aos consumidores, ao mesmo tempo em 

que preserva a viabilidade operacional das empresas concessionárias, em conformidade 

com os princípios da regulação do setor elétrico brasileiro. 
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De acordo com (ANEEL, 2022b) a estrutura tarifária no setor de distribuição de 

energia elétrica é definida como o conjunto de tarifas aplicáveis ao faturamento das 

unidades consumidoras, as quais buscam refletir, de forma proporcional e transparente, 

os custos regulatórios associados à prestação do serviço pelas concessionárias. Essa 

estrutura tarifária é construída com base na diferenciação de custos entre os diversos 

subgrupos, classes e subclasses tarifárias, levando em consideração as modalidades e os 

postos tarifários definidos pela regulação vigente. Neste trabalho, adota-se o enfoque 

sobre a modalidade tarifária convencional monômia, aplicável às unidades consumidoras 

do Grupo B1 Residencial, que compreende consumidores atendidos em baixa tensão. 

Essa modalidade caracteriza-se por tarifas únicas de consumo de energia elétrica, sem 

diferenciação horária, o valor da tarifa é invariável ao longo do dia, independentemente 

do horário de utilização da energia 

O custo regulatório associado ao serviço de distribuição, denominado Receita 

Requerida ou Receita Anual Permitida, é determinado nos processos de revisão tarifária 

periódica ou de reajuste tarifário anual conduzidos pela ANEEL. Esse valor é desdobrado 

em componentes tarifários que representam as principais funções de custo da atividade 

de distribuição, incluindo transporte de energia, perdas técnicas e comerciais, encargos 

setoriais e a energia elétrica adquirida para revenda aos consumidores finais. 

A partir da consolidação desses componentes, são definidas as tarifas aplicáveis ao 

consumidor: a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e a Tarifa de Energia 

(TE). A TUSD corresponde ao valor monetário unitário, expresso em R$/MWh ou 

R$/kW, destinado a remunerar o uso da infraestrutura de distribuição, sendo aplicada ao 

faturamento mensal de todos os usuários conectados à rede. Já a TE, expressa em 

R$/MWh, representa o valor da energia efetivamente consumida, sendo cobrada pelas 

distribuidoras conforme os contratos de fornecimento firmados com os consumidores. 

3.2.4.1. Composição da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) 

A TUSD é composta por diferentes funções de custos, organizadas com base em 

critérios regulatórios estabelecidos pela ANEEL, que refletem a complexidade 

operacional e econômica envolvida na prestação do serviço de distribuição de energia 

elétrica. Essas funções tarifárias são estruturadas de modo a permitir o adequado repasse 

dos custos incorridos pelas distribuidoras no uso e na manutenção dos sistemas elétricos, 

bem como no atendimento às obrigações legais e regulatórias do setor. 
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Um dos principais componentes da TUSD é o denominado TUSD Transporte, que 

se subdivide em duas parcelas: TUSD Fio A e TUSD Fio B. A TUSD Fio A contempla 

os custos associados ao uso de ativos de propriedade de terceiros, englobando o uso dos 

sistemas de transmissão da Rede Básica, o uso de transformadores de potência com tensão 

inferior a 230 kV e das Demais Instalações de Transmissão (DIT) compartilhadas, a 

utilização de sistemas de distribuição pertencentes a outras concessionárias, e as conexões 

às instalações de transmissão ou de distribuição. Já a TUSD Fio B corresponde aos custos 

vinculados aos ativos de propriedade da própria distribuidora, classificados na Parcela B 

do modelo tarifário, e é composta pelo custo anual dos ativos (CAA) e pelos custos de 

administração, operação e manutenção (CAOM). 

A TUSD também inclui a parcela destinada à recuperação de encargos setoriais, 

denominada TUSD Encargos. Essa parcela cobre os custos com programas e obrigações 

definidos por lei, tais como os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento e em 

Eficiência Energética (P&D/EE), a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica 

(TFSEE), as contribuições devidas ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), as 

quotas da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), os aportes ao Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), bem como os encargos 

relativos às quotas da CDE associadas aos empréstimos da Conta COVID e da Conta 

Escassez Hídrica. 

Outro componente essencial é a TUSD referente às perdas, que visa à recomposição 

dos custos regulatórios associados às perdas técnicas e não técnicas no sistema da 

distribuidora, bem como às perdas na Rede Básica atribuídas à distribuidora (RB/D) e às 

receitas irrecuperáveis decorrentes da inadimplência dos consumidores. Por fim, a TUSD 

inclui ainda uma parcela residual, denominada TUSD Outros, que abrange os custos com 

subvenções tarifárias destinadas a consumidores do grupo D com consumo inferior a 350 

kWh/mês, além de outras despesas classificadas de maneira específica pela regulação 

vigente. Essa estrutura tarifária detalhada da TUSD é representada graficamente na Figura 

19, a qual sintetiza os componentes e respectivas funções de custo. 
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Figura 19. Funções de Custos e Componentes Tarifários da TUSD. 

Fonte: (ANEEL, 2022b). 

 

3.2.4.2. Composição da Tarifa de Energia (TE) 

As funções de custos associadas à TE são determinadas com base em diferentes 

componentes tarifários, que refletem os diversos encargos e obrigações vinculados ao 

fornecimento de energia elétrica no mercado regulado. A parcela referente à compra de 

energia elétrica, denominada TE Energia, é responsável por recuperar os custos 

associados à aquisição da energia destinada à revenda aos consumidores finais. Esses 

custos englobam a energia contratada por meio de leilões realizados no Ambiente de 

Contratação Regulada (ACR), as cotas de energia provenientes da Usina de Itaipu, a 

geração própria das distribuidoras, as aquisições realizadas junto ao agente supridor 

vigente e, ainda, a compra de energia oriunda de empreendimentos de geração distribuída. 

Outra parcela relevante da estrutura tarifária é representada pela TE Encargos, que 

visa à recuperação de valores relativos aos encargos setoriais previstos na legislação do 

setor elétrico. Nesse grupo, incluem-se os Encargos de Serviços do Sistema (ESS) e o 

Encargo de Energia de Reserva (EER), os investimentos obrigatórios em Pesquisa e 

Desenvolvimento e em Eficiência Energética (P&D e EE), a Contribuição Financeira pela 

Utilização de Recursos Hídricos (CFURH), além das cotas da Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE). Estas últimas abrangem tanto os valores associados aos empréstimos 

contratados no âmbito da Conta-COVID e da Conta Escassez Hídrica, quanto aqueles 

vinculados à modicidade tarifária promovida no processo de desestatização da Eletrobras. 

A TE também contempla os custos relacionados à infraestrutura de transporte de 

energia elétrica, expressos pela TE Transporte. Essa parcela remunera o uso do sistema 
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de transmissão associado ao escoamento da energia de Itaipu e à Rede Básica 

correspondente. De forma complementar, a TE inclui a parcela TE Perdas, que cobre os 

custos associados às perdas elétricas observadas na Rede Básica em decorrência do 

atendimento ao mercado de referência. 

Por fim, a estrutura tarifária incorpora a parcela classificada como TE Outros, que 

contempla valores relacionados à concessão de subsídios tarifários, como a subvenção 

para unidades consumidoras com demanda inferior a 350 kW, além de outros custos 

específicos não enquadrados nas categorias anteriores. A Figura 20 apresenta de forma 

esquemática os componentes tarifários da Tarifa de Energia e suas respectivas funções de 

custos, permitindo uma visualização clara da estrutura tarifária vigente no setor elétrico 

brasileiro. Tal representação gráfica contribui para o entendimento das proporções e da 

natureza de cada parcela que compõe o valor final pago pelos consumidores regulados. 

 

Figura 20. Funções de Custos e Componentes Tarifários da TE. 

Fonte: (ANEEL, 2022b). 

 

3.2.4.3. Cálculo da Tarifa de Energia Elétrica no Brasil 

O cálculo da tarifa de energia elétrica, paga pelos consumidores residenciais, é 

determinado conforme a Equação 1. Esta equação considera a soma das parcelas 

referentes à TE e à TUSD, além de incorporar os tributos aplicáveis, como o ICMS, o PIS 

e o COFINS. Esses tributos são ajustados ao valor final da tarifa, refletindo o impacto dos 

encargos fiscais sobre o custo total da energia consumida. 



58 

 

Equação 1: Cálculo da Tarifa de Energia Elétrica. 

Ὕ  
ὝὟὛὈ

ρ ὍὅὓὛzρ ὖὍὛȢὅὕὊὍὔὛ
 

ὝὉ

ρ ὍὅὓὛzρ ὖὍὛȢὅὕὊὍὔὛ
 

Onde: 

T = Tarifa de energia; 

TUSD = Tarifa do Uso do Sistema de Distribuição; 

TE = Tarifa de Energia; 

ICMS = Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; 

PIS.COFINS = Programa de Integração Social e Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social. 

No sistema tarifário brasileiro, a cobrança de impostos sobre a energia elétrica 

apresenta características distintas entre esferas governamentais. Os estados federativos 

exercem sua autonomia para estabelecer alíquotas de ICMS, resultando em significativas 

disparidades regionais. Particularmente, alguns estados implementam políticas de 

desoneração, isentando o ICMS sobre componentes específicos da tarifa TE ou TUSD, 

especialmente para consumidores de baixa renda ou em faixas de consumo reduzido.  

Em contraste, os tributos federais PIS e COFINS apresentam uniformidade nacional, 

com alíquotas fixas aplicadas em todo o território brasileiro. Para a composição tarifária 

em cada unidade federativa, conforme demonstrado na Tabela 9, foram considerados 

tanto os percentuais estaduais específicos de ICMS quanto as alíquotas padronizadas dos 

tributos federais. 

Tabela 9 - Alíquotas de ICMS, PIS e COFINS aplicáveis à tarifa residencial por estado (2024). 

UF 
 Isenção 

ICMS na TE  

 Isenção 

ICMS na 

TUSD  

 Isenção PIS 

COFINS na 

TE  

 Isenção PIS 

COFINS na 

TUSD  

Alíquota 

ICMS  

 Alíquota PIS 

COFINS  

AC 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

AM 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

AP 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

TO 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

PA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

RR 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

RO 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

CE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

AL 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

BA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

MA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 
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PB 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

PE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

PI 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

RN 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

SE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

GO 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

MT 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

MS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

DF 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

ES 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

MG 100,0% 100,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

RJ 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

SP 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

PR 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,0% 5,0% 

SC 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

RS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,0% 5,0% 

 

Para o cálculo dos indicadores financeiros da viabilidade econômica, são 

consideradas duas tarifas distintas. A primeira refere-se ao valor integral da energia 

elétrica que deixou de ser consumida da rede e passou a ser suprida diretamente pela usina 

fotovoltaica, referente ao autoconsumo. Nesse caso, utilizaremos a tarifa base econômica, 

a partir desta calculamos, através da Equação 1, o valor efetivamente pago pela unidade 

consumidora, incluindo tributos, encargos e demais componentes tarifários, sendo esta a 

Tarifa Autoconsumo.  

A segunda tarifa, Tarifa Injeção na Rede, refere-se à energia excedente gerada e 

injetada na rede de distribuição, posteriormente compensada por meio do sistema de 

compensação de créditos. Conforme estabelecido pela Lei nº 14.300/2022, os sistemas de 

micro e minigeração distribuída conectados a partir de 7 de janeiro de 2023 estão sujeitos 

ao regime de transição do Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), no qual 

determinados componentes tarifários deixam de ser integralmente compensados. Dentre 

esses, destaca-se a componente denominada Fio B, correspondente à parcela da TUSD 

destinada à remuneração da atividade de distribuição da concessionária local. Essa 

parcela não é passível de compensação por energia injetada na rede, de modo que, para o 

cálculo da tarifa efetiva dos créditos energéticos, deve-se considerar a exclusão do valor 

do Fio B da TUSD. Para este caso, a tarifa é calculada a partir da Equação 2. 

Equação 2: Cálculo da Tarifa Injeção na Rede. 

Ὕ  
ὝὟὛὈὊὭέ ὄ

ρ ὍὅὓὛzρ ὖὍὛȢὅὕὊὍὔὛ
 

ὝὉ

ρ ὍὅὓὛzρ ὖὍὛȢὅὕὊὍὔὛ
 



60 

 

Onde: 

T = Tarifa de energia 

TUSD = Tarifa do Uso do Sistema de Distribuição 

Fio B = Parcela da TUSD destinada à remuneração da atividade de distribuição da 

concessionária local 

TE = Tarifa de Energia 

ICMS = Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

PIS.COFINS = Programa de Integração Social e Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social 

Serão utilizados os valores históricos das tarifas de energia elétrica e das 

componentes correspondentes ao Fio B, compreendendo o período de 2010 a 2025. A 

adoção dessa série histórica tem por finalidade capturar as variações sazonais decorrentes 

dos períodos secos e úmidos que afetam o Sistema Interligado Nacional (SIN) e que se 

refletem nos valores tarifários praticados anualmente. Para garantir a comparabilidade 

entre os diferentes anos, todos os valores serão atualizados para a base monetária de 2025, 

por meio da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Após 

a conversão de todos os valores para termos reais de 2025, será calculada a média 

histórica das tarifas corrigidas, a qual será utilizada como referência representativa do 

comportamento tarifário no período analisado. 

Para cada capital analisada, foi selecionada a distribuidora de energia elétrica com 

maior representatividade em termos de cobertura da área de concessão, priorizando 

aquela que atende a maior parte do território urbano e das áreas mais populosas da cidade. 

As tarifas calculadas com base na média histórica dos valores praticados por cada 

distribuidora, no período de 2010 a 2025 (ANEEL, 2025) podem ser vistas na Tabela 10. 

Tabela 10 - Resumo das Tarifas de Injeção na Rede e Tarifa de Autoconsumo aplicadas para cada distribuidora de 

cada Estado. 

UF Distribuidora considerada 

Tarifa Base 

Econômica 

(R$/kWh) 

Tarifa 

Autoconsumo 

(R$/kWh) 

Fio B 

(R$/kWh) 

Tarifa 

Injeção na 

Rede 

(R$/kWh) TUSD TE 

AC Energisa AC 0,50 0,28 0,99 0,35 0,55 

AM Amazonas Energia 0,46 0,37 1,06 0,20 0,80 

AP Equatorial CEA 0,51 0,28 1,01 0,28 0,65 

TO Energisa TO 0,51 0,33 1,07 0,36 0,61 

PA Equatorial PA 0,59 0,31 1,13 0,36 0,68 

RR Roraima Energia 0,34 0,37 0,89 0,22 0,61 
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RO Energisa RO 0,42 0,34 0,98 0,25 0,66 

CE Enel CE 0,41 0,32 0,94 0,28 0,58 

AL Equatorial AL 0,46 0,29 0,96 0,28 0,60 

BA Neoenergia Coelba 0,45 0,29 0,95 0,31 0,55 

MA Equatorial MA 0,52 0,28 1,04 0,37 0,56 

PB Energisa PB 0,42 0,28 0,91 0,29 0,53 

PE Neoenergia Pernambuco 0,40 0,32 0,92 0,25 0,60 

PI Equatorial PI 0,50 0,29 1,02 0,31 0,61 

RN Neoenergia Cosern 0,38 0,31 0,88 0,25 0,56 

SE Energisa SE 0,41 0,29 0,89 0,29 0,53 

GO Equatorial GO 0,39 0,33 0,84 0,23 0,56 

MT Energisa MT 0,47 0,36 1,05 0,29 0,68 

MS Energisa MS 0,50 0,32 1,04 0,31 0,65 

DF Neoenergia Brasília 0,31 0,35 0,83 0,15 0,65 

ES EDP ES 0,38 0,34 0,84 0,21 0,58 

MG Cemig-D 0,46 0,33 0,84 0,27 0,55 

RJ Light 0,45 0,36 0,95 0,21 0,68 

SP Enel SP 0,32 0,32 0,75 0,16 0,54 

PR Copel-DIS 0,33 0,33 0,85 0,18 0,63 

SC Celesc-DIS 0,30 0,36 0,84 0,15 0,66 

RS Equatorial CEEE 0,37 0,35 0,91 0,18 0,68 

 

3.2.5. Dimensionamento do Sistema Solar Fotovoltaico 

Este item apresenta o dimensionamento do sistema fotovoltaico utilizado na 

simulação dos cenários propostos na metodologia. Um sistema FV gera energia elétrica 

a partir da conversão da radiação solar em eletricidade por meio dos módulos FV. Os 

módulos FV geram eletricidade em corrente contínua, que é transformada em corrente 

alternada pelo inversor de frequência para alimentação das cargas da rede elétrica. A 

eficiência do inversor de frequência varia de 95% a 99% (ALEINA, 2024). Um único 

inversor pode atender a todo o conjunto ou, alternativamente, múltiplos inversores podem 

ser empregados para gerenciar sequências de módulos específicos. Esses sistemas 

fornecem energia elétrica aos consumidores ou diretamente à rede, interagindo 

predominantemente com as redes de distribuição. Os sistemas que são objeto deste estudo 

estão localizados ou integrados às instalações do cliente, no lado da demanda do medidor 

de energia elétrica em configurações residenciais, comerciais ou industriais, como pode 

ser observado na Figura 21. 



62 

 

 

Figura 21. Diagrama esquemático de um sistema de geração de energia solar distribuída. 

 

Considerou-se um sistema com potência instalada de 4 kWp, representativo de uma 

unidade consumidora residencial localizada em uma edificação de porte médio, cujo 

telhado é compatível em área e resistência estrutural com a instalação do sistema. O tipo 

de cobertura adotado na modelagem corresponde a um telhado de telhas coloniais, com 

estrutura fixa e inclinação igual à latitude local. Para localidades com latitude inferior a 

10°, adotou-se uma inclinação mínima de 10°, de modo a garantir o escoamento adequado 

da água da chuva e minimizar o acúmulo de sujidades. Assumiu-se que a inclinação do 

telhado está voltada para o norte verdadeiro, de forma a maximizar a captação de energia 

solar no hemisfério sul. A edificação considerada possui altura compatível com uma 

residência de dois pavimentos, livre de sombreamento por construções ou vegetação no 

entorno. Com base nessas premissas, foram selecionados os módulos fotovoltaicos e o 

inversor mais adequados para o sistema a ser analisado, visando à simulação da 

viabilidade técnico-econômica e ao cálculo dos indicadores de desempenho para cada 

cenário avaliado. 

3.2.5.1. Dimensionamento dos módulos 

De acordo com (IEA, 2024), o Silício Cristalino (c-Si) representa a tecnologia 

predominante na indústria de células solares, respondendo por mais de 98% da produção 

total de células. Esta categoria inclui o Silício Monocristalino (Mono-Si), que apresenta 

eficiências mais altas, variando de 20% a 25%, e o Silício Multicristalino (Multi-Si), que 

exibe eficiências mais baixas, aproximadamente entre 18% e 21%, e está sendo 
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gradualmente eliminado em favor de novas técnicas de produção. Outra tecnologia 

significativa empregada neste domínio são as Tecnologias de Filme Fino, que envolvem 

a deposi­«o de camadas finas de materiais fotovoltaicos, como Sil²cio Micromorfo (ɛ-

Si), Telureto de Cádmio (CdTe) e Seleneto de Cobre, Índio e Gálio (CIGS). Além disso, 

a energia fotovoltaica orgânica (OPV) geralmente demonstra eficiências mais baixas, em 

torno de 14%. Além disso, células semicondutoras compostas III-V, incluindo arsenieto 

de gálio (GaAs), alcançam altas eficiências, variando de 25% a 30%, mas seu alto custo 

restringe seu uso principalmente a aplicações especializadas, como a tecnologia espacial. 

Por fim, as células solares de perovskita representam uma tecnologia emergente que tem 

atraído considerável atenção devido aos seus rápidos avanços e potencial para alta 

eficiência, com células em tandem alcançando eficiências de até 33,9% em configurações 

experimentais. A Figura 22 apresenta uma representação típica das tecnologias de células 

fotovoltaicas. 

 
Figura 22. As tecnologias de células fotovoltaicas mais comumente utilizadas. 

 

A seleção do módulo foi feita com base no relatório trimestral PV ModuleTech 

Bankability Ratings (PV-TECH, 2025). As classificações de bancabilidade do PV 

ModuleTech da PV-Tech avaliam os fabricantes de módulos fotovoltaicos em 

estabilidade financeira, escala de produção, reputação de mercado e inovação. A escala 

de AAA a C faz referência à bancabilidade, com AAA como o menor risco e C como o 

maior risco. Fabricantes premium (AAA a A) se destacam com finanças robustas, grande 

produção e confiabilidade global, enquanto empresas de nível médio (BBB a B) são 

estáveis, mas menores. Empresas especulativas (CCC a C) carregam riscos maiores de 

vendas limitadas e finanças mais fracas. Este sistema permite que investidores e 

financiadores avaliem riscos e tomem decisões informadas no mercado de PV. A Figura 

23 mostra a pirâmide de bancabilidade fornecida pelo estudo. 
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Figura 23. Classificações de bancabilidade do PV ModuleTech trimestral T2 2024. 

Fonte: Autor com base em dados de (PV-TECH, 2025). 

 

Desta forma, escolheu-se o módulo da Jinko Solar Tiger Neo N-type 78HL4-(V) de 

potência igual a 625W, com 0,40% de degradação anual ao longo de 30 anos, como 

mostra a Figura 24. 

 

Figura 24. Performance linear do módulo ao longo do período de 30 anos. 

Fonte: (JINKOSOLAR, 2025). 

De acordo com o fabricante, a performance elétrica do conjugado tensão-corrente e 

a dependência das grandezas de tensão, corrente e potência variam com a temperatura de 

acordo com a Figura 25.  
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Figura 25. Desempenho elétrico e dependência de temperatura. 

Fonte: (JINKOSOLAR, 2025). 

 

O módulo escolhido tem coeficientes de temperatura que indicam como seu 

desempenho muda com a temperatura. Com um coeficiente de -0,30%/  para Pmax, sua 

potência máxima de saída diminui em 0,30% para cada aumento de grau Celsius. O 

coeficiente de -0,25%/  para Voc significa que a tens«o de circuito aberto cai em 0,25% 

por grau. Enquanto isso, o coeficiente de 0,046%/  para Isc mostra um ligeiro aumento 

na corrente de curto-circuito conforme a temperatura aumenta. Esses fatores influenciam 

a eficiência do módulo em diferentes condições operacionais. A Tabela 11 mostra os 

parâmetros específicos do módulo escolhido em condições STC2 e NOCT3. 

Tabela 11 - Especificação dos parâmetros do módulo considerado. 

Parâmetros Valores 

Modelo JKM625N-78HL4-V 

Condições de teste STC NOCT 

Maximum Power (Pmax) 625 Wp 470Wp 

Maximum Power Voltage (Vmp) 45,92V 42,61V 

Maximum Power Current (Imp) 13,61A 11,03A 

 
2 Sigla em inglês para as Condições Padrão de Teste (Standart Test Conditions): Irradiância igual a 1.000 

W/m², temperatura da célula igual a 25ºC e 1,5AM. 
3 Sigla em inglês para Temperatura Nominal de Operação das Células (Nominal Operating Cell 

Temperature): Irradiação de 800 W/m², temperatura ambiente de 20ºC, 1,5AM e velocidade do vento de 1 

m/s. 
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Open-circuit Voltage (Voc) 55,70V 52,91V 

Short-circuit Current (Isc) 14,32A 11,56A 

Module Efficiency STC (%) 22,36% 

Operating Temperature ( ) -40ºC a +85ºC 

Maximum system voltage 1500VDC 

Maximum series fuse rating 25A 

Power tolerance 0 a +3% 

Temperature coefficients of Pmax -0,30% / ºC 

Temperature coefficients of Voc -0,25% / ºC 

Temperature coefficients of Isc 0,046% / ºC 

Nominal operating cell temperature (NOCT)  45 +/- 2ºC 

Fonte: Autor com base em dados de (JINKOSOLAR, 2025). 

 

3.2.5.2. Dimensionamento do inversor 

Para a escolha do inversor utilizou-se como base o ranking anual do Photovoltaic 

Brand Lab (PVBL), que listou as 20 principais marcas globais de inversores, avaliadas 

quanto ao volume de remessas, capacidade de inovação, reputação, qualidade do produto 

e influência de mercado (ALEINA, 2024). A Tabela 12 apresenta a classificação das 

marcas segundo os critérios técnicos estabelecidos pelo PVBL em sua edição de 2024, 

refletindo o desempenho consolidado das fabricantes no setor fotovoltaico internacional. 

Tabela 12 - Classificação das 20 principais marcas globais de inversores fotovoltaicos segundo critérios técnicos 

avaliados pelo PVBL (2024). 

No. Empresa Score 

1 Sungrow 983.20 

1 Huawei 983.20 

2 SolarEdge 845.32 

3 Enphase 834.73 

4 SMA 807.23 

5 GoodWe 783.13 

6 Power Electronics 721.09 

7 Ginlong (Solis) 705.76 

8 Growatt 690.58 

9 Sineng Electric 657.41 

10 Deye Technology 558.51 

11 Hopewind Electric 493.56 

12 KEHUA TECH 485.00 

13 TBEA 450.70 

14 
CRRC Times 

Electric 
367.46 

15 KSTAR 317.91 

16 Chint (Astroenergy) 287.66 
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17 Hoymiles 246.65 

18 AISWEI 184.69 

19 APsystems 143.27 

20 Risen Energy 125.84 

Fonte: Autor com base em dados de (ALEINA, 2024). 

O inversor considerado para fins de cálculo é o inversor residencial monofásico da 

marca Sungrow, modelo SG4K-D (SUNGROW, 2019), com eficiência próxima de 98% 

dependendo da potência de saída, como mostra a Figura 26. 

 

Figura 26. Curva de eficiência do inversor em função da potência de saída. 

Fonte: (SUNGROW, 2019). 

A Tabela 13 apresenta os dados técnicos específicos do inversor selecionado, 

evidenciando suas principais características de desempenho e conformidade com os 

requisitos do sistema proposto. 

Tabela 13 - Especificações técnicas do inversor fotovoltaico selecionado para o sistema. 

Parâmetros Valores 

Modelo SG4K-D 

Máx. potência de entrada FV 5200W 

Máx. tensão de entrada FV 600V 

Tensão de partida da entrada 120V 

Tensão nominal de entrada 360V 

Faixa de tensão MPP 90V a 560V 

Faixa de tensão MPP para potência nominal 210V a 480V 

No. de entradas MPPTs 2 

Número máximo de strings FV por MPPT 1 

Máx. corrente FV de entrada 20A 

Máx. corrente de curto-circuito CC 24A 

Pot°ncia nominal CA de sa²da (a 45 ) 4000W 

Pot°ncia CA m§x. de sa²da para (FP = 1) (a 45 ) 4000W 

Pot°ncia aparente m§x. de sa²da CA (a 45 ) 4000VA 
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Corrente de saída máx. CA 18,2A 

Tensão nominal CA 220, 230, 240 Vca (monofásico) 

Fator de potência > 0,99 valor padrão a potência nominal 

Eficiência máxima 98,40% 

Fonte: Autor com base em dados de (SUNGROW, 2019). 

 

3.2.6. Geração de Energia Elétrica 

Para estimar a quantidade de energia elétrica gerada por um sistema fotovoltaico 

residencial, utiliza-se uma metodologia baseada nos parâmetros técnicos do sistema e nas 

condições locais de irradiância solar. O cálculo inclui a potência de pico instalada (kWp), 

a irradiância solar média diária no plano inclinado do módulo (kWh/m²/dia), as 

eficiências dos módulos fotovoltaicos e do inversor, bem como as perdas atribuídas à 

temperatura, sujeira, sombreamento e outros fatores elétricos. A energia diária estimada 

é posteriormente multiplicada pelo número de dias do mês para obter-se a geração mensal. 

Esta abordagem segue os procedimentos estipulados pela ABNT NBR 16274:2014, que 

estabelece diretrizes para o projeto e dimensionamento de sistemas fotovoltaicos 

conectados à rede elétrica. A implementação dessa metodologia facilita uma estimativa 

realista da produção de energia ao longo do ano, levando em consideração as variações 

sazonais e geográficas do recurso solar. A geração de energia elétrica proveniente da 

usina solar fotovoltaica é calculada a partir da Equação 3. 

Equação 3: Cálculo da Geração de Energia Elétrica. 

 

Onde, 

Ὁmês = Geração mensal estimada (kWh) 

ὖὴὭὧέ = Potência de pico do sistema (em kWp) 

Ὄdia = Irradiação solar média diária no plano dos módulos (kWh/m²/dia) 

Ndias = Número de dias do mês 

–ὭὲὺὩὶίέὶ = Eficiência do inversor 

ὒoutros = Perdas adicionais do sistema 

ɔ = Coeficiente t®rmico de pot°ncia (ÁC ĭ) 

Tmédia = Temperatura média mensal do local (°C) 
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Mesmo em condições ideais de instalação, sistemas fotovoltaicos estão sujeitos a 

perdas adicionais que afetam a energia efetivamente gerada. Essas perdas, representadas 

pelo coeficiente ὒoutros, englobam fatores como acúmulo de sujeira sobre os módulos, 

perdas ôhmicas em cabos elétricos, pequenas imperfeições de instalação e tolerâncias de 

fabricação. No presente estudo, assume-se uma instalação ideal, com todos os módulos 

perfeitamente alinhados ao norte geográfico, sem sombreamentos ou desalinhamentos, e 

com componentes eletricamente compatíveis, de modo a descartar perdas por desajuste 

(mismatch) e posicionamento inadequado. Ainda assim, para representar de forma realista 

as perdas inevitáveis em sistemas reais, adota-se um valor fixo de ὒoutros igual a 7% de 

perdas agregadas (SAEED, ZOHAIB, 2021). 

 

3.2.7. Indicadores Financeiros 

A escolha dos indicadores financeiros utilizados neste estudo fundamenta-se em sua 

ampla aplicação na avaliação da viabilidade econômica de projetos de geração de energia, 

especialmente no contexto de geração distribuída. Tais parâmetros permitem uma análise 

abrangente da atratividade dos investimentos, considerando aspectos de custo, retorno e 

risco ao longo do tempo (GOLDEMBERG, LUCON, et al., 2008, GREMAUD, 

VASCONCELLOS, et al., 2011). 

3.2.7.1. Custo Nivelado de Energia (LCOE) 

O LCOE expressa o custo médio por unidade de energia gerada, considerando todos 

os custos envolvidos ao longo da vida útil do sistema, como investimento inicial, operação 

e manutenção, substituições e custos de financiamento. Um valor de LCOE baixo indica 

que a energia gerada é economicamente competitiva, enquanto valores mais altos refletem 

maiores custos de geração, geralmente associados a menor irradiação solar, custos 

elevados de instalação ou menor desempenho do sistema (IRENA, 2019b). Para o cálculo 

do LCOE utilizou-se a Equação 4. 

Equação 4: Cálculo do Custo Nivelado de Energia. 

 

Onde, 
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3.2.7.2. Valor Presente Líquido (VPL) 

O VPL representa a soma dos fluxos de caixa descontados ao valor presente, 

subtraído o investimento inicial. É um dos principais indicadores para determinar a 

viabilidade de projetos de investimento. Um VPL elevado indica alto retorno financeiro, 

representando maior lucratividade do projeto. Valores positivos, ainda que baixos, 

apontam para viabilidade econômica moderada, enquanto um VPL negativo evidencia 

que o investimento não se recupera ao longo do tempo analisado (ASSAF NETO, 2012). 

O cálculo do VPL é feito a partir da Equação 5. 

Equação 5: Cálculo do Valor Presente Líquido. 

 

Onde, 

 

 

3.2.7.3. Taxa Interna de Retorno (TIR) 

A TIR é definida como a taxa de desconto que zera o VPL, indicando a taxa de 

rentabilidade percentual do projeto. Projetos com TIR superior à taxa mínima de 

atratividade (TMA) são considerados economicamente viáveis. Uma TIR elevada indica 

alta atratividade econômica, com retorno superior ao custo de capital. Valores próximos 

à taxa de desconto sinalizam viabilidade limitada, enquanto TIRs inferiores à taxa de 

desconto apontam baixa rentabilidade, tornando o investimento financeiramente 

desvantajoso (GITMAN, ZUTTER, 2010). Para cálculo da TIR a Equação 5 com VPL = 

0, como mostra a Equação 6. 
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Equação 6: Cálculo da Taxa Interna de Retorno. 

 

Onde, 

 

 
TIR = Taxa interna de retorno 

 

3.2.7.4. Payback Descontado 

O Payback Descontado indica o tempo necessário para que os fluxos de caixa, 

atualizados ao valor presente, igualem o capital investido inicialmente. Um payback 

descontado curto indica um retorno rápido do investimento, reduzindo o risco do projeto, 

enquanto períodos mais longos de retorno tendem a ser menos atrativos por demandarem 

mais tempo para a recuperação do capital investido. 

É calculado de forma acumulada de acordo com a inequação demostrada na Equação 

7. 

Equação 7: Cálculo do Payback Descontado. 

 

O valor de T representa o tempo de retorno descontado do investimento (GREMAUD, 

VASCONCELLOS, et al., 2011). 

 

3.2.7.5. Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) 

O WACC representa a taxa mais apropriada para avaliar a viabilidade de 

investimentos residenciais em energia, pois considera o custo médio ponderado entre o 

capital próprio e o financiamento utilizado por pessoas físicas, ajustado à realidade 

econômica nacional. Esse valor será adotado como taxa de desconto na análise do fluxo 

de caixa de projetos residenciais típicos com financiamento parcial (ASSAF NETO, 

2012). Para calcular o WACC utilizamos a Equação 8. 
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Equação 8: Cálculo do Custo Médio Ponderado de Capital. 

 

Onde, 

E = valor do capital próprio (Equity) 

D = valor da dívida (Debt ou financiamento) 

Re = custo do capital próprio (por exemplo, o retorno esperado pelo investidor 

residencial) 

Rd = custo da dívida (taxa de juros do financiamento bancário) 

 

3.2.8. Metodologia de construção dos cenários. 

A seguir, descrevem-se os quatro cenários considerados na presente análise. O 

Cenário 1 ï Base, representa as condições atuais do sistema brasileiro de compensação 

de créditos de energia elétrica, refletindo o funcionamento vigente da GDFV. Esse 

cenário serve como referência para a comparação com os demais. O Cenário 2 contempla 

a adoção de uma política da categoria Incentivos Financeiros Diretos. O Cenário 3 propõe 

uma política da categoria Gestão Governamental, enquanto o Cenário 4 incorpora uma 

política da categoria Regulação do Mercado de Energia. O objetivo da construção desses 

cenários é permitir a avaliação, tanto quantitativa quanto qualitativa, dos impactos da 

implementação de políticas de incentivo à GDFV no contexto nacional, a partir da 

adaptação de medidas que apresentaram resultados positivos em experiências 

internacionais. Além disso, busca-se compreender de que forma tais políticas influenciam 

a viabilidade dos principais indicadores econômico-financeiros do prosumidor, agente 

identificado como o principal impulsionador da expansão da GDFV no Brasil. 

 

3.2.8.1. Metodologia Cenário 1 ï Base 

Para o caso base, são utilizadas as médias históricas, no período de 2010 a 2025, das 

tarifas de energia elétrica e da componente da TUSD, Fio B, considerando o contexto 

nacional atual descrito em 3.2.4. Tarifa de Energia Elétrica. A análise concentrou-se nas 

concessionárias de distribuição com maior número de unidades consumidoras com 

geração distribuída fotovoltaica homologada, localizadas na área de concessão da capital 

de cada estado. Foram consideradas duas tarifas: (i) Tarifa de Autoconsumo, 
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correspondente à energia que deixou de ser consumida da rede por ter sido suprida pelo 

sistema fotovoltaico, e (ii) Tarifa de Injeção na Rede, referente à energia excedente 

injetada na rede e compensada por meio de créditos. A partir dessas tarifas, estimou-se a 

receita gerada pelo sistema fotovoltaico, por meio do cálculo da energia elétrica 

economizada. Essa receita foi obtida multiplicando-se os percentuais de energia 

autoconsumida e injetada pela respectiva tarifa, considerando os valores específicos para 

cada capital brasileira. 

Para o cálculo dos custos, foi considerado o investimento inicial de um sistema 

fotovoltaico de 4 kWp, conforme os valores apresentados em 3.2.2. Preço dos Sistemas 

Fotovoltaicos Residenciais, com diferenciação por região do Brasil. O investimento 

ocorre integralmente no ano 0. A partir do ano 1, são incluídos os custos anuais de O&M, 

e no ano 15 é considerado o custo de reposição do inversor. 

De acordo com (IEA, 2021b), cerca de 70% do investimento inicial em sistemas 

fotovoltaicos por consumidores residenciais em países em desenvolvimento é realizado 

por meio de financiamento, enquanto os 30% restantes provêm de capital próprio. Com 

base nesse cenário, este estudo adota uma estrutura de capital composta majoritariamente 

por dívida. Para representar o custo do capital próprio (Re), considerou-se uma taxa 

nominal de 6% ao ano, correspondente à rentabilidade média de aplicações conservadoras 

em renda fixa acessíveis a pessoas físicas, como o Tesouro Direto e CDBs. Essa escolha 

fundamenta-se no conceito de custo de oportunidade do capital (ASSAF NETO, 2012; 

GITMAN; ZUTTER, 2010), assumindo que o consumidor renuncia a essas aplicações de 

baixo risco ao optar por investir em um sistema fotovoltaico residencial. Já o custo da 

dívida (Rd) foi estimado em 27,71% ao ano, valor correspondente à taxa nominal 

praticada pelo programa Meu Financiamento Solar, do Banco BV. A escolha dessa taxa 

se justifica pelo fato de o Banco BV ser, atualmente, a instituição com o maior volume 

de financiamentos para energia solar no Brasil, conforme dados da consultora Greener 

(2024). Adotou-se uma taxa de 4% ao ano para a correção da inflação do Rd, com base 

em estimativas médias utilizadas em análises econômicas de longo prazo (BCB, 2025). 

Com base nesses parâmetros de custo de capital, adota-se para este cenário uma taxa 

WACC de 17,76% ao ano, que é utilizada como taxa de desconto para o cálculo do fluxo 

de caixa descontado e dos indicadores financeiros de viabilidade do sistema fotovoltaico 

analisado. 
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3.2.8.2. Metodologia Cenário 2 ï Incentivos Financeiros Diretos 

Os incentivos financeiros diretos representam instrumentos estratégicos utilizados 

por governos e instituições para acelerar a adoção de tecnologias sustentáveis, como os 

sistemas de GDFV. Ao reduzirem o custo total de aquisição, instalação e operação desses 

sistemas, tais incentivos tornam-se fundamentais para ampliar o acesso da população às 

fontes renováveis de energia. Esses mecanismos podem assumir diferentes formatos, 

como subsídios, isenções fiscais, linhas de financiamento com juros reduzidos, créditos 

tributários ou ainda pagamentos diretos e compensações monetárias. Cada uma dessas 

medidas está associada a um tipo específico de política, como regimes de tributação 

diferenciada, programas de financiamento público da dívida, isenções ou compensações 

fiscais, transferências governamentais e descontos aplicados diretamente ao investimento 

inicial. A diversidade de abordagens permite que esses incentivos sejam adaptados ao 

perfil socioeconômico dos beneficiários e às características regionais, contribuindo para 

a viabilidade econômica da geração distribuída e para o fortalecimento da transição 

energética em contextos urbanos e rurais. 

Nesse sentido, propõe-se a seguir a estruturação de um cenário alternativo de 

incentivo financeiro direto voltado à classe média brasileira, com foco na criação de um 

programa público de financiamento acessível para sistemas fotovoltaicos residenciais. A 

proposta prevê a adoção de condições de financiamento acessíveis e atrativas, com ênfase 

na aplicação de uma taxa de juros subsidiada de 8% ao ano. A adoção de mecanismos 

como fundos garantidores, crédito direcionado e equalização de juros permitiria reduzir 

o custo efetivo do financiamento para o consumidor final, viabilizando a implementação 

de condições diferenciadas. Esses modelos têm sido aplicados com sucesso no setor 

agrícola e habitacional, e podem ser replicados no setor energético com os devidos ajustes 

regulatórios e institucionais. Do ponto de vista da viabilidade institucional, a proposta 

dialoga com experiências já existentes no âmbito das linhas verdes operadas por bancos 

públicos, como o Fundo Clima do BNDES, que pratica taxas anuais entre 4,5% e 8% ao 

ano, de acordo com o tipo de projeto e o porte do tomador (BNDES, 2024). Um novo 

programa poderia utilizar recursos provenientes de fundos setoriais, para viabilizar a 

redução da taxa de juros por meio de subsídio direto ou da criação de uma linha de 

financiamento específica para energia solar residencial. Complementarmente, aplicou-se 

um spread de 4% ao ano para representar o risco de financiamento associado à pessoa 

física (BCB, 2025), o qual foi somado à taxa de juros de 8% ao ano. Com base nesses 
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parâmetros de custo de capital, adota-se para este cenário uma taxa WACC de 7,18% ao 

ano, que é utilizada como taxa de desconto para o cálculo do fluxo de caixa descontado e 

dos indicadores financeiros de viabilidade do sistema fotovoltaico analisado. Os demais 

parâmetros foram mantidos conforme definidos no Cenário Base. 

 

3.2.8.3. Metodologia Cenário 3 ï Gestão Governamental 

A gestão governamental desempenha um papel central na formulação e condução de 

políticas públicas voltadas à transição energética e à mitigação das mudanças climáticas. 

É por meio dela que se estabelecem metas de redução de emissões de GEE, diretrizes para 

a ampliação do uso de fontes renováveis e planos estratégicos que orientam o 

desenvolvimento tecnológico e institucional do setor energético. Essa atuação envolve 

desde a criação de legislações e marcos regulatórios amplos até a definição de códigos 

técnicos, padrões de referência e requisitos mínimos de desempenho que orientam a 

qualidade e a segurança dos sistemas implementados. Além disso, a gestão 

governamental também se concretiza por meio da disseminação de informação 

qualificada ao público, da implementação de programas de educação e capacitação 

profissional, da valorização de projetos inovadores e do incentivo à participação social, 

com vistas à promoção da equidade e à democratização do acesso à energia. Ao integrar 

instrumentos normativos, educativos e estratégicos, essa abordagem permite não apenas 

o fortalecimento institucional do setor, mas também a criação de condições estruturais 

que favorecem a viabilidade técnica e econômica da geração distribuída fotovoltaica, 

especialmente para os consumidores residenciais de classe média. 

Neste cenário alternativo, simula-se a implementação de medidas regulatórias e de 

gestão voltadas à redução dos custos anuais de O&M dos sistemas fotovoltaicos 

residenciais, por meio da combinação de programas de certificação técnica, exigência de 

manutenção preventiva periódica e estímulo à adoção de tecnologias com menor custo de 

manutenção. A justificativa está na tendência observada de que sistemas bem instalados, 

com suporte técnico qualificado e planejamento de manutenção adequado, tendem a 

apresentar menor necessidade de intervenções corretivas e maior durabilidade dos 

componentes. Para quantificar os efeitos da medida no desempenho financeiro do 

sistema, foi adotada uma redução no valor percentual anual de O&M aplicado ao fluxo 

de caixa. Considerando que o cenário base utiliza 1,0% ao ano sobre o valor de 

investimento inicial como custo anual de O&M, o cenário alternativo foi simulado com 
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redução para 0,7% ao ano, refletindo ganhos de eficiência operacional esperados com a 

profissionalização e padronização técnica do setor. As simulações mantêm todas as 

demais variáveis constantes, permitindo isolar o impacto da redução de O&M sobre os 

indicadores financeiros de viabilidade. 

 

3.2.8.4. Metodologia Cenário 4 ï Regulação do Mercado de Energia 

A regulação do mercado de energia compreende o conjunto de políticas, normas e 

diretrizes que definem as condições para a participação dos sistemas de GDFV no setor 

elétrico. Essas regras têm como objetivo organizar a forma como a energia é 

comercializada, estabelecer critérios de acesso e uso da rede, e disciplinar mecanismos 

como o autoconsumo, a compensação de excedentes e o controle da demanda. A 

regulamentação também pode incluir instrumentos como a medição líquida de energia, 

modelos tarifários diferenciados, como a tarifa por tempo de uso, e critérios para a 

remuneração ou valorização da energia injetada na rede. A forma como esses elementos 

são definidos influencia diretamente os fluxos de receita dos prosumidores e, por 

consequência, os indicadores financeiros associados aos sistemas de GDFV. 

Nesse contexto, propõe-se a estruturação de um cenário alternativo de regulação do 

mercado de energia elétrica voltado à classe média brasileira, com foco na criação de um 

programa que permita à micro e minigeração distribuída fotovoltaica, quando enquadrada 

no Sistema de Compensação de Energia Elétrica instituído pela Lei nº 14.300/2022, ter 

seus créditos valorados por meio de uma tarifa diferenciada para autoconsumo, e não mais 

com base apenas na tarifa média convencional. A proposta prevê a revisão do atual 

modelo de compensação, de modo que a energia gerada e consumida localmente passe a 

ser remunerada de forma mais alinhada ao seu custo evitado real. Em lugar de aplicar um 

valor médio fixo, a nova abordagem considera a adoção de uma tarifa que reflita mais 

precisamente os benefícios operacionais da geração distribuída para o sistema elétrico, 

como a redução de perdas técnicas, o alívio na infraestrutura de transmissão e distribuição 

e o suporte à gestão da demanda em nível local. Por se tratar de uma medida regulatória, 

não há necessidade de subsídios diretos ou incentivos fiscais, apenas uma reavaliação dos 

critérios de valoração dos créditos de energia. O foco principal é tornar a compensação 

mais coerente com os custos efetivamente evitados pelas distribuidoras e pelo sistema 

elétrico, especialmente em aplicações residenciais, assegurando maior previsibilidade 

regulatória para os consumidores. 
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Para fins de simulação do cenário alternativo de regulação do mercado de energia, 

foi adotado um acréscimo de 30% sobre a tarifa de autoconsumo atualmente utilizada 

para valoração da energia consumida localmente. Esse ajuste busca representar, de forma 

conservadora, uma possível reestruturação regulatória que reconheça o valor técnico e 

econômico do autoconsumo local de energia, considerando os benefícios sistêmicos 

associados à geração distribuída, como a redução de perdas técnicas, o alívio na 

infraestrutura da rede elétrica e a diminuição da necessidade de expansão de capacidade. 

O valor ajustado reflete uma aproximação do custo evitado real para o sistema elétrico, 

mantendo coerência com os princípios de eficiência regulatória e sem implicar em 

subsídios fiscais ou renúncias tributárias. Os demais parâmetros foram mantidos 

conforme definidos no Cenário Base. 

 

4. Resultados da Abordagem Internacional 

Esta seção apresenta os resultados encontrados em torno das políticas que foram 

aplicadas para incentivar o desenvolvimento da tecnologia solar fotovoltaica distribuída 

no contexto Internacional. Já os resultados da segunda fase do estudo, referentes ao 

cenário Nacional, serão abordados separadamente em sessão posterior. 

Os resultados iniciais são importantes para estabelecer a base do nosso quadro 

político. Posteriormente, forneceremos uma visão geral do número total de políticas 

identificadas, a sua categorização, categorias predominantes e uma análise detalhada 

destacando as categorias de políticas predominantes em cada país. 

Iniciamos os resultados com a descrição da história dos 10 principais países com 

maior capacidade instalada de GDFV de 2000 até 2024, listados por capacidade. Nossa 

análise visa correlacionar a implementação de políticas com as tendências de capacidade 

e preços. Fornecemos as percepções sobre como as abordagens políticas moldam o 

desenvolvimento da energia solar distribuída. A análise específica do país examina a 

capacidade instalada, os preços e os prazos das políticas, revelando a correlação entre a 

redução dos preços e o aumento da capacidade, facilitando a avaliação do impacto das 

políticas. Apresentamos adicionalmente, os resultados da nossa análise relativa à 

demonstração das políticas existentes e dos beneficiários diretos destes mecanismos. 

No intuito de determinar a política ideal de incentivos da GDFV, vários parâmetros 

cruciais devem ser levados em consideração. Uma multiplicidade de políticas e 

mecanismos não se traduz necessariamente numa maior capacidade instalada, e uma 
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única política pode ser suficiente para aprimorar a tecnologia (ZHAO, Yong, TANG, et 

al., 2013). Para identificar a política mais adequada, é essencial considerar fatores como 

as condições locais dos recursos solares, conscientização e adoção do público, tecnologia 

e estrutura de produção, nível de desenvolvimento da energia solar local, características 

socioeconômicas do país e as características específicas do setor elétrico (MARQUES, 

FUINHAS, et al., 2011). 

A relação entre o número de políticas e mecanismos aplicados para promover a 

GDFV e sua eficácia pode ser justificada por meio de uma combinação de análises 

quantitativas e qualitativas. Estudos de correlação estatística e métricas comparativas 

examinam como o número de políticas se correlaciona com os principais indicadores da 

eficácia da GDFV, como crescimento na capacidade instalada e taxas de adoção. Estudos 

de caso detalhados e revisões de eficácia de políticas fornecem análises qualitativas sobre 

o impacto de políticas específicas. Além disso, considerar fatores contextuais como 

ambientes econômicos e regulatórios e infraestrutura de suporte destacará como esses 

elementos aumentam ou dificultam o sucesso da política. Essa abordagem abrangente 

garante uma compreensão robusta de como a quantidade e a qualidade das políticas 

impulsionam a adoção efetiva da GDFV. 

Para alcançar os melhores resultados, examinamos a correlação entre a 

implementação de políticas e a maturidade tecnológica da GDFV. O nosso objetivo é 

identificar o momento ideal para a introdução de mecanismos políticos específicos para 

aumentar sua eficácia. Além disso, investigamos a interação entre a aplicação de políticas 

e os fatores socioeconômicos de uma nação. Compreender a influência das condições 

socioeconômicas na adequação das políticas permite-nos identificar as intervenções mais 

adequadas às várias fases de desenvolvimento. Por último, ponderamos o alinhamento 

entre as características específicas do setor elétrico e a ocorrência de aplicação de 

políticas. Esta análise revelou quais os mecanismos políticos são utilizados de forma mais 

segura e frequente em diferentes cenários do setor elétrico. 

4.1. Mapeamento dos Cenários Políticos Internacionais 

Um total de 338 políticas e mecanismos de incentivo à GDFV foram enquadrados 

como relevantes, que incentivam ou impõem a adoção de energias renováveis proveniente 

da fonte solar fotovoltaica conectada à rede de distribuição localizada próximo a carga, 

obedecendo os critérios descritos na metodologia. Classificou-se as políticas e 

mecanismos em 8 categorias, de acordo com o segmento de ação de cada uma, e 
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inspirados no filtro de tipo de política do Banco de Dados de Políticas e Medidas de 

Energia Renovável da Agência Internacional de Energia (IEA) e Agência Internacional 

de Energias Renováveis (IRENA) (IEA, 2023a). As políticas e mecanismos que tinham 

mais de um segmento de ação foram incluídos em múltiplas categorias, refletindo a sua 

influência em múltiplas áreas. 

As categorias são: 

1. Incentivos Financeiros Diretos; 

2. Regulação do Mercado de Energia; 

3. Gestão Governamental; 

4. Incentivos à Produção; 

5. Taxas de alimentação baseadas no desempenho; 

6. Obrigações de Energias Renováveis; 

7. Pesquisa e Desenvolvimento; e 

8. Acordos e Compromissos. 

 

A Tabela 14 mostra uma breve descrição de cada categoria e as políticas e 

mecanismos consideradas em cada uma, bem como as referências utilizadas como base 

para o enquadramento. 

Tabela 14 - Políticas de incentivo a adoção da GDFV 

Categoria de 

Incentivo 

Tipos de Políticas 

Consideradas em 

cada categoria 

Descrição Referências 

Incentivos 

Financeiros 

Diretos 

Pagamentos, 

finanças e tributação; 

Empréstimos, 

financiamento da 

dívida; 

Pagamentos e 

transferências; 

Impostos, taxas e 

encargos; 

Créditos e isenções 

fiscais; 

Subsídios. 

Os incentivos financeiros diretos são 

benefícios monetários fornecidos por 

governos ou empresas de serviços 

públicos para incentivar a adoção e 

implementação de sistemas de energia 

solar fotovoltaica. Estes incentivos 

podem assumir a forma de créditos 

fiscais, descontos, subsídios ou 

subvenções e visam reduzir o custo de 

aquisição, instalação ou operação de 

sistemas DGPV e torná-los mais 

acessíveis. 

(ALTENBURG, ENGELMEIER, 

2013, BATLLE, 2011, DE 

CASTRO VIEIRA, TAPIA 

CARPIO, 2020, DSIRE, 2016c, 

ENERGYSAGE, 2016, MIR-

ARTIGUES, DEL RÍO, 2014, NIE, 

CHEN, et al., 2016, NIKOLAIDIS, 

MILIDONIS, et al., 2015, 

PHILADELPHIA ENERGY 

AUTHORITY, 2020, SCHMIDT, 

WEHRLE, et al., 2016, STATE OF 

HAWAII, 2016, WITMER, 

BAYRAKCI, et al., 2012) 
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Regulação do 

Mercado de 

Energia 

Regulamento; 

Regulação do 

mercado de energia; 

Medição de Energia 

Líquida; 

Tarifa por tempo de 

uso. 

A regulação do mercado energético 

refere-se às políticas e regras 

estabelecidas pelos governos ou 

empresas de serviços públicos para reger 

a integração e participação dos sistemas 

DGPV no mercado energético. Estes 

regulamentos visam promover o 

crescimento das fontes de energia 

renováveis, incentivar a concorrência 

leal e garantir a estabilidade e 

confiabilidade da rede energética. A 

regulação do mercado energético 

gerencia a compra e venda de energia, a 

prioridade de acesso à rede, o incentivo 

ao autoconsumo e o controle da 

demanda. 

(GAUTIER, HOET, et al., 2019, 

HECO, 2016, JONH, 2016, NV 

ENERGY, 2017, REHMAN, 

BHATTI, et al., 2020, SINGLA, 

SINGH, et al., 2015, STATE OF 

NEW YORK, 2016b, STRBAC, 

2008, ZARNIKAU, [S.d.]) 

Gestão 

Governamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

Metas; 

Planos e legislação-

quadro; 

Planos estratégicos, 

Estratégias de 

Mudança Climática; 

Informação e 

educação; 

Prêmios, Educação e 

formação; 

Equidade; 

Diretrizes do 

Governo; 

Roteiros 

tecnológicos; 

Informação ao 

Público; 

Códigos e padrões; 

Prescrição de 

Normas e Requisitos. 

A gestão governamental é responsável 

por traçar as diretrizes a serem seguidas, 

estabelecer metas de redução das 

emissões de GHGs e adoção de Energias 

Renováveis, elaborar planos estratégicos 

de mitigação dos efeitos das mudanças 

climáticas, roteiros tecnológicos, 

criação de códigos e padrões de 

referência, prescrição de normas e 

requisitos qualificativos, bem como 

atuar de forma direta na disseminação do 

conhecimento à população por meio da 

informação ao público, projetos de 

educação e capacitação, premiação de 

projetos inovadores e democratização da 

energia buscando a equidade. 

(BIRESSELIOGLU, NILSEN, et 

al., 2018, CARFORA, PANSINI, et 

al., 2018, DEPARTMENT OF 

ENERGY AND CLIMATE 

CHANGE, 2013, FRAGKOS, 

FRAGKIADAKIS, et al., 2021, 

MATINFARD, YAGHOUBI, et al., 

2024, NOBLET, TEISL, et al., 

2015, QADIR, AL-MOTAIRI, et 

al., 2021, SHARMA, TIWARI, et 

al., 2012, SRIVASTAVA, 2021) 

Incentivo à 

Produção 

Motivação à 

Produção; 

Normas mínimas de 

desempenho 

energético; 

Produção baseada 

nas MEPS (Minimum 

O incentivo à produção refere-se a 

políticas e mecanismos que visam 

motivar e aumentar a produção. Isto 

pode ser alcançado através de vários 

métodos, como motivação de produção, 

padrões mínimos de desempenho 

energético (MEPS) e MEPS baseados 

em produtos. A motivação de produção 

(SALLEH, ROSLAN, et al., 2018, 

SONNENSCHEIN, VAN 

BUSKIRK, et al., 2019) 
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energy performance 

standards). 

 

proporciona benefícios financeiros aos 

produtores de sistemas DGPV. O MEPS 

estabeleceu um nível mínimo de 

eficiência energética para os sistemas 

DGPV, garantindo que os sistemas 

utilizados sejam de boa qualidade. Os 

MEPS baseados em produtos exigem 

que apenas sistemas DGPV que atendam 

a padrões específicos de eficiência 

energética sejam vendidos e usados. 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

Pagamentos 

baseados no 

desempenho; 

Políticas baseadas 

em desempenho; 

Tarifa de 

Alimentação e 

Prêmio. 

As tarifas feed-in baseadas no 

desempenho (FIT) são um tipo de 

incentivo financeiro no mercado de 

energia que recompensa os produtores 

de energia pela quantidade de 

eletricidade que geram e alimentam a 

rede. Ao contrário das FITs tradicionais, 

que oferecem uma taxa fixa por 

quilowatt-hora produzido, os FITs 

variam com base no desempenho do 

sistema energético, geralmente com base 

em fatores como fator de capacidade, 

disponibilidade ou eficiência. 

(CAMPOCCIA, DUSONCHET, et 

al., 2014b, GOODARZI, AFLAKI, 

et al., 2019, LEIREN, REIMER, 

2018, LIU, Cengceng, LI, et al., 

2016, PYRGOU, KYLILI, et al., 

2016) 

Obrigações de 

Energia 

Renovável 

Obrigações de 

energia renovável 

(OER) / não fóssil; 

Obrigações sobre os 

tipos médios de 

vendas / produção; 

Obrigações de 

Eficiência Energética 

/ Economia de 

combustível; 

Certificados Verdes; 

Padrão de Portfólio 

Renovável (RPS) / 

Obrigação de 

Compra Renovável 

(RPO) 

As Obrigações de Energia Renovável 

(OER) referem-se à exigência de os 

fornecedores de eletricidade obterem 

uma proporção mínima da sua energia a 

partir de fontes renováveis, conforme 

estabelecido por mandatos 

governamentais. Isto pode ser 

conseguido através de vários esquemas, 

como a compra direta de energia 

renovável, a aquisição de certificados 

verdes que representam a geração de 

energia renovável ou o cumprimento de 

obrigações estabelecidas por agências 

governamentais. O objetivo das OER é 

aumentar a adoção de energias 

renováveis, promover o investimento na 

produção de energias renováveis e 

reduzir o custo das energias renováveis 

através de economias de escala. 

(BIRD, CHAPMAN, et al., 2011, 

JO, HAYDEN, et al., 2014, MA, 

XU, 2023, PINEDA, BOCK, 2016, 

SHRIMALI, 

TIRUMALACHETTY, 2013, 

WISER, BARBOSE, et al., 2011) 
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Pesquisa e 

Desenvolvimento 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 

(P&D); 

Financiamento 

operacional para 

instituições 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

envolve a alocação de fundos e recursos 

para a melhoria e avanço das tecnologias 

fotovoltaicas. Isto inclui fornecer 

financiamento operacional a instituições 

como universidades e centros de 

pesquisa para realizarem investigação e 

desenvolverem novas soluções, 

aumentarem a eficiência, confiabilidade 

e escalabilidade dos sistemas 

fotovoltaicos, bem como reduzirem os 

custos e aumentarem a sua 

competitividade no mercado energético. 

(CHANG, XUE, et al., 2022, 

CHEN, SUN, 2024, YU, Feifei, 

GUO, et al., 2016) 

Acordos e 

Compromissos 

Acordos negociados 

(sector público-

privado) / PPA 

(public-private 

agreements); 

Compromissos 

unilaterais (setor 

privado). 

Acordos e Compromissos abrangem 

acordos formais e promessas feitas por 

governos, organizações ou corporações. 

Tais acordos e compromissos podem 

variar desde parcerias público-privadas 

negociadas até compromissos 

unilaterais com o setor privado, 

proporcionando um quadro financeiro 

estável e previsível para as entidades 

envolvidas. Isto, por sua vez, permite-

lhes garantir financiamento e 

planejamento de investimentos futuros 

com maior confiança. 

(BORGES, 2012, EMILI, 

CESCHIN, et al., 2016, 

FUNKHOUSER, BLACKBURN, et 

al., 2015, IRENA, 2016, 

MCCONNELL, HEARPS, et al., 

2013, OôSHAUGHNESSY, 

BARBOSE, et al., 2021, 

STRUPEIT, PALM, 2016, 

WALTERS, ESTERLY, et al., 

2015, XUE, LINDKVIST, et al., 

2021) 

 

A categoria Gestão Governamental incluiu o maior número de políticas e 

mecanismos, com um total de 212. Os Estados Unidos tiveram o maior número de 

políticas nesta categoria, com 41, seguidos pela China com 37. A segunda categoria mais 

elevada em termos de número de políticas foi incentivos financeiros diretos, que 

totalizaram 175. Os Estados Unidos e a Austrália tiveram o maior número de incentivos 

financeiros e fiscais, com 31 e 28, respectivamente. Em terceiro lugar, com 94 políticas, 

ficou a categoria Regulação do Mercado de Energia. A China e a Índia tiveram o maior 

número de políticas nesta categoria, com 19 e 15, respetivamente. Os Estados Unidos 

tiveram o maior número geral de políticas e mecanismos destinados a promover o 

crescimento e o desenvolvimento do mercado GDFV, com 61 no total. A China teve 52 

e a França 41. A Tabela 15 mostra o número de políticas classificadas em cada categoria, 

bem como o número de políticas adotadas nos 10 países que mais investiram na DGPV 

desde 2000. 
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Tabela 15 - Quadro com o número de políticas adotado por categoria e por país. 

 China Japão Alemanha USA Itália Austrália Holanda Índia França Bélgica Total 

Incentivos 

Financeiros 
Diretos 

20 7 12 31 13 28 16 20 25 3 175 

Regulação do 

Mercado de 

Energia 

19 3 6 6 13 4 10 15 11 7 94 

Gestão 

Governamental 
37 3 12 41 18 23 13 32 22 11 212 

Incentivo à 

Produção 
7 0 0 10 0 3 0 5 1 0 26 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

10 2 7 0 8 7 4 7 7 1 53 

Obrigações de 

Energia 

Renovável 

2 1 2 1 3 6 3 9 2 1 30 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
3 0 1 16 5 11 3 6 8 2 55 

Acordos e 

Compromissos 
0 1 0 7 1 3 4 1 4 0 21 

Total 52 11 20 61 32 38 29 40 41 14 338 

 

4.2. Análise Crítica dos 10 Principais Líderes da GDFV 

Nesta seção, fornecemos uma visão crítica do histórico das políticas aplicadas em 

cada um dos 10 principais países com maior capacidade instalada de usinas DGPV de 

2000 até os dias atuais. Os países estão listados em ordem de maior capacidade instalada. 

Através desta análise pretendemos estabelecer a correlação entre a implementação de 

políticas ou mecanismos e a evolução da capacidade instalada e a evolução dos preços 

instalados. Nosso objetivo é fornecer destaques sobre como diferentes abordagens 

políticas afetaram o desenvolvimento da geração distribuída de energia solar nesses 

países 

A análise específica de cada país oferece uma visão abrangente da capacidade 

instalada cumulativa de sistemas fotovoltaicos distribuídos ligados à rede nos dez países 

em análise. Isto inclui dados históricos sobre preços instalados e cronogramas de 

políticas. A correlação entre a diminuição dos preços de instalação e o aumento 

simultâneo da capacidade instalada é evidente. Ao examinar cada país individualmente, 

pode-se discernir a concentração de políticas em vigor durante períodos específicos. Isto 
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permite uma avaliação do seu impacto direto e indireto no crescimento durante esses 

períodos e em períodos subsequentes. 

4.2.1. China 

A China foi o país que instalou o maior número de usinas de GDFV desde 2000 até 

2024 (IEA, 2024). Em 2006, foram implementadas quatro políticas principais com foco 

em energias renováveis, a Lei de Energias Renováveis da República Popular da China, o 

Esboço para o Plano Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico de Médio e 

Longo Prazos, as Regras de Gestão Provisória para Financiamento de Desenvolvimento 

de Energias Renováveis e o Método provisório para gestão de preços de energia gerada 

por energia renovável e alocação de custos (ZHANG, QIN, et al., 2019). No entanto, só 

em 2011 se observou um crescimento significativo da capacidade instalada, passando de 

0,01 GW para 0,31 GW, e em 2012 aumentou ainda mais para 2,54 GW. Este aumento 

pode ser atribuído à substituição da política de preços pela tarifa de alimentação baseada 

em desempenho solar fotovoltaica em 2011 e à implementação de nove novas políticas 

em 2012, incluindo o Décimo Segundo Plano Quinquenal para Energias Renováveis e 

Indústria Solar/Tecnologia de Energia Solar 12º Planejamento de Desenvolvimento 

Quinquenal, que visava melhorar a gestão governamental, a regulação do mercado 

energético e os incentivos financeiros diretos (ZHAO, Xingang, ZENG, et al., 2015). Até 

2015, foram implementadas 23 novas políticas para apoiar e promover ainda mais a 

geração distribuída de energia (YANG, Fei fei, ZHAO, 2018). Como resultado, de 2011 

a 2015, o preço instalado sofreu a sua maior redução, de 51,8%, facilitando um aumento 

significativo da capacidade instalada do país nos anos seguintes. Em 2016, a capacidade 

instalada era de 9,9 GW, aumentando para 29,4 GW em 2017, 51 GW em 2018 e 76,29 

GW em 2020. A Administração Nacional de Energia (NEA) divulgou o 13º Plano 

Quinquenal de Desenvolvimento de Eletricidade da China para 2016-2020, que 

estabeleceu uma meta de mais de 60 GW de sistemas distribuídos de energia solar 

(GOSENS, KÅBERGER, et al., 2017) contribuindo para o crescimento consistente entre 

2018 e 2024, passando de 51 GW em 2018 para 205 GW em 2024 (IEA, 2024), refletindo 

o forte avanço do país na expansão da energia solar distribuída. A Figura 27 ilustra a 

correlação entre o crescimento da capacidade instalada de sistemas distribuídos de 

energia solar durante o período estudado e o declínio simultâneo nos preços instalados na 

China. 
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Figura 27. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na China. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

4.2.2. Japão 

O Japão é o segundo país com maior capacidade instalada de geração distribuída 

(IEA, 2023b). Antes do ano 2000, o Japão implementou incentivos financeiros diretos e 

regulamentações do mercado de energia, tais como o programa de medição líquida e o 

programa de disseminação fotovoltaica residencial, bem como a Lei de Medidas 

Especiais para promover a utilização de novas energias, que permanecem em vigor até 

hoje (MUHAMMAD -SUKKI, F., ABU-BAKAR, MUNIR, et al., 2014). Entre 2000 e 

2011, a capacidade instalada aumentou de 0,2 GW para 4,7 GW, porém o preço instalado 

permaneceu instável durante este período. Contudo, a partir de 2011, o preço instalado 

apresentou uma redução significativa de 60,3% em quatro anos. Esta redução levou a um 

aumento significativo na capacidade instalada, a partir de 2012, quando a política padrão 

da Lei do Portfólio Renovável foi finalizada e a tarifa feed-in para eletricidade renovável 
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e leilões de energia solar fotovoltaica começaram (MYOJO, Satoshi, OHASHI, 2018). 

Ao final de 2012, havia 6,3 GW de usinas de GDFV instaladas, que cresceram para 26,9 

GW em 2016 e passando de 34 GW em 2018 para 54 GW em 2024 (IEA, 2024). A Figura 

28 mostra a relação entre o crescimento da capacidade instalada de sistemas distribuídos 

de energia solar durante o período estudado e a diminuição concomitante dos preços 

instalados, especificamente no Japão. 

 
Figura 28. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados no Japão. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

4.2.3. Alemanha 

O governo alemão apoiou o crescimento da GDFV principalmente através de 

incentivos financeiros diretos, gestão governamental e taxas de alimentação baseadas no 

desempenho. Em 2000, o país estabeleceu o seu primeiro quadro regulamentar para as 

energias renováveis através da Lei das Fontes de Energia Renováveis (Erneuerbare 

Energien Gesetz, EEG na sigla alemã) (LAUBER, JACOBSSON, 2016, RUF, 2018). 

Este enquadramento sofreu diversas alterações ao longo dos anos, sendo as alterações 
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mais recentes realizadas em 2021. Entre 2000 e 2006, o preço instalado dos sistemas 

GDFV oscilou, mas a partir de 2007 observou-se uma redução significativa do custo, com 

uma diminuição de 69%. durante um período de cinco anos. Simultaneamente, a 

capacidade instalada dos sistemas GDFV na Alemanha aumentou rapidamente, 

ultrapassando os 3,8 GW em 2007 e atingindo 25,5 GW no final de 2012, representando 

uma taxa de crescimento de 73%. Em 2017, a capacidade instalada cresceu para 30,7 GW, 

atingindo 39,4 GW em 2020 e chegando a 48 GW em 2024 (IEA, 2024).  A Figura 29 

mostra a dinâmica entre a expansão da capacidade instalada em sistemas distribuídos de 

energia solar e as flutuações nos preços instalados durante o período estudado na 

Alemanha. 

 
Figura 29. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na Alemanha. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

4.2.4. Estados Unidos (EUA) 

Os Estados Unidos lideraram o investimento em medidas de apoio, infraestrutura de 

rede e políticas para promover o crescimento da GDFV (DSIRE, 2023, PROUDLOVE, 
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DANIEL, et al., 2016). Durante o período estudado, foram implementados um total de 

61 mecanismos, sendo a maioria incentivos financeiros diretos, gestão governamental e 

pesquisa e desenvolvimento. Apesar da instabilidade inicial nos preços instalados antes 

de 2009, foi observada uma diminuição significativa de 45% de 2009 a 2013. Isto foi 

seguido por um aumento constante na capacidade instalada, de 1,12 GW em 2009 para 

6,27 GW em 2013, 20,58 GW em 2017, atingindo 34,07 GW em 2020 e chegando a 56 

GW em 2024 (IEA, 2024). A Figura 30 apresenta a correlação entre a expansão da 

capacidade instalada nos sistemas distribuídos de energia solar e as flutuações nos preços 

instalados ao longo do período estudado, com foco nos EUA. 

 
Figura 30. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados nos EUA. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

4.2.5. Itália 

Na Itália, as iniciativas destinadas a promover a geração distribuída e a liberalizar o 

mercado energético foram lançadas em 1991 e continuam a ser planejadas para além de 

2030 (SARRICA, BIDDAU, et al., 2018, SCHWARZ, 2019). A implementação da 
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política de medição líquida ocorreu em 2004 e permanece em vigor até hoje. Além disso, 

o italiano Conto Energia, um programa tarifa de alimentação prêmio para sistemas 

fotovoltaicos, foi introduzido em 2005 e passou por diversas revisões em 2007, 2011 e 

2012, com a versão final concluída em 2013 (ANTONELLI, DESIDERI, 2014). As 

políticas mais amplamente adotadas na Itália incluem gestão governamental, regulação 

do mercado de energia e incentivos financeiros diretos. Estes incentivos levaram a um 

crescimento substancial da capacidade instalada, ultrapassando 1 GW em 2009 e 

atingindo uma taxa máxima de crescimento de 34% em 2010-2011, atingindo 9,9 GW no 

final desse ano. Em 2017, a capacidade instalada atingiu 15,5 GW, em 2019 foi registrada 

em 16,40 GW, chegando a 19 GW em 2024 (IEA, 2024). A Figura 31 ilustra a ligação 

entre o aumento da capacidade instalada dos sistemas distribuídos de energia solar e as 

flutuações nos preços instalados ao longo do período estudado, com foco específico na 

Itália. 

 
Figura 31. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na Itália. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 
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4.2.6. Austrália 

A Austrália investe em políticas e mecanismos de apoio à DGPV, em sua maioria 

incentivos financeiros diretos, gestão governamental e pesquisa e desenvolvimento (Li et 

al., 2020). Entre 2000 e 2008 os preços de instalação permaneceram instáveis e o 

crescimento da capacidade instalada, insignificante. Porém, a partir de 2008 os preços de 

instalação sofreram a sua maior taxa de redução, reduzindo 29%, e a partir de 2009 a 

capacidade instalada começou a crescer. Período em que aumentou em 31% a quantidade 

de políticas de incentivo, como alguns bônus, o Esquema de Meta de Energia Renovável 

ï RET e todos os estados ou territórios australianos ofereceram alguma forma de FIT para 

energia renovável, sendo a maioria deles destinada a GDFV. Desta forma, os preços de 

instalação continuaram a reduzir significativamente até 2015, quando alcançou a menor 

taxa de redução. Fato este que influenciou diretamente o crescimento da capacidade 

instalada, quando os preços se estabilizaram em patamares mais baixos a capacidade 

instalada registrou os seguintes crescimentos, em 2016, de 5,0 para 6,0 GW, em 2017, 

para 7,7 GW em 2018 e para 10,1 GW em 2019, chegando a 17 GW em 2024 (IEA, 2024). 

A Figura 32 ilustra a correlação entre a expansão da capacidade instalada em sistemas de 

energia solar distribuída ao longo do período do estudo e a diminuição nos preços 

instalados na Austrália. 
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Figura 32. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na Austrália. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

4.2.7. Holanda 

Na Holanda há muitas políticas que tiveram início antes dos anos 2000 e permanecem 

em vigor até os dias de hoje (van Rooijen and van Wees, 2006), como a Lei de 

Eletricidade em 1998, Imposto sobre a energia, incluindo a sobretaxa de energia 

sustentável (ODE) em 1996 e o Código de taxa em 1999, que estão previstas para 

vigorarem pelo menos até 2025 (CPD, 2023). Entre 2001 e 2005 os preços de instalação 

aumentaram. Somente em 2006 verificou-se a redução dos custos, que reduziram 66% até 

o ano de 2009 e mais 42% até 2013, quando alcançou certa estabilidade. Ao longo deste 

período algumas políticas importantes entraram em vigor, como Comércio de certificados 

verdes, em 2001, Medição Líquida da Rede, em 2004, Programa Feed-in Premium 

(Estímulo para Energias Renováveis, na sigla em holandês Stimulering Duurzame 

Energie ï SDE/ SDE+/ SDE++) (Anciaux, 2019) além da Abordagem de inovação do 
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setor de topo4, em 2012. Como consequência, um ano após a estabilização dos preços e o 

amplo alcance e consolidação das políticas, em 2010, o preço de instalação da DGPV 

começou a crescer e alcançou o patamar de 100 MW. No entanto, somente em 2014, a 

capacidade instalada atingiu 1 GW, dobrando para 2 GW em 2016, alcançando 5,8 GW 

em 2019 e chegando a 13 GW em 2024 (IEA, 2024). A Figura 33 apresenta a correlação 

entre a expansão da capacidade instalada em sistemas de energia solar distribuída e as 

variações nos preços de instalação observadas na Holanda ao longo do período do estudo. 

 
Figura 33. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na Holanda. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

4.2.8. Índia 

Desde 2003, a Índia implementou algumas políticas destinadas a incentivar a adoção 

de sistemas DGPV (Shidore and Busby, 2019; Srivastava, 2021). Notavelmente, a 

Jawaharlal Nehru National Solar Mission (Fase I, II e III) tem sido um dos principais 

 
4 O setor de topo compreende tecnologias facilitadoras essenciais (Key Enabling Technologies - KETs), tecnologias 

específicas consideradas essenciais para o crescimento econômico, competitividade e inovação. Sete KETs 

identificadas dentro do setor de topo incluem inteligência artificial, ciência de dados, análise de dados e espaços de 

dados, tecnologias de segurança cibernética, tecnologias de software e computação, tecnologias de conectividade 

digital, tecnologias digitais gêmeas e imersivas e tecnologias neuromórficas (Grotenhuis, 2023). 
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impulsionadores do mercado DGPV do país (IEA, 2021). No entanto, foi somente em 

2013 que a capacidade instalada de DGPV se tornou significativa, atingindo 150 MW, e 

naquele mesmo ano houve uma redução nos preços de instalação. A implementação 

subsequente de políticas de tarifa feed-in em 2014, regulamentações de medição líquida 

para energia solar fotovoltaica em telhados em 2015 e o Grid Connected Solar Power 

Rooftop Program em 2016 estimularam ainda mais o crescimento do mercado. Durante 

esse período, os preços caíram 44% e a capacidade instalada aumentou para 1,3 GW. Em 

2019, a implementação de Renewable Purchase Obligations (RPOs) forneceu um impulso 

adicional ao mercado de DGPV (Kapoor, 2015), elevando a capacidade instalada para 5,4 

GW. O preço instalado dos sistemas DGPV também sofreu uma redução adicional de 

21%, atingindo uma baixa histórica. Alcançando a capacidade instalada de 22 GW em 

2024 (IEA, 2024). A Figura 34 apresenta a correlação entre a expansão da capacidade 

instalada em sistemas de energia solar distribuída e as variações nos preços de instalação 

observadas na Índia ao longo do período do estudo. 

 
Figura 34. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na Índia. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 
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4.2.9. França 

Na França, de 2000 a 2008, o preço de instalação dos sistemas DGPV permaneceu 

alto e instável. Além disso, a capacidade instalada desses sistemas permaneceu 

insignificante durante esse período. No entanto, a partir de 2009, o custo dos sistemas 

DGPV começou a diminuir gradualmente. Notavelmente, em 2011, a capacidade 

instalada dos sistemas DGPV atingiu 2,1 GW, representando um aumento significativo 

de 200% em comparação ao ano anterior. Durante esse período, o governo francês 

implementou várias políticas destinadas a promover a adoção de sistemas DGPV. 

Especificamente, havia 18 políticas em vigor para incentivos financeiros diretos, 10 para 

gestão governamental, 8 para regulamentação do mercado de energia e 7 para pesquisa e 

desenvolvimento. Além disso, o governo introduziu uma política de tarifa feed-in baseada 

em desempenho em 2000, que permaneceu em vigor e deve continuar até pelo menos 

2030 (Vidalic, 2019). Nos anos seguintes a 2011, o custo dos sistemas DGPV continuou 

a diminuir até se estabilizar em 2016. Durante esse período, a capacidade instalada de 

sistemas DGPV na França cresceu significativamente, atingindo 3,9 GW em 2016, 5,0 

GW em 2019 e 11 GW em 2024 (IEA, 2024). A Figura 35 apresenta a correlação entre a 

expansão da capacidade instalada em sistemas de energia solar distribuída e as variações 

nos preços de instalação observadas na França ao longo do período do estudo. 
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Figura 35. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na França. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

4.2.10. Bélgica 

A implantação de sistemas fotovoltaicos distribuídos na Bélgica experimentou um 

aumento significativo na capacidade instalada a partir de 2007. Isso foi acompanhado por 

uma redução notável no preço instalado dos sistemas DGPV (Wilkin, 2018). Entre 2007 

e 2011, a capacidade instalada exibiu uma taxa de crescimento impressionante, subindo 

de 0,09 GW para 2,26 GW. Posteriormente, a capacidade instalada continuou a se 

expandir, embora em um ritmo mais moderado, registrando uma taxa de crescimento 

anual variando de 2% a 6%. Em 2016 e 2019, a capacidade instalada havia aumentado 

para 3,1 GW e 4,2 GW, respectivamente. Várias políticas foram implementadas ao longo 

dos anos para facilitar esse crescimento, incluindo a Regulamentação do Mercado de 

Energia, que incluiu medição líquida de Energia, Gestão Governamental, Incentivos 

Financeiros Diretos e Obrigações de Energia Renovável, que incorporaram um sistema 

de cotas de Certificados Verdes (Huijben et al., 2016; Mihaylov et al., 2019). Alcançando 
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a capacidade instalada de 6 GW em 2024 (IEA, 2024). A Figura 36 apresenta a correlação 

entre a expansão da capacidade instalada em sistemas de energia solar distribuída e as 

variações nos preços de instalação observadas na Bélgica ao longo do período do estudo. 

 
Figura 36. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados na Bélgica. 

Fonte: Criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2024, IEA-PVPS, 2020, IRENA, 2021). 

 

Após a análise das tendências individuais de cada país, consolidamos uma análise 

abrangente que destaca as políticas específicas que impulsionam o aumento da 

capacidade instalada e a trajetória descendente dos preços de instalação. A Tabela 16 

apresenta a distribuição de cada tipo de política aplicada durante o ano que apresentou o 

maior crescimento na capacidade instalada para cada país. Da mesma forma, a Tabela 17 

apresenta a frequência das políticas implementadas durante o ano que testemunhou a 

redução mais significativa nos custos de instalação. A nossa análise revela que os 

incentivos financeiros diretos, a regulação do mercado energético e as políticas de gestão 

governamental foram consistentemente predominantes no aumento da capacidade 

instalada e na redução dos custos de instalação em todos os países. 
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Tabela 16 - Número de políticas aplicadas durante o período de pico de crescimento da capacidade instalada. 

 China Japão Alemanha USA Itália Austrália Holanda Índia França Bélgica Total 

Incentivo 
Financeiro Direto 8 1 2 13 6 14 7 8 15 1 75 

Regulação do 
Mercado de 

Energia 
2 2 2 2 8 4 6 11 6 6 49 

Gestão 
Governamental 6 1 1 15 10 11 3 18 7 5 77 

Incentivo à 
Produção 5 0 0 2 0 0 0 0 1 0 8 

Tarifas de 
Alimentação 
Baseadas em 
Desempenho 

4 0 2 0 5 7 2 6 2 1 29 

Obrigações de 
Energia 

Renovável 
1 0 1 1 2 4 1 6 2 1 19 

Pesquisa e 
Desenvolvimento 2 0 0 9 2 2 2 3 5 0 25 

Acordos e 
Compromissos 0 0 0 6 1 2 0 1 2 0 12 

 

Tabela 17 - Número de políticas aplicadas durante os períodos de pico de redução de preços de instalação. 

 China Japão Alemanha USA Itália Austrália Holanda Índia França Bélgica Total 

Incentivo 
Financeiro 

Direto 
7 1 4 22 2 3 7 8 9 1 64 

Regulação do 
Mercado de 

Energia 
2 2 0 4 2 0 6 11 2 6 35 

Gestão 
Governamental 

6 1 5 22 2 3 3 18 2 5 67 

Incentivo à 
Produção 

5 0 0 6 0 1 0 0 1 0 13 

Tarifas de 
Alimentação 
Baseadas em 
Desempenho 

3 0 2 0 0 0 2 6 1 1 15 

Obrigações de 
Energia 

Renovável 
1 0 0 1 0 3 1 6 1 1 14 

Pesquisa e 
Desenvolvime

nto 
2 0 1 11 0 1 2 3 1 0 21 

Acordos e 
Compromissos 

0 0 0 5 0 2 0 1 1 0 9 

 

 

4.3. Mapeamento das Principais Partes Interessadas 

Compreender o impacto diferencial de cada mecanismo político sobre as diversas 

partes interessadas no setor da energia solar distribuída é crucial para discernir a sua 

eficácia global. Estes resultados visam elucidar os efeitos diferenciais experimentados 

pelos diferentes agentes setoriais, identificando assim os principais atores que 
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impulsionam o desenvolvimento da GDFV. Ao avaliar as capacidades relativas destas 

entidades para promover o crescimento da GDFV, estes resultados procuram determinar 

as medidas políticas mais eficazes para aumentar as suas capacidades. 

Dependendo de como a política é implementada, ela pode trazer benefícios para 

diversas partes. Os prosumidores, por exemplo, podem beneficiar de medidas políticas 

do lado da procura, enquanto os integradores, fabricantes de equipamentos e 

componentes, serviços públicos e instituições de investigação podem beneficiar de 

medidas políticas do lado da oferta (Andresen and Agrawala, 2002). 

Os agentes envolvidos e a correspondência de cada política que os beneficia de forma 

direta estão apresentados na Tabela 18. 

Tabela 18 - agentes envolvidos e a correspondência de cada política que os beneficia de forma direta. 

Agentes do setor Prosumidor Integrador Fabricantes Distribuidoras Instituições de Pesquisa 

Incentivo 

Financeiro Direto 
x x x   

Regulação do 

Mercado de Energia 
x   x  

Gestão 

Governamental 
x  x x  

Incentivo à 

Produção 
 x x   

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

x     

Obrigações de 

Energia Renovável 
x   x  

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
    x 

Acordos e 

Compromissos 
x   x  

 

4.3.1. Incentivos para Prosumidores 

Os prosumidores podem se beneficiar de incentivos fiscais e medidas financeiras que 

incentivam a compra de sistemas GDFV compensando os custos de aquisição, instalação 

e operação, tornando-os mais acessíveis. As regulamentações do mercado de energia que 

priorizam o acesso à rede por sistemas GDFV, regulam os mercados de crédito de energia 

e promovem o autoconsumo e o controle de gerenciamento de demanda também podem 

beneficiar os prosumidores (Inderberg et al., 2018). Além disso, a gestão governamental 

pode auxiliar os prosumidores fornecendo roteiros tecnológicos e iniciativas planejadas 

para expandir a adoção do GDFV. Tarifas de alimentação baseadas em desempenho 

podem incentivar os prosumidores a gerar eletricidade a taxas de mercado ou acima delas. 
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Obrigações, acordos e compromissos de energia renovável também podem promover o 

investimento em sistemas GDFV fornecendo uma estrutura financeira estável e previsível 

para as entidades envolvidas (De Boeck et al., 2016; Parag and Sovacool, 2016). Como 

consumidores e produtores, os prosumidores têm um impacto crucial no mercado de 

energia renovável, transcendendo ativamente as posições passivas tradicionais. 

4.3.2. Apoio para Integradores e Empresas de EPC 

Incentivos financeiros diretos podem beneficiar integradores e empresas de 

Engenharia, Aquisição e Construção (EPC) direta ou indiretamente. Políticas de gestão 

governamental que promovem a adoção de sistemas DGPV e impactam diretamente 

prosumidores ou fabricantes também podem afetar indiretamente integradores e empresas 

de EPC. Como intermediários no setor de energia, integradores e empresas de EPC 

ocupam uma responsabilidade fundamental na conexão de produtores e prosumidores. 

Portanto, regulamentações e políticas que beneficiam produtores e prosumidores também 

podem ter um impacto significativo sobre intermediários (Mihaylov et al., 2019). 

4.3.3. Incentivos aos Fabricantes de Equipamentos e Componentes 

Fabricantes de equipamentos e componentes de sistemas fotovoltaicos podem se 

beneficiar diretamente de incentivos fiscais, como subsídios diretos, isenções fiscais ou 

reduções fiscais que promovam a produção (Yu et al., 2018). Políticas de gestão 

governamental que criam roteiros tecnológicos, estabelecem normas e requisitos de 

produção e prescrevem códigos e padrões de referência também podem impactar 

fabricantes de equipamentos e componentes fotovoltaicos. Além disso, políticas 

governamentais que exigem um nível mínimo de produção local podem facilitar a 

expansão da produção local. Portanto, políticas objetivas diretas que oferecem incentivos 

financeiros ou tecnológicos podem ser uma ferramenta valiosa para incentivar 

fabricantes. Como base do setor fotovoltaico, os fabricantes de equipamentos e 

componentes desempenham um papel fundamental na formação do crescimento da 

indústria (Jansson, 2016). 

4.3.4. Estímulos para as Concessionárias de Distribuição de Energia 

As concessionárias são agentes-chave no setor de energia renovável, beneficiando-

se do crescimento do GDFV e das vantagens que ele traz ao sistema de distribuição. As 
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políticas de Regulamentação do Mercado de Energia atribuem às concessionárias a 

responsabilidade de fornecer acesso prioritário à rede para sistemas GDFV. Além disso, 

as diretrizes governamentais estabelecem metas de energia renovável que as 

concessionárias devem cumprir. Os mecanismos de obrigação de energia renovável 

também exigem que os provedores de eletricidade obtenham uma proporção mínima de 

sua energia de fontes renováveis, levando as concessionárias à adoção de energia 

renovável. Alternativamente, as concessionárias podem ter subsidiárias que produzem 

energia renovável a partir do GDFV e a vendem em seu próprio mercado. Nesse caso, 

acordos e compromissos fornecem a estabilidade e a segurança necessárias para que as 

concessionárias invistam e se beneficiem diretamente de mecanismos e políticas 

direcionadas ao GDFV, tornando-se elas próprias prosumidores. Como agentes 

responsáveis por gerenciar a eletricidade gerada pelos prosumidores, as concessionárias 

desempenham uma responsabilidade vital na contabilização da energia gerada e 

consumida no ciclo (MIT, 2016). 

4.3.5. Apoio às Instituições de Pesquisa 

Instituições de pesquisa fornecem uma contribuição essencial no crescimento e 

desenvolvimento do setor fotovoltaico. Elas recebem incentivos específicos para pesquisa 

e desenvolvimento, que são vitais para o avanço e melhoria da tecnologia. Essas 

instituições são investidas por fundos específicos para realizar pesquisas e desenvolver 

novas soluções que aumentam a eficiência, confiabilidade e escalabilidade dos sistemas 

fotovoltaicos, ao mesmo tempo em que reduzem custos e aumentam a competitividade 

no mercado de energia (Shum and Watanabe, 2009). 

Na Tabela 19, é apresentada a aplicação direta de políticas a cada parte interessada. 

A análise desses resultados revela que os prosumidores surgem como os principais 

beneficiários, incentivando, assim, investimentos em GDFV dentro de suas unidades de 

consumo. Após os prosumidores, os Fabricantes de Equipamentos e Componentes se 

destacam, beneficiando-se de 413 políticas que impactam diretamente suas operações 

para reforçar a absorção do GDFV. Um exame mais abrangente indica que as políticas de 

Incentivos Financeiros Diretos e Gestão Governamental exibem a cobertura mais ampla 

entre as partes interessadas, afetando diretamente três categorias distintas de agentes. 

Especificamente, a política de Incentivos Financeiros Diretos impacta os prosumidores, 

Integradores e Fabricantes de Equipamentos e Componentes, enquanto a política de 

Gestão Governamental influencia os prosumidores, Fabricantes de Equipamentos e 



101 

 

Componentes e as Concessionárias de Distribuição. Dado seu amplo impacto, as políticas 

de Incentivos Financeiros Diretos e Gestão Governamental são identificadas como 

essenciais para impulsionar o desenvolvimento do GDFV. 

Tabela 19 - Resumo das Políticas Diretamente Direcionadas às Partes Interessadas no Desenvolvimento da DGPV. 

Agentes do setor Prosumidor Integrador Fabricantes Distribuidoras Instituições de Pesquisa 

Incentivo Financeiro 

Direto 
175 175 175 - - 

Regulação do Mercado 

de Energia 
94 - - 94 - 

Gestão Governamental 212 - 212 212 - 

Incentivo à Produção - 26 26 - - 

Tarifas de Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

53 - - - - 

Obrigações de Energia 

Renovável 
30 - - 30 - 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
- - - - 55 

Acordos e 

Compromissos 
21 - - 21 - 

 

4.4. Mecanismos Políticos em Diferentes Estágios de Maturidade 

Nossa análise revela uma progressão clara no número de políticas que apoiam o 

desenvolvimento da tecnologia GDFV em suas várias fases de maturidade, ressaltando o 

papel crítico da política no avanço da tecnologia solar fotovoltaica. Os resultados indicam 

um aumento constante no número de políticas implementadas conforme a tecnologia 

GDFV amadurece. Na Fase de Implementação Inicial (TRL 1-3), caracterizada por baixas 

taxas de penetração e pequenas capacidades instaladas, 233 políticas foram registradas. 

A Fase de Crescimento Inicial (TRL 4-5), marcada por aumentos moderados na 

capacidade e reduções iniciais de custos, viu a implementação de 276 políticas distintas. 

A Primeira Grande Fase de Crescimento (TRL 6-7) experimentou um rápido aumento na 

capacidade instalada e reduções significativas de custos, com 318 medidas políticas 

observadas. Finalmente, a Fase de Implementação Madura (TRL 8-9), definida por 

grandes capacidades instaladas e custos de instalação estáveis e baixos, exibiu o maior 

número de políticas, totalizando 515. Essas descobertas destacam uma forte correlação 

entre a maturidade da tecnologia GDFV e o número crescente de políticas de apoio, 

enfatizando a importância de medidas políticas personalizadas para promover o avanço 

global da tecnologia solar fotovoltaica. A Tabela 20 mostra a correlação entre as políticas 

implementadas e o avanço das fases de desenvolvimento da tecnologia. 
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Tabela 20 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e sua influência nos estágios de desenvolvimento 

tecnológico. 

Fases de desenvolvimento 

Fase de 

Implementação 

Inicial 

(TRL 1-3) 

Fase de 

Crescimento 

Inicial 

(TRL 4-5) 

Primeira Grande 

Fase de 

Crescimento 

(TRL 6-7) 

Fase de 

Implementação 

Madura 

(TRL 8-9) 

Incentivo Financeiro Direto 56 72 81 123 

Regulação do Mercado de 

Energia 
38 48 55 84 

Gestão Governamental 63 71 85 160 

Incentivo à Produção 8 3 13 21 

Tarifas de Alimentação Baseadas 

em Desempenho 
21 26 24 39 

Obrigações de Energia Renovável 16 18 16 27 

Pesquisa e Desenvolvimento 22 24 28 42 

Acordos e Compromissos 9 14 16 19 

Total 233 276 318 515 

 

4.5. Políticas de Incentivo e sua Relação com o Desenvolvimento Socioeconômico 

Diferentes países exibem níveis variados de recursos financeiros e conscientização 

pública, que dependem de suas características socioeconômicas. Indicadores de 

desempenho econômico, como o PIB e o IDH, que avalia o bem-estar humano, são 

essenciais em análises comparativas. Países com PIB mais alto têm maiores capacidades 

financeiras para investir em sistemas GDFV. Por outro lado, países com PIB mais baixo 

exigem incentivos e subsídios para tornar a tecnologia mais acessível aos consumidores. 

Países com IDH mais alto possuem uma população mais educada e consciente da 

importância da energia limpa. Países com IDH mais baixo enfrentam desafios adicionais, 

como infraestrutura inadequada, baixa conscientização pública e recursos financeiros 

insuficientes. Portanto, políticas orientadas a incentivos devem atender às necessidades 

específicas de cada país (Schaffer and Bernauer, 2014). 

A análise dos 10 principais países que investiram em GDFV revela disparidades em 

seus valores de PIB e IDH, que não apenas variam entre si, mas também ao longo do 

período sob análise no mesmo país. Este estudo examinou as políticas implementadas 

durante os valores do PIB que caíram dentro de intervalos pré-determinados, bem como 

o IDH. Os resultados indicam que em todos os intervalos de PIB per capita, abrangendo 

de 0 a 80.000 mi, as políticas mais frequentemente aplicadas foram gestão governamental, 

incentivos financeiros diretos e regulamentação do mercado de energia. Essas políticas 

foram mais observadas em países com um PIB per capita variando de 4.000 a 9.999 mi e 

60.000 a 69.999 mi. A distribuição das taxas de implementação de políticas em cada 
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categoria, estratificada por intervalos de valores do PIB per capita, é apresentada na 

Tabela 21.  

Tabela 21 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e Produto Interno Bruto per capita (em milhões de 

unidades). 

PIB per capita 

(mi) 
0 a 

499 

500 

a 

999 

1.000 

a 

1499 

1.500 

a 

1.999 

2.000 

a 

3.999 

4.000 

a 

9.999 

10.000 

a 

19.999 

20.000 

a 

29.999 

30.000 

a 

39.999 

40.000 

a 

49.999 

50.000 

a 

59.999 

60.000 

a 

69.999 

70.000 

a 

79.999 

Acima 

de 

80.000 

Incentivo 

Financeiro 

Direto 
0 1 5 10 14 12 11 4 7 11 11 21 15 - 

Regulação do 

Mercado de 

Energia 
0 3 6 8 9 16 11 3 5 5 6 5 2 - 

Gestão 

Governamental 0 3 10 15 17 26 20 3 7 11 13 22 11 - 

Incentivo à 

Produção 0 1 2 3 5 7 5 0 0 1 1 5 2 - 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

0 1 3 4 5 5 5 1 2 3 2 4 5 - 

Obrigações de 

Energia 

Renovável 
0 1 3 5 5 2 2 1 1 2 2 3 5 - 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 0 1 2 3 4 3 2 1 3 4 4 9 6 - 

Acordos e 

Compromissos 0 0 1 1 1 0 0 1 1 2 2 3 2 - 

 

Em termos de IDH, nossa análise revela que a gestão governamental, os incentivos 

financeiros diretos e a regulamentação do mercado de energia foram as políticas mais 

frequentemente aplicadas em todas as faixas de valores de IDH examinadas, variando de 

0,400 a 1,000. Para uma visão geral mais abrangente, a Tabela 22 resume a distribuição 

de categorias de políticas para cada faixa de valores de IDH. 

Tabela 22 - Associação entre tipos e mecanismos de políticas e Índice de Desenvolvimento Humano. 

Índice de Desenvolvimento Humano 0,400 a 

0,499 

0,500 a 

0,599 

0,600 a 

0,699 

0,700 a 

0,799 

0,800 a 

0,899 

0,900 a 

1,000 

Incentivo Financeiro Direto 0 3 14 12 5 11 

Regulação do Mercado de Energia 0 5 9 16 4 6 

Gestão Governamental 0 7 17 26 5 13 

Incentivo à Produção 0 1 5 7 0 1 

Tarifas de Alimentação Baseadas em Desempenho 0 3 5 6 2 3 

Obrigações de Energia Renovável 0 2 5 2 1 2 

Pesquisa e Desenvolvimento 0 2 4 3 2 4 

Acordos e Compromissos 0 1 1 0 1 2 

 

4.6. A Influência do Setor Elétrico 

As características do setor elétrico de cada país podem influenciar significativamente 

a formulação de políticas voltadas à promoção do GDFV. A composição do mix de 
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geração de eletricidade também é um fator essencial a ser considerado. Em países que 

dependem fortemente da geração de energia a partir de combustíveis fósseis, pode haver 

uma necessidade maior de redução das emissões de gases de efeito estufa, incentivando 

assim a adoção de tecnologias de geração de energia limpa (Gatto and Drago, 2021). Por 

outro lado, se o país já possui uma matriz elétrica diversificada, com quantidade 

significativa de energia gerada a partir de fontes renováveis, a adoção de políticas de 

incentivo pode ser mais contida. A necessidade de redução das importações de 

eletricidade pode incentivar a adoção do GDFV, bem como iniciativas políticas para 

reduzir a geração de uma fonte específica, como a geração nuclear (Romano and 

Scandurra, 2016). Mercados com ambientes mais liberais para vendas e geração de 

eletricidade facilitam a penetração do GDFV. Em contraste, mercados conservadores 

dominados por uma única empresa podem limitar o escopo das políticas de incentivo do 

GDFV devido a interesses políticos ou econômicos específicos. 

Esta análise examina três características principais do setor elétrico em cada um dos 

dez países em estudo. A primeira característica foca na proporção de eletricidade gerada 

a partir de fontes de energia renováveis. A segunda característica se aprofunda na parcela 

da produção de eletricidade atribuída a usinas nucleares. Finalmente, a análise considera 

a extensão das importações líquidas de eletricidade dentro de cada país. Com base na 

análise do setor elétrico nos 10 países em estudo, fica evidente que as políticas e 

mecanismos empregados são significativamente influenciados pela proporção de energia 

renovável e nuclear, bem como pelo volume de importações líquidas de eletricidade. É 

digno de nota como esses fatores moldam a geração de eletricidade em cada nação. 

Notavelmente, as estratégias predominantes em todas as três análises foram gestão 

governamental, incentivos financeiros diretos e regulamentação do mercado de energia, 

nessa ordem. A proporção de renováveis na geração de eletricidade foi categorizada em 

faixas distintas. Nossa análise revela que os países com as menores e maiores 

participações de energia renovável implementaram menos políticas para promover o 

GDFV. Por outro lado, as faixas medianas exibiram a implementação mais significativa 

de políticas. Estatísticas detalhadas podem ser encontradas na Tabela 23. 

Tabela 23 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de energias renováveis na geração de 

energia. 

Porcentagem de 

Renováveis (%) 

Abaixo 

de 0 

0 a 

9,99 

10 a 

19,99 

20 a 

29,99 

30 a 

39,99 

40 a 

49,99 

50 a 

59,99 

60 a 

69,99 

70 a 

79,99 

80 a 

89,99 

Acima 

de 90 

Incentivo 

Financeiro Direto 
- 9 11 9 8 - - - - - - 
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Regulação do 

Mercado de Energia 
- 4 7 8 8 - - - - - - 

Gestão 

Governamental 
- 7 14 14 11 - - - - - - 

Incentivo à 

Produção 
- 1 2 1 0 - - - - - - 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

- 2 4 4 3 - - - - - - 

Obrigações de 

Energia Renovável 
- 2 2 2 2 - - - - - - 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
- 3 4 3 2 - - - - - - 

Acordos e 

Compromissos 
- 2 2 1 2 - - - - - - 

 

Examinando a contribuição da energia nuclear, observamos que a maior 

concentração de políticas aplicadas ocorreu em países com uma parcela de geração 

nuclear variando de 70% a 89,99%. Surpreendentemente, mesmo em países com uma 

porcentagem menor de geração de energia nuclear, houve uma concentração significativa 

de políticas. Mais detalhes podem ser encontrados na Tabela 24. 

Tabela 24 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de energia nuclear. 

Porcentagem de 

Nuclear (%) 

Abaixo 

de 0 

0 a 

9,99 

10 a 

19,99 

20 a 

29,99 

30 a 

39,99 

40 a 

49,99 

50 a 

59,99 

60 a 

69,99 

70 a 

79,99 

80 a 

89,99 

Acima 

de 90 

Incentivo 

Financeiro Direto 
- 11 15 4 2 2 2 - 19 18 9 

Regulação do 

Mercado de 

Energia 

- 11 4 3 4 6 6 - 10 9 2 

Gestão 

Governamental 
- 17 19 5 6 9 10 - 18 10 2 

Incentivo à 

Produção 
- 3 4 0 0 0 0 - 1 1 1 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

- 5 1 1 1 1 1 - 6 5 1 

Obrigações de 

Energia 

Renovável 

- 4 1 1 1 1 1 - 2 2 1 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
- 3 7 2 1 1 2 - 7 7 1 

Acordos e 

Compromissos 
- 2 4 1 0 0 0 - 4 4 1 

 

Em relação às importações líquidas, os países com importações líquidas negativas, 

indicando exportação de energia, exibem a mais ampla gama de políticas aplicadas, 

seguidos por aqueles com importações líquidas variando de 0 a 9,99 GWh. Esse padrão 

destaca a relação inversa entre o volume de energia importada e o número de políticas 
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que favorecem os sistemas DGPV. A Tabela 25 resume os valores para cada categoria de 

política relacionando com a quantidade de eletricidade líquida importada. 

Tabela 25 - Relação entre tipos e mecanismos de políticas e importações líquidas de eletricidade (em GWh). 

Importação líquida de 

eletricidade (GWh) 

Abaixo 

de 0 

0 a 

9,99 

10 a 

19,99 

20 a 

29,99 

30 a 

39,99 

40 a 

49,99 

50 a 

59,99 

60 a 

69,99 

70 a 

79,99 

80 a 

89,99 

Acima 

de 90 

Incentivo Financeiro 

Direto 
11 9 7 2 - - - - - - - 

Regulação do Mercado 

de Energia 
10 6 9 6 - - - - - - - 

Gestão Governamental 17 13 11 9 - - - - - - - 

Incentivo à Produção 2 2 0 0 - - - - - - - 

Tarifas de Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

4 2 3 1 - - - - - - - 

Obrigações de Energia 

Renovável 
3 2 2 1 - - - - - - - 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
3 3 2 1 - - - - - - - 

Acordos e 

Compromissos 
2 2 2 0 - - - - - - - 

 

4.7. Discussões e Implicações Políticas Preliminares Cenário Internacional 

Impulsionado pelo cenário contemporâneo do desenvolvimento de energia 

renovável, particularmente dentro do domínio da GDFV, este estudo se esforça para 

elucidar as políticas ideais para promover o avanço da GDFV. Extraindo percepções 

relevantes das experiências dos 10 principais países investidores, buscamos avaliar as 

políticas que desempenharam papéis essenciais na facilitação do crescimento desta 

tecnologia. Ao alavancar as lições aprendidas com essas nações, identificamos políticas 

proeminentes instrumentais na expansão da tecnologia e buscamos replicar estratégias 

bem-sucedidas em outros contextos. Categorizando e adaptando todas as políticas 

analisadas para aplicação dentro de contextos territoriais específicos, nossa abordagem 

visa promover estrategicamente o desenvolvimento da GDFV em alinhamento com as 

realidades de cada região. 

A Tabela 26 fornece uma visão geral das principais descobertas de nosso esforço de 

pesquisa. Nosso estudo ressalta o imperativo de orientar iniciativas de políticas, 

particularmente por meio de intervenções categorizadas sob gestão governamental e 

regulação do mercado de energia, para esculpir um ambiente regulatório propício ao 

crescimento da GDFV. Além disso, nossa análise defende a combinação sinérgica dessas 

políticas com incentivos financeiros diretos para garantir o desenvolvimento bem-

sucedido da GDFV. 
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Tabela 26 - Resumo das conclusões preliminares do estudo: Orientações políticas para o desenvolvimento da GDFV. 

 Incentivo 

Financeiro 

Direto 

Regulação 

do 

Mercado 

de Energia 

Gestão 

Governa

mental 

Incentivo 

à 

Produção 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

Obrigações 

de Energia 

Renovável 

Pesquisa e 

Desenvolvi

mento 

Acordos e 

Compromissos 

Crescimento 

da Capacidade 

Instalada 

x x x      

Redução nos 

Custos da 

Tecnologia 

x x x      

Agente-chave 

para 

Impulsionar 

Crescimento 

do Setor: 

Prosumidor 

x  x      

Diferentes 

Estágios de 

Maturidade da 

Tecnologia 

x x x      

Diferentes 

Fases de 

Desenvolvime

nto da Nação 

x  x      

Baixa 

porcentagem 

de Energias 

Renováveis 

x        

Alta 

porcentagem 

de Energias 

Renováveis 

  x      

Baixa 

porcentagem 

de Energia 

Nuclear 

  x      

Alta 

porcentagem 

de Energia 

Nuclear 

x        

Diferentes 

níveis de 

Importação de 

Eletricidade  

  x      

As políticas sob análise dizem respeito a vários aspectos, incluindo os estágios de 

desenvolvimento da GDFV, PIB, IDH e características distintivas do setor elétrico, como 

a proporção de energia renovável, energia nuclear e importações líquidas. Nossa análise 

desses três parâmetros principais (estágios de desenvolvimento da GDFV, características 

socioeconômicas do país/região e atributos do setor elétrico) revela uma ênfase 

predominante na política de gestão governamental como o principal catalisadora. Isso 

ressalta o papel crucial da determinação política na propulsão do avanço tecnológico. 

Além disso, os incentivos financeiros diretos, juntamente com a regulamentação do 

mercado de energia, surgiram como principais impulsionadores para promover e apoiar 

o crescimento sustentável da GDFV, tanto durante os estágios iniciais de 

desenvolvimento quanto ao longo de sua maturidade tecnológica. 
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Esta pesquisa destaca o papel crucial das intervenções políticas de forma abrangente 

na aceleração da adoção e redução do custo da GDFV. Embora instrumentos de política 

individuais como incentivos fiscais, investimentos em P&D e regulamentações 

simplificadas tenham contribuído para o crescimento da GDFV, seu efeito combinado foi 

sinérgico e amplificado. Créditos fiscais, descontos e subsídios em estágio inicial 

reduziram comprovadamente o ônus do custo inicial para indivíduos e empresas, como 

visto na Alemanha, Itália e Japão. Este suporte financeiro atua como um catalisador, 

diminuindo a barreira de entrada e estimulando a adoção da tecnologia de GDFV. O 

suporte do governo e do setor privado para pesquisa e desenvolvimento tem sido 

fundamental para melhorar a eficiência, reduzir os custos de produção e aumentar a 

competitividade dos sistemas de GDFV. Este investimento sustentado levou a avanços na 

ciência dos materiais, design de módulos e conversão de energia, reduzindo, em última 

análise, o custo da tecnologia fotovoltaica. A simplificação dos processos de autorização 

e conexão à rede, como exemplificado pelos Estados Unidos e Austrália, reduziu 

significativamente o tempo e o custo de instalação. Essa redução de obstáculos 

burocráticos simplificou o processo de implantação, tornando a GDFV uma opção mais 

atraente para os consumidores de energia. O verdadeiro impacto desses instrumentos de 

política está em seu efeito combinado. Os incentivos fiscais criam demanda de mercado 

antecipada, atraindo investimentos em P&D e reduzindo os custos de produção. 

Regulamentações simplificadas incentivam ainda mais a implantação, capitalizando os 

avanços tecnológicos alimentados por P&D. Essa interação sinérgica cria um ciclo 

virtuoso, acelerando a adoção da GDFV e a redução de custos. 

Especificamente, as políticas de pesquisa e desenvolvimento se destacam por seu 

impacto substancial em países com maior PIB per capita. Além disso, as taxas de 

alimentação baseadas em desempenho exibem uma concentração pronunciada durante a 

fase de implementação madura. 

As descobertas deste estudo fornecem uma contribuição significativa ao equipar os 

tomadores de decisão com uma gama de mecanismos e opções de política que 

desempenharam papéis instrumentais em diferentes fases do desenvolvimento da 

tecnologia dos sistemas de GDFV. Abordando a investigação inicial sobre a política com 

maior impacto nas tendências de preços de instalação, nossa análise revela que as políticas 

categorizadas como incentivos financeiros diretos, regulamentação do mercado de 

energia e gestão governamental foram consistentemente predominantes durante os 

períodos de redução de preços de instalação. Além disso, essas mesmas categorias de 
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políticas demonstraram eficácia durante fases de aumento da capacidade instalada. 

Consequentemente, essa observação aborda a questão subsequente sobre a política mais 

influente na condução do crescimento da capacidade instalada. Assim, nossas descobertas 

sugerem que a gestão governamental, os incentivos financeiros diretos e as políticas de 

regulação do mercado de energia surgem como as estratégias mais apropriadas e eficazes 

para aumentar a capacidade instalada e diminuir as tendências de preço da instalação. 

Nosso estudo também visa elucidar as partes interessadas mais influentes no 

fortalecimento do setor de energia solar distribuída e as políticas e mecanismos de 

incentivo específicos que beneficiam diretamente essas partes interessadas. Entre as oito 

categorias identificadas, seis estão diretamente ligadas aos prosumidores. Nossa análise 

revela que os prosumidores surgem como o agente central capaz de impulsionar o 

desenvolvimento de sistemas de GDFV. Consequentemente, para promover a expansão 

da GDFV, a ênfase deve ser colocada na implementação de políticas que favoreçam os 

prosumidores. Além disso, descobrimos que os incentivos financeiros diretos surgiram 

como a categoria que oferece os maiores benefícios e impulsiona efetivamente os 

prosumidores, seguidos de perto pela gestão governamental. 

Em relação à maturidade tecnológica, nossa investigação teve como objetivo 

identificar as políticas mais adequadas para cada nível de maturidade. Nossas descobertas 

indicam que a gestão governamental, os incentivos financeiros diretos e a regulamentação 

do mercado de energia foram aplicadas de forma consistente em todos os períodos de 

maturidade analisados. Consequentemente, concluímos que essas três categorias de 

mecanismos de política são universalmente eficazes no fomento do desenvolvimento da 

GDFV, independentemente do nível de maturidade tecnológica. 

Ao examinar os indicadores socioeconômicos que refletem a prontidão nacional e o 

comprometimento para investir na GDFV, analisamos os tipos de políticas aplicadas em 

diferentes contextos socioeconômicos. Nossas descobertas sugerem que nações com 

valores de PIB mais baixos exibem os resultados mais eficazes com políticas de gestão 

governamental. Por outro lado, em nações com valores de PIB mais altos, as políticas de 

gestão governamental têm desempenho comparável aos incentivos financeiros diretos. 

Consequentemente, a combinação de ambas as categorias de políticas se mostra ótima 

para contextos de PIB mais alto, enquanto as políticas de gestão governamental 

prevalecem em cenários de PIB mais baixo. Uma tendência semelhante é observada com 

o IDH. Países com valores de IDH mais baixos se beneficiam mais de políticas de gestão 

governamental, enquanto aqueles com valores de IDH mais altos demonstram resultados 
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aprimorados com uma combinação de gestão governamental e incentivos financeiros 

diretos. Com base nos atributos distintivos do setor elétrico, identificamos as políticas 

mais adequadas para facilitar a integração da GDFV. Por outro lado, em contextos com 

altas participações de energia renovável e baixas participações de energia nuclear, as 

políticas de gestão governamental são consideradas mais adequadas. Da mesma forma, 

para vários graus de importações líquidas, abrangendo os valores mínimos aos máximos, 

as políticas de gestão governamental são consideradas a abordagem mais adequada. 

Portanto, a primeira fase desta pesquisa, destinada a subsidiar a construção do 

arcabouço regulatório a ser proposto na etapa seguinte, permitiu identificar três categorias 

de políticas e mecanismos mais eficazes para impulsionar o crescimento da GDFV no 

cenário internacional, a partir da análise dos dez países que mais investiram em GDFV 

no mundo. As categorias identificadas foram: gestão governamental, incentivo financeiro 

direto e regulação do mercado de energia. Essas três frentes constituirão a base para o 

desenvolvimento da próxima etapa do trabalho. 

5. Resultados da Abordagem Nacional 

Neste item, analisamos o cenário brasileiro e desenvolvemos o quadro analítico e de 

avaliação do caso de referência no contexto atual brasileiro, com o objetivo de mapear os 

incentivos e suportes à GDFV, considerando as especificidades do país e as lições 

aprendidas com as experiências internacionais previamente analisadas. O Brasil, com sua 

localização tropical privilegiada e abundância de recursos solares, destaca-se como uma 

das nações com maior potencial para a energia solar no mundo (PEREIRA, MARTINS, 

et al., 2017). Essas condições naturais, aliadas ao contexto de um país em 

desenvolvimento, tornam imprescindível a formulação de políticas adaptadas que 

integrem incentivos econômicos, regulatórios e sociais para impulsionar o setor de 

GDFV. 

No âmbito desta análise, mapeamos os cenários políticos, identificando categorias, 

tendências e aplicações específicas no Brasil, e realizamos uma avaliação crítica dos 

fatores que impulsionam a energia solar distribuída no país. Investigamos as políticas de 

energia renovável voltadas para estimular as principais partes interessadas no contexto 

brasileiro e examinamos os mecanismos políticos em diferentes estágios de maturidade 

da GDFV. Também alinhamos as estratégias políticas com os indicadores de 

desenvolvimento socioeconômico do Brasil, destacando como o setor de GDFV pode 

contribuir para o crescimento sustentável do país. Além disso, analisamos os impactos 
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das características do setor elétrico nacional sobre os mecanismos de incentivo à GDFV, 

explorando as implicações e desafios decorrentes desses cenários. Por fim, apresentamos 

discussões e implicações políticas preliminares, oferecendo uma visão abrangente para a 

formulação de estratégias que promovam o crescimento da GDFV de forma eficaz e 

alinhada às necessidades e potenciais brasileiros.  

Para o desenvolvimento de políticas que fomentem a GDFV no Brasil, elaboramos 

propostas baseadas nas políticas energéticas indicadas pela metodologia utilizada, 

tomando como referência os resultados obtidos nas experiências de países líderes na 

adoção dessa tecnologia. Adotamos uma abordagem integrada em nível nacional, 

considerando o país como um todo. O objetivo é estabelecer diretrizes gerais que 

promovam o avanço da GDFV de forma uniforme, maximizando seu potencial em todo 

o território brasileiro. A expectativa é que a geração distribuída fotovoltaica no Brasil 

tenha alcançado em 2024 a marca de 36 GW de capacidade instalada (EPE, 2025b), com 

4.764.217 unidades consumidoras com geração distribuída. A evolução da capacidade 

instalada de GDFV no Brasil pode ser vista na Figura 37. 

 
Figura 37. Evolução da Capacidade Instalada de GDFV no Brasil. 

Fonte: criado pelo autor com base nos dados de (EPE, 2025b). 

 

5.1. Mapeamento do Cenário Político Nacional 

Foi identificado um total de 9 políticas-chave que contribuíram de forma significativa 

para o desenvolvimento da GDFV no Brasil. Do mesmo modo feito anteriormente, 

classificou-se as políticas em 8 categorias, de acordo com o segmento de ação de cada 

uma. As políticas que tinham mais de um segmento de ação foram incluídas em múltiplas 

categorias, refletindo a sua influência em múltiplas áreas. Para relembrar a descrição de 
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cada categoria pode-se recorrer novamente a Tabela 14 - Políticas de incentivo a adoção 

da GDFV. 

Observa-se que, ao longo dos anos no cenário brasileiro, a categoria de gestão 

governamental destacou-se como a mais abrangente em termos de enquadramento de 

políticas, totalizando todas as nove políticas. Em seguida, a categoria de incentivos 

financeiros diretos contemplou seis políticas, enquanto a regulação do mercado de energia 

foi objeto de cinco políticas específicas. Além disso, três políticas foram direcionadas ao 

fomento da pesquisa e desenvolvimento, incentivando avanços nessa área estratégica, e 

uma política foi dedicada ao estímulo à produção. A Tabela 27 mostra o número de 

políticas classificadas em cada categoria. 

Tabela 27 - Quadro com o número de políticas classificadas em cada categoria no cenário brasileiro. 

Políticas de incentivo à GDFV 

Brasil 

Incentivos 

Financeiros 

Diretos 

Regulação 

do Mercado 

de Energia 

Gestão 

Governa

mental 

Incentivo 

à 

Produção 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

Obrigações 

de Energia 

Renovável 

Pesquisa e 

Desenvolvi

mento 

Acordos 

e 

Compro

missos 

6 5 9 1 0 0 3 0 

5.2. Análise Crítica do Crescimento da GDFV no Brasil 

A presente análise tem como objetivo estabelecer uma correlação entre a 

implementação de políticas ou mecanismos específicos e a evolução da capacidade 

instalada, bem como a variação dos preços de instalação no contexto brasileiro. Para 

tanto, são considerados dados históricos referentes aos custos de instalação e cronogramas 

de políticas. Observa-se uma relação evidente entre a redução dos preços de instalação e 

o aumento simultâneo da capacidade instalada. 

Entre 2000 e 2015, o crescimento da capacidade instalada de GDFV conectada à rede 

foi insignificante, apesar da introdução de três políticas entre 2004 e 2010. Essas políticas 

visavam à gestão governamental, regulação de mercado, incentivos financeiros diretos e 

à pesquisa e desenvolvimento. No entanto, uma redução significativa nos custos de 

instalação das usinas de GDFV foi observada em 2013, um ano após a aplicação da 

RN482, que introduziu o sistema de compensação de créditos (Net Metering) no Brasil. 

Essa política foi determinante para a queda acentuada no preço de instalação, registrada 

em 2013. 

A implementação da política de medição líquida viabilizou legalmente o sistema de 

compensação de créditos, o que impulsionou o mercado. Nos anos subsequentes, os 

preços de instalação continuaram a cair, com reduções consideráveis entre 2016 e 2020, 
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registrando uma taxa média de diminuição de 25% ao ano. Somente a partir de 2016, o 

Brasil começou a registrar um crescimento expressivo na capacidade instalada, 

impulsionado pela implantação do ProGD e pela segunda revisão da RN482, com a 

RN687. Esses mecanismos contribuíram significativamente para o aumento da 

capacidade instalada de GDFV no país, culminando em 2019 no maior crescimento 

histórico da capacidade instalada. Nos anos subsequentes, a capacidade instalada 

continuou a crescer a uma taxa média de 70% ao ano, acompanhada pela aplicação de 

diversas políticas públicas: oito enquadradas na categoria de gestão governamental, seis 

enquadradas em incentivos financeiros diretos e quatro enquadradas na regulação do 

mercado de energia elétrica. Esses fatores combinados consolidaram o avanço do setor 

de GDFV no Brasil. De forma consolidada, as categorias que mais influenciaram no 

avanço do setor da GDFV no Brasil em relação ao crescimento da capacidade instalada e 

queda de preços foram a categoria de gestão governamental, incentivos financeiros 

diretos e regulação do mercado de energia elétrica. 

Conforme ilustrado na Figura 38, é possível observar a concentração de políticas 

implementadas em determinados períodos e sua correlação com a evolução dos preços de 

instalação e o crescimento da capacidade instalada. A análise permite avaliar tanto os 

impactos diretos quanto indiretos dessas políticas sobre o aumento da capacidade 

instalada durante os períodos de vigência e nos anos subsequentes. 
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Figura 38. Capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica distribuída conectada à rede versus tendências de 

preços instalados no Brasil. 

Fonte: criado pelo autor com base em dados de (IEA, 2023b; IRENA, 2021) 

 

5.3. Mapeamento das Principais Partes Interessadas no Cenário Nacional 

A partir do mapeamento do cenário político brasileiro e utilizando a metodologia 

aplicada no item 4.3 aos dez países líderes em investimentos na GDFV, é realizada uma 

análise detalhada dos diferentes agentes do setor. Essa abordagem identifica os principais 

atores que influenciaram o crescimento da GDFV no contexto histórico do Brasil, com o 

objetivo de apontar as políticas mais eficazes para potencializar a atuação de cada agente 

no desenvolvimento do setor. O resumo apresentado na Tabela 28 sintetiza as categorias 

observadas no contexto nacional e destaca os agentes mais beneficiados. 

Tabela 28 - Agentes favorecidos pelo cenário político brasileiro. 

Agentes chaves do 

setor 
Prosumidores 

Integradores e 

Empresas de EPC 

Fabricantes de 

Equipamentos e 

Componentes 

Concessionárias 

de Distribuição 

de Energia 

Instituições 

de Pesquisa 

Incentivo 

Financeiro Direto 
x x x   

Regulação do 

Mercado de Energia 
x   x  
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Gestão 

Governamental 
x  x x  

Incentivo à 

Produção 
 x x   

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

     

Obrigações de 

Energia Renovável 
     

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
    x 

Acordos e 

Compromissos 
     

 

A aplicação direta dessas políticas a cada grupo de interesse revela que os 

prosumidores se destacam como um dos maiores beneficiários, promovendo 

investimentos em GDFV em suas unidades de consumo, juntamente com os fabricantes 

de equipamentos e componentes, que aparecem com mais políticas que afetam 

diretamente suas operações, facilitando a adoção da GDFV. A análise mais detalhada 

mostra que as políticas de incentivos financeiros diretos e de gestão governamental têm 

o maior alcance, afetando três categorias distintas de agentes. 

A política de incentivos financeiros diretos beneficia prosumidores, integradores e 

fabricantes de equipamentos e componentes, enquanto a política de gestão governamental 

impacta os prosumidores, fabricantes de equipamentos e componentes, além das 

concessionárias de distribuição. Dada sua abrangência, essas duas políticas são apontadas 

como fundamentais para impulsionar o desenvolvimento do GDFV no Brasil, de forma 

semelhante ao que ocorreu no cenário mundial. 

5.4. Mecanismos Políticos em Diferentes Estágios de Maturidade no Cenário 

Nacional 

Diferentemente do que se observou no cenário global, onde o número de políticas 

implementadas tende a crescer de forma contínua conforme a tecnologia de GDFV avança 

em maturidade, o cenário no Brasil apresenta uma dinâmica distinta. No país, verificamos 

uma concentração expressiva de políticas logo na Fase de Implementação Inicial, 

correspondente aos primeiros níveis de maturidade tecnológica (TRL 1-3). Essa 

abordagem inicial focada no incentivo à fase embrionária da tecnologia reflete uma 

tentativa de acelerar sua adoção desde os estágios mais precoces. Contudo, ao contrário 

do esperado, as duas fases subsequentes, denominadas Fase de Crescimento Inicial (TRL 

4-5) e Primeira Grande Fase de Crescimento (TRL 6-7), apresentaram uma queda no 
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número de políticas implementadas. Essa diminuição nas fases intermediárias pode 

indicar um período de ajustes ou desafios no avanço da tecnologia. Por outro lado, quando 

a GDFV atingiu a Fase de Implementação Madura (TRL 8-9), foi verificada a maior 

quantidade de políticas implementadas, o que reflete o esforço para consolidar a 

tecnologia no mercado e garantir sua sustentabilidade a longo prazo. Esse padrão sugere 

que, no contexto brasileiro, houve um foco inicial expressivo no apoio ao 

desenvolvimento da GDFV, seguido de uma fase de menor atividade política, mas com 

um retorno significativo na fase de maturidade da tecnologia. 

Nos diferentes estágios de maturidade tecnológica, as políticas que exerceram maior 

influência no desenvolvimento do setor foram as pertencentes à categoria de Gestão 

Governamental, seguidas pelos Incentivos Financeiros Diretos e pelas políticas de 

Regulação do Mercado de Energia Elétrica. A Tabela 29 mostra a correlação entre as 

políticas implementadas e o avanço das fases de desenvolvimento da tecnologia no 

histórico de desenvolvimento da GDFV no Brasil. 

Tabela 29 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e sua influência nos estágios de desenvolvimento 

tecnológico para o cenário brasileiro. 

Fases de desenvolvimento 

Fase de 

Implementação 

Inicial 

(TRL 1-3) 

Fase de 

Crescimento 

Inicial 

(TRL 4-5) 

Primeira Grande 

Fase de 

Crescimento 

(TRL 6-7) 

Fase de 

Implementação 

Madura 

(TRL 8-9) 

Total 

Incentivos Financeiros Diretos 4 3 3 4 14 

Regulação do Mercado de 

Energia 
1 1 1 5 8 

Gestão Governamental 4 3 3 6 16 

Incentivo à Produção 2 1 1 1 5 

Tarifas de Alimentação 

Baseadas em Desempenho 
0 0 0 0 0 

Obrigações de Energia 

Renovável 
1 0 0 0 1 

Pesquisa e Desenvolvimento 2 1 1 1 5 

Acordos e Compromissos 1 0 0 0 1 

 

5.5. Políticas de Incentivo e sua Relação com o Desenvolvimento Socioeconômico 

no Cenário Brasileiro 

No Brasil, ao longo dos últimos anos, observamos uma variação significativa no PIB 

per capita, o que nos motivou a correlacionar essa variação com a quantidade e o tipo de 

políticas implementadas em cada período. A análise foi conduzida com o objetivo de 

entender como o cenário econômico influenciou a adoção de políticas voltadas ao setor 

energético, com destaque para as iniciativas de apoio à adoção de tecnologias de energia 

renovável. Para isso, estabelecemos uma relação direta entre o valor do PIB per capita em 
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cada ano e o número de políticas em vigor naquele mesmo período, agrupadas por 

categorias específicas. 

Na Tabela 30, apresentamos uma listagem detalhada das políticas aplicadas em cada 

faixa de valor do PIB per capita, permitindo uma visão clara da relação entre o contexto 

econômico e as ações governamentais para incentivo da GDFV. Essa abordagem visa 

mensurar o nível de comprometimento político em conjunto com a capacidade financeira 

do país para promover investimentos na implementação e desenvolvimento de novas 

tecnologias. 

Em períodos em que o PIB per capita se encontrava em valores mais baixos, entre 

2.000 e 3.999, constatamos que as políticas adotadas eram majoritariamente focadas em 

aspectos de gestão governamental e regulação do mercado de energia, sem a presença de 

incentivos financeiros diretos. Isso sugere que, em cenários de menor capacidade 

econômica, o governo priorizou medidas administrativas e regulatórias, visando 

organizar e fortalecer o mercado, sem comprometer diretamente o orçamento com 

subsídios ou incentivos financeiros. Por outro lado, quando o PIB per capita atingiu 

valores mais elevados, observamos um aumento na complexidade e na diversidade das 

políticas implementadas. Em cenários de maior crescimento econômico, além das 

políticas de gestão governamental, surgem políticas de incentivo financeiro direto, que 

desempenham um papel fundamental para estimular o investimento privado no setor 

energético. Essas políticas incluem subsídios, financiamentos com taxas reduzidas e 

isenções fiscais, criando um ambiente mais favorável para a adoção de novas tecnologias. 

Além disso, políticas voltadas para pesquisa e desenvolvimento (P&D) também se 

tornaram mais prevalentes, refletindo um compromisso maior com a inovação e o avanço 

tecnológico no setor. 

Dessa forma, o estudo permite concluir que a capacidade financeira do país, medida 

pelo PIB per capita, tem um papel determinante na definição das estratégias de apoio ao 

setor energético. Quando há maior disponibilidade de recursos, o governo pode se 

permitir adotar políticas mais robustas e abrangentes, envolvendo não apenas a regulação 

e a gestão do mercado, mas também o financiamento direto e o estímulo à inovação. Isso 

reforça a importância de se considerar o contexto econômico ao planejar políticas 

públicas, de modo a garantir que elas sejam não apenas viáveis, mas também eficazes em 

promover o desenvolvimento sustentável. 
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Tabela 30 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e Produto Interno Bruto per capita (em milhões de 

unidades) para o caso brasileiro. 

 

Para complementar a análise do PIB, é essencial considerar também o IDH, um 

indicador que reflete não apenas o crescimento econômico, mas também as condições de 

vida da população e o acesso a serviços fundamentais. O IDH nos permite ter uma visão 

mais holística do desenvolvimento humano no Brasil, uma vez que esse aspecto é 

prioritário para o avanço sustentável da nação. No contexto brasileiro, não é viável 

destinar investimentos significativos em tecnologia e inovação enquanto persistem 

necessidades básicas que requerem atenção imediata, como educação de qualidade, 

acesso à saúde e segurança pública. A carência nessas áreas limita o potencial de 

desenvolvimento e a capacidade da população de aproveitar as oportunidades que surgem 

com a evolução tecnológica. Assim, é crucial que a análise do desenvolvimento 

econômico seja acompanhada de uma avaliação das condições de vida e do bem-estar da 

população. 

Ao examinarmos o histórico de aplicação de políticas no Brasil, notamos que ele tem 

permanecido em uma faixa relativamente estável do IDH ao longo do tempo. Essa 

constância é preocupante, pois indica que, em períodos em que o Brasil esteve 

classificado em faixas mais baixas de IDH, não houve um investimento adequado em 

políticas de incentivo à GDFV. Essa ausência de políticas pode ser atribuída à falta de um 

foco estratégico em promover a energia renovável como uma solução viável para 

enfrentar os desafios energéticos e socioeconômicos do país. Além disso, a dificuldade 

em progredir para faixas de IDH mais elevadas ressalta a necessidade de um enfoque 

integrado que aborde não apenas o crescimento econômico, mas também as questões 

sociais e ambientais. A Tabela 31 ilustra os resultados encontrados nesta análise, 

apresentando de forma clara a quantidade máxima de políticas aplicadas em cada 

PIB per capita (mi) 0 a 1.999 
2.000 a 
3.999 

4.000 a 
9.999 

10.000 a 
14.999 

15.000 a 
19.999 

20.000 a 
79.999 

Acima de 
80.000 

Incentivos Financeiros 0 0 6 5 5 0 0 

Regulação do Mercado de 

Energia 
0 1 4 1 1 0 0 

Gestão Governamental 0 1 8 5 5 0 0 

Incentivo à Produção 0 0 1 1 1 0 0 

Tarifas de Alimentação 

Baseadas em Desempenho 
0 0 0 0 0 0 0 

Obrigações de Energia 

Renovável 
0 0 0 0 0 0 0 

Pesquisa e Desenvolvimento 0 0 3 3 3 0 0 

Acordos e Compromissos 0 0 0 0 0 0 0 
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categoria, de maneira concomitante. Esses dados são cruciais para entender como as 

políticas públicas têm sido formuladas e implementadas no Brasil e como elas se 

relacionam com os indicadores de desenvolvimento humano. Ao examinar essas 

interações, podemos identificar oportunidades para o aprimoramento das políticas, com 

o intuito de promover um desenvolvimento mais equitativo e sustentável para toda a 

população. 

Tabela 31 - Associação entre tipos e mecanismos de políticas e Índice de Desenvolvimento Humano no cenário 

brasileiro. 

Índice de Desenvolvimento 

Humano 

0,400 to 

0,499 

0,500 to 

0,599 

0,600 to 

0,699 

0,700 to 

0,799 

0,800 to 

0,899 

0,900 to 

1,000 

Incentivo Financeiro Direto 0 0 0 6 0 0 

Regulação do Mercado de 

Energia 
0 0 0 4 0 0 

Gestão Governamental 0 0 0 8 0 0 

Incentivo à Produção 0 0 0 1 0 0 

Tarifas de Alimentação 

Baseadas em Desempenho 
0 0 0 0 0 0 

Obrigações de Energia 

Renovável 
0 0 0 0 0 0 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 
0 0 0 3 0 0 

Acordos e Compromissos 0 0 0 0 0 0 

 

Analisando o impacto das políticas no desenvolvimento do setor à luz dos parâmetros 

socioeconômicos, PIB e o IDH, observa-se que as iniciativas da categoria de Gestão 

Governamental foram as que mais contribuíram para impulsionar o setor. Essas políticas 

desempenharam um papel estratégico ao criar condições favoráveis para o crescimento 

sustentável. Em seguida, destacam-se os Incentivos Financeiros Diretos, que ofereceram 

suporte econômico para a implementação de tecnologias e projetos, e as políticas de 

Regulação do Mercado de Energia Elétrica, que estabeleceram as bases normativas e 

operacionais para viabilizar o funcionamento eficiente do setor. 

5.6. A Influência do Setor Elétrico no Cenário Brasileiro 

O setor elétrico brasileiro é amplamente reconhecido por sua predominância de 

fontes renováveis na matriz de geração, uma característica que o distingue globalmente. 

Cerca de 88% da eletricidade produzida no Brasil provém de fontes renováveis, com 

destaque para a energia hidrelétrica, que representa a maior parcela, 55%, seguida pela 

energia eólica, 14%, e solar, 9%, que têm apresentado crescimento significativo nos 

últimos anos (EPE, 2025a). A energia solar, já representa uma fração significativa da 
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matriz, com uma expansão notável, impulsionada tanto por grandes usinas quanto pela 

GDFV. Em contraste, a energia nuclear desempenha um papel limitado no Brasil, 

contribuindo com aproximadamente 2% da geração elétrica nacional (EPE, 2025a). 

Apesar de sua capacidade de oferecer uma geração estável e contínua, sua participação 

reduzida reflete decisões políticas e estratégicas, além de um foco maior em alternativas 

renováveis e sustentáveis para atender às demandas do país. Outro aspecto relevante é o 

comportamento das importações e exportações líquidas de eletricidade. Historicamente, 

o Brasil mantém intercâmbio de eletricidade com países vizinhos, sobretudo com a 

Argentina e o Paraguai. No caso paraguaio, o Brasil adquire a energia excedente da usina 

binacional de Itaipu. Apesar dessas trocas, o país é essencialmente autossuficiente, 

apresentando apenas uma participação limitada de importações em seu consumo total 

(EPE, 2025a). Esse fluxo de energia contribui para a estabilidade do sistema, mas também 

ressalta a importância de diversificar e fortalecer a capacidade de geração interna, 

especialmente em fontes distribuídas como a solar fotovoltaica. Essas três características, 

a predominância de fontes renováveis, a participação marginal da energia nuclear e o 

perfil de importações líquidas, desempenham um papel fundamental na formulação de 

políticas voltadas à promoção da GDFV. A elevada participação de renováveis posiciona 

a GDFV como um complemento estratégico para mitigar riscos associados à dependência 

de fontes centralizadas, como a hidrelétrica, que está sujeita à variabilidade sazonal e 

climática (HAMUDUDU, KILLINGTVEIT, et al., 2012, TURNER, HEJAZI, et al., 

2017). Além disso, a baixa participação da energia nuclear reforça a necessidade de 

diversificar a matriz elétrica com fontes que possam atender tanto a demandas locais 

quanto a períodos de alta demanda no sistema interligado.  

Por fim, a composição do mix de geração no Brasil exige uma abordagem integrada 

para políticas de GDFV, que reconheçam tanto o papel de fontes centralizadas como 

hidrelétricas e eólicas, quanto a relevância de fontes descentralizadas para promover 

maior segurança energética. A promoção da GDFV não apenas fortalece a resiliência do 

sistema elétrico nacional, mas também atende a questões de equidade e sustentabilidade, 

oferecendo acesso a uma energia mais limpa e eficiente em todo o território brasileiro 

(DE FARIA H., TRIGOSO, et al., 2017). Essa abordagem integrada é essencial para 

aproveitar ao máximo as características únicas do setor elétrico brasileiro, garantindo que 

a transição energética seja inclusiva, econômica e ambientalmente responsável. A análise 

do setor elétrico revela que as políticas e mecanismos adotados são profundamente 

influenciados pela proporção de energias renovável e nuclear na matriz energética, assim 
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como pelo volume de importações líquidas de eletricidade. De maneira geral, as 

estratégias predominantes em todas as três dimensões analisadas envolvem gestão 

governamental, incentivos financeiros diretos e regulamentação do mercado de energia. 

A distribuição das energias renováveis na geração elétrica foi organizada em faixas 

distintas, e a correlação entre os tipos de políticas e a porcentagem de energia renovável 

pode ser observada na Tabela 32. No caso brasileiro, destacam-se dois cenários de alta 

penetração de energias renováveis, com participação entre 70 - 79,99% e 80 - 89,99%. 

Em ambos os cenários, as políticas mais adotadas foram a gestão governamental, os 

incentivos financeiros diretos e a regulamentação do mercado de energia, refletindo a 

importância dessas estratégias para promover a expansão das fontes renováveis no país. 

Tabela 32 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de energias renováveis na geração de 

energia. 

Porcentagem de Renováveis (%) 0 a 69.99 70 a 79,99 80 a 89,99 Acima de  90 

Incentivo Financeiro Direto 0 4 3 0 

Regulação do Mercado de Energia 0 1 3 0 

Gestão Governamental 0 4 5 0 

Incentivo à Produção 0 1 2 0 

Tarifas de Alimentação Baseadas em Desempenho 0 0 0 0 

Obrigações de Energia Renovável 0 0 1 0 

Pesquisa e Desenvolvimento 0 2 1 0 

Acordos e Compromissos 0 0 1 0 

 

No contexto brasileiro, a correlação entre os tipos e mecanismos de políticas e a 

porcentagem de energia nuclear na matriz elétrica apresenta uma particularidade 

importante, conforme ilustrado na Tabela 33. O Brasil possui uma única faixa de 

participação de energia nuclear, variando entre 0% e 9,99%, o que limita a análise sobre 

o impacto dessa fonte nas políticas de incentivo à GDFV. Nesse cenário, as políticas de 

incentivo às energias renováveis se concentraram predominantemente nesse intervalo 

específico de penetração nuclear. As estratégias mais adotadas para impulsionar o setor 

de energias renováveis incluem gestão governamental, incentivos financeiros diretos e 

regulamentação do mercado de energia. 

Essa característica única reflete uma abordagem voltada para o fortalecimento das 

fontes renováveis de energia, tendo em vista a limitada participação da energia nuclear 

no mix energético brasileiro. Contudo, devido à ausência de faixas adicionais de 

penetração de energia nuclear, torna-se desafiador realizar uma análise mais profunda 
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sobre como diferentes níveis de participação nuclear poderiam influenciar as políticas 

energéticas voltadas para a GDFV. 

Tabela 33 - Correlação entre tipos e mecanismos de políticas e a porcentagem de energia nuclear. 

Porcentagem de Nuclear (%) 0 a 9,99 10 a 89,99 Acima de 90 

Incentivo Financeiro Direto 4 0 0 

Regulação do Mercado de Energia 5 0 0 

Gestão Governamental 6 0 0 

Incentivo à Produção 2 0 0 

Tarifas de Alimentação Baseadas em 

Desempenho 

0 0 0 

Obrigações de Energia Renovável 1 0 0 

Pesquisa e Desenvolvimento 2 0 0 

Acordos e Compromissos 1 0 0 

 

No contexto brasileiro a relação entre os tipos e mecanismos de políticas e as 

importações líquidas de eletricidade no Brasil é caracterizada por uma faixa específica de 

variação, conforme ilustrado na Tabela 34. O Brasil apresenta uma faixa de importação 

de energia líquida que varia entre 0 e 9,99 GWh, refletindo um contexto de dependência 

moderada de eletricidade proveniente de outros países. Nesse intervalo, as políticas mais 

frequentemente adotadas para fomentar o setor energético foram a gestão governamental, 

os incentivos financeiros diretos e a regulamentação do mercado de energia. Essas 

estratégias visam não apenas garantir a segurança e estabilidade do fornecimento de 

energia, mas também incentivar a expansão das fontes renováveis.  

 

Tabela 34 - Relação entre tipos e mecanismos de políticas e importações líquidas de eletricidade (em GWh). 

Importação líquida de eletricidade (GWh) 0 a 9,99 10 a 19,99 20 a 89,99 Acima de 90 

Incentivo Financeiro Direto 4 0 0 0 

Regulação do Mercado de Energia 3 0 0 0 

Gestão Governamental 5 0 0 0 

Incentivo à Produção 2 0 0 0 

Tarifas de Alimentação Baseadas em Desempenho 0 0 0 0 

Obrigações de Energia Renovável 1 0 0 0 

Pesquisa e Desenvolvimento 2 0 0 0 

Acordos e Compromissos 1 0 0 0 

A análise do setor elétrico brasileiro destaca que a alta proporção de energias 

renováveis, a participação limitada da energia nuclear e as moderadas importações 

líquidas de eletricidade influenciam diretamente a formulação de políticas energéticas, 
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especialmente para a GDFV. As estratégias predominantes a partir das políticas de gestão 

governamental, incentivos financeiros diretos e regulamentação do mercado, refletem 

uma abordagem integrada para impulsionar a transição energética. Nesse contexto, a 

GDFV emerge como peça-chave para fortalecer a segurança energética, ampliar o acesso 

equitativo à energia e promover a sustentabilidade, alinhando-se aos desafios e 

oportunidades do setor elétrico nacional. 

 

5.7. Discussões e Implicações Políticas Preliminares Cenário Nacional 

Com foco no contexto brasileiro e no expressivo potencial do país para o 

desenvolvimento de energias renováveis, especialmente no âmbito da GDFV (ANEEL, 

2017a, EPE, MME, 2017), esta sessão tem como objetivo analisar e discutir as políticas 

mais eficazes para impulsionar o setor. Ao considerar os desafios e as oportunidades do 

setor elétrico nacional, a análise busca compreender as estratégias mais adequadas para 

superar os obstáculos existentes e maximizar o aproveitamento do vasto recurso solar 

disponível no Brasil, promovendo uma transição energética sustentável e inclusiva. A 

Tabela 35 apresenta um resumo detalhado das conclusões preliminares do estudo do 

cenário nacional, destacando as orientações políticas mais relevantes para fomentar o 

desenvolvimento da GDFV no Brasil de acordo com cada critério analisado. 

Tabela 35 - Resumo das conclusões preliminares do estudo do cenário brasileiro: Orientações políticas direcionadas 

para o desenvolvimento da GDFV no Brasil. 

 Incentivo 

Financeiro 

Direto 

Regulação 

do 

Mercado 

de Energia 

Gestão 

Governa

mental 

Incentivo 

à 

Produção 

Tarifas de 

Alimentação 

Baseadas em 

Desempenho 

Obrigações 

de Energia 

Renovável 

Pesquisa e 

Desenvolvi

mento 

Acordos e 

Compromissos 

Crescimento 

da Capacidade 

Instalada 
x x x 

     

Redução nos 

Custos da 

Tecnologia 
x x x 

     

Agente-chave 

para 

Impulsionar 

Crescimento 

do Setor: 

Prosumidor 

x x x 

     

Diferentes 

Estágios de 

Maturidade da 

Tecnologia 

x x x 

     

Diferentes 

Fases de 

Desenvolvime

nto da Nação 

x x x 
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Alta 

porcentagem 

de Energias 

Renováveis 

x x x 

     

Baixa 

porcentagem 

de Energia 

Nuclear 

x x x 

     

Baixo nível de 

Importação de 

Eletricidade 
x x x 

     

 

De forma consolidada, as análises realizadas indicam que as categorias de políticas 

que mais contribuíram para o avanço do setor em relação ao crescimento da capacidade 

instalada e à redução de custos foram gestão governamental, incentivos financeiros 

diretos e regulação do mercado de energia elétrica. A política de incentivos financeiros 

diretos mostrou-se particularmente vantajosa para prosumidores, integradores e 

fabricantes de equipamentos e componentes, enquanto as iniciativas de gestão 

governamental impactaram positivamente não apenas esses mesmos agentes, mas 

também as concessionárias de distribuição. Em razão de sua abrangência e capacidade de 

criar condições estruturais favoráveis, essas duas categorias de políticas destacam-se 

como fundamentais para impulsionar o desenvolvimento da GDFV no Brasil, de forma 

alinhada às práticas observadas nos principais mercados globais. Nos diferentes estágios 

de maturidade tecnológica do setor, as políticas de gestão governamental continuam a 

exercer papel predominante, seguidas pelos incentivos financeiros diretos e pelas 

políticas de regulação do mercado de energia elétrica, que estabeleceram um arcabouço 

normativo essencial para garantir a eficiência e a viabilidade do setor. 

Adicionalmente, a análise do impacto dessas políticas à luz de parâmetros 

socioeconômicos, como o PIB e o IDH, reforça que as iniciativas de Gestão 

Governamental desempenham um papel estratégico ao criar um ambiente institucional 

que favorece o crescimento sustentável. Por sua vez, os incentivos financeiros diretos têm 

se mostrado indispensáveis para a viabilização de tecnologias e projetos, enquanto a 

regulação do mercado de energia elétrica oferece as bases normativas para o 

funcionamento eficiente e competitivo do setor. A análise do setor elétrico brasileiro 

revela que as estratégias predominantes, em suas diferentes dimensões, estão 

profundamente influenciadas pela composição da matriz energética, particularmente pela 

participação de fontes renováveis e nucleares, e pelo volume de importações líquidas de 

eletricidade. Deste modo, a integração de mecanismos eficazes de gestão governamental, 
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incentivos financeiros diretos e regulação do mercado de energia constitui a base para 

consolidar a GDFV como um pilar estratégico do futuro energético brasileiro, alinhando 

desenvolvimento econômico, social e ambiental de forma sustentável. 

Para impulsionar o avanço da GDFV no Brasil, é fundamental a implementação de 

políticas públicas que abordem as principais categorias identificadas como determinantes 

para o desenvolvimento do setor. Entre essas, as políticas de gestão governamental se 

destacam pela sua capacidade de criar um ambiente institucional favorável ao 

crescimento sustentável. Essas iniciativas são essenciais para estabelecer metas claras, 

promover a coordenação entre os diferentes agentes do setor e fomentar a infraestrutura 

necessária para a expansão da GDFV. Além disso, as políticas de gestão governamental 

possibilitam o fortalecimento de programas de capacitação técnica, contribuindo para o 

desenvolvimento de competências locais e para a consolidação do setor como pilar 

estratégico da transição energética brasileira. 

Outro eixo prioritário é a ampliação dos incentivos financeiros diretos. Esses 

incentivos são cruciais para reduzir os custos de implementação da tecnologia e garantir 

que a energia solar seja acessível a um número maior de consumidores, especialmente em 

um país onde a desigualdade de renda pode ser um obstáculo significativo. Medidas como 

subsídios, financiamentos com taxas atrativas e isenções fiscais têm o potencial de 

incentivar tanto os consumidores residenciais quanto os integradores e fabricantes de 

equipamentos, ampliando o alcance da GDFV e fomentando a cadeia produtiva nacional. 

Por fim, é indispensável o fortalecimento das políticas de regulação do mercado de 

energia elétrica. Essas políticas são responsáveis por estabelecer um arcabouço normativo 

claro, que ofereça segurança jurídica aos investidores e assegure condições justas para a 

integração da GDFV ao sistema elétrico. Além disso, a regulação pode criar mecanismos 

que incentivem a participação de novos agentes no mercado, como cooperativas e 

comunidades de energia, promovendo uma democratização do acesso à energia 

renovável. A combinação dessas políticas, gestão governamental estratégica, incentivos 

financeiros robustos e regulação eficiente, não apenas impulsionará o desenvolvimento 

da GDFV no Brasil, mas também permitirá a maximização do vasto potencial solar do 

país, promovendo uma transição energética sustentável, inclusiva e economicamente 

viável. 
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5.8. Simulações 

Este item apresenta os resultados obtidos a partir da simulação dos cenários definidos 

na etapa metodológica deste trabalho. Antes de detalhar os resultados específicos de cada 

cenário, é apresentada a estimativa de geração total anual acumulada ao longo da vida útil 

do sistema, considerada em 30 anos. Para esse cálculo, foi adotada uma taxa de 

degradação anual dos módulos fotovoltaicos de 0,4% ao ano, aplicada à geração estimada 

em kWh/ano para cada capital brasileira. 

Para o primeiro ano de geração de energia elétrica do sistema fotovoltaico, foram 

estimados os valores mensais de produção para cada uma das capitais brasileiras, 

considerando as condições locais de radiação solar e as premissas adotadas no 

dimensionamento do sistema. Os resultados referem-se à geração de energia elétrica para 

um sistema de 4 kWp instalado em telhado com orientação para o norte verdadeiro e 

inclinação igual à latitude local ou, quando inferior a 10 graus, com inclinação mínima 

de 10 graus, conforme as recomendações técnicas. 

A Figura 39 apresenta a estimativa da geração média mensal para cada capital, 

permitindo comparar o desempenho do sistema nas diferentes regiões do país. A análise 

da geração estimada de energia fotovoltaica nas capitais brasileiras indica variações 

mensais e regionais decorrentes de diferenças climáticas e do nível de radiação solar ao 

longo do ano. As capitais com maiores médias mensais de geração incluem Fortaleza (690 

kWh), Natal (688 kWh), Teresina (677 kWh), João Pessoa (673 kWh), Brasília (670 

kWh), Aracaju (669 kWh) e Goiânia (667 kWh). Capitais como Maceió, Recife, São Luís 

e Palmas também apresentam médias elevadas, variando entre 647 e 652 kWh. Em uma 

faixa intermediária de geração, situam-se cidades como Rio de Janeiro, Macapá, Boa 

Vista e Belém, cujas médias mensais variam de 590 a 604 kWh. As menores médias de 

geração foram observadas em capitais da Região Sul e Norte, como Manaus (536 kWh), 

Curitiba (544 kWh), Porto Velho (549 kWh) e Florianópolis (555 kWh). 
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Figura 39. Geração de Energia Elétrica Média Mensal por Capital. 

Em complemento, a Figura 40 mostra a distribuição espacial da geração total no 

primeiro ano, evidenciando as regiões com maior potencial de aproveitamento da energia 

solar fotovoltaica. A capital com maior geração anual é a cidade de Fortaleza, com 8.282 

kWh/ano e a capital com menor geração anual é a cidade de Manaus, com 6.429 kWh/ano. 

 

Figura 40. Geração Total Estimada para o ano 1. 

 

A Tabela 36 apresenta de forma detalhada a estimativa de geração mensal de energia 

elétrica no primeiro ano de operação do sistema fotovoltaico, permitindo a comparação 

do desempenho entre as capitais brasileiras ao longo dos diferentes períodos do ano. 

Tabela 36 - Geração Estimada Detalhada Mensal e Média para cada Capital Brasileira no Primeiro ano (kWh). 
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Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média kWh/ano 

Rio Branco 527 501 522 547 522 537 574 637 620 618 574 539 560 6.717 

Manaus 483 454 510 474 497 549 566 628 605 598 553 512 536 6.429 

Macapá 583 483 524 514 582 595 629 676 670 675 651 615 600 7.196 

Palmas 613 568 601 625 674 665 711 772 696 655 589 592 647 7.761 

Belém 546 491 545 545 585 599 632 655 642 645 607 582 590 7.075 

Boa Vista 556 521 616 582 558 560 593 643 659 663 601 564 593 7.115 

Porto Velho 499 483 535 535 520 556 596 627 586 598 532 520 549 6.588 

Fortaleza 690 633 687 589 660 649 696 743 725 765 736 709 690 8.282 

Maceió 699 648 732 628 566 527 562 630 676 714 713 728 652 7.825 

Salvador 741 677 752 613 562 524 566 640 682 710 686 738 657 7.889 

São Luís 624 566 604 574 598 601 649 716 733 729 689 688 648 7.772 
João Pessoa 694 655 742 661 628 557 589 680 699 736 717 722 673 8.080 

Recife 687 646 728 637 586 539 570 654 662 702 692 707 651 7.813 

Teresina 608 576 640 616 646 651 709 766 774 770 704 667 677 8.128 

Natal 713 656 748 678 654 587 620 712 719 742 721 702 688 8.250 

Aracaju 724 686 751 636 595 540 572 639 686 734 717 753 669 8.033 

Goiânia 629 597 647 661 701 671 719 802 689 671 598 620 667 8.005 

Cuiabá 624 571 645 632 624 621 657 744 634 637 618 644 638 7.651 

Campo Grande 637 605 676 645 604 572 605 696 623 655 653 676 637 7.646 

Brasília 626 620 637 660 698 671 734 811 713 678 574 622 670 8.044 

Vitória 698 698 684 614 587 547 570 640 625 611 571 665 626 7.511 

Belo Horizonte 657 641 653 640 628 623 668 750 707 687 596 632 657 7.881 

Rio de Janeiro 676 664 647 595 556 530 532 624 572 623 572 655 604 7.246 

São Paulo 586 585 601 568 534 505 521 628 546 579 567 628 571 6.848 

Curitiba 599 557 592 527 483 443 476 596 504 542 588 620 544 6.528 

Florianópolis 662 588 623 540 511 440 465 528 477 541 621 661 555 6.656 

Porto Alegre 711 631 642 562 475 405 449 512 484 600 686 727 574 6.884 

 

A Figura 41 mostra a geração total ao longo dos 30 anos de vida útil do projeto para 

cada capital brasileira. 
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Figura 41. Geração Total Durante os 30 Anos de Vida Útil do Projeto em Cada Capital Brasileira. 

 

5.8.1. Resultados Cenário 1 ς Base 

Os  resultados dos indicadores financeiros da análise do Cenário 1 ï Base são 

apresentados a seguir, com detalhamento do LCOE, VPL, TIR, payback descontado, além 

dos custos e receitas anualizados, permitindo a comparação do desempenho e da 

viabilidade econômica em cada capital brasileira. Observa-se uma variação significativa 

entre os resultados de cada localidade, decorrente de fatores como o custo de aquisição 

do sistema fotovoltaico em cada região, que impacta diretamente o investimento inicial, 

as tarifas de energia praticadas pelas concessionárias locais e o nível de radiação solar 

disponível em cada cidade. Esses parâmetros influenciam diretamente os indicadores 

financeiros e, consequentemente, a atratividade econômica dos sistemas fotovoltaicos em 

cada capital considerada no cenário nacional. 

A Figura 42 apresenta a distribuição geográfica dos valores de LCOE no mapa do 

Brasil, permitindo a visualização espacial das variações regionais. Já a Figura 43 exibe 

esses mesmos valores em formato gráfico, com a identificação de cada estado em eixos 

cartesianos, facilitando a comparação direta entre eles. A análise do LCOE nas capitais 

brasileiras revela variações significativas entre os estados, refletindo as diferenças 

regionais em termos de irradiação solar, custos de instalação, operação e desempenho dos 
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sistemas fotovoltaicos. O LCOE indica quanto custa, em média, gerar cada kWh ao longo 

da vida útil do sistema, sendo um dos principais indicadores para avaliar a 

competitividade econômica da geração distribuída. Quanto menor o valor do LCOE, mais 

barata e atrativa é a energia gerada. Dentre as capitais analisadas, destaca-se Belo 

Horizonte, com o menor LCOE do país, estimado em R$ 0,2770/kWh, seguido por 

Fortaleza com R$ 0,2786/kWh, Natal com R$ 0,2797/kWh e Teresina com R$ 

0,2839/kWh. Esses valores indicam elevada eficiência econômica na geração de energia 

solar residencial nessas localidades. Também apresentam LCOEs competitivos outras 

capitais como João Pessoa, Aracaju, Vitória, Salvador, Maceió, Recife e São Luís, todas 

com custos médios de geração abaixo de R$ 0,30/kWh. Em contrapartida, algumas 

capitais apresentam LCOEs mais elevados, sugerindo maior custo médio para geração de 

energia ao longo do tempo. É o caso de Rio Branco com R$ 0,3516/kWh, Porto Velho 

com R$ 0,3586/kWh e Manaus com o maior LCOE do país igual a R$ 0,3674/kWh. No 

entanto, os resultados demonstram que, mesmo com variações regionais, o custo médio 

de geração de energia fotovoltaica residencial no Brasil é competitivo em todas as capitais 

analisadas. 

 

Figura 42. Valores do LCOE distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 

© Microsoft, OpenStreetMap, Overture Maps Fundation
Da plataforma Bing
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Figura 43. Valores do LCOE em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 

 

A Figura 44 ilustra a distribuição espacial dos valores de VPL no território brasileiro, 

possibilitando a identificação das variações regionais. A Figura 45, por sua vez, apresenta 

esses dados em um gráfico com eixos cartesianos, no qual os estados estão nomeados 

individualmente, o que permite uma comparação direta entre os resultados obtidos. A 

análise dos resultados de VPL para os sistemas fotovoltaicos residenciais nas capitais 

brasileiras mostra que todos os valores foram positivos, o que indica que, sob as condições 

consideradas, o investimento se paga ao longo da vida útil do sistema em todas as 

localidades analisadas. Dentre as capitais avaliadas, Teresina se destaca com o maior 

VPL, de R$ 21.844,49, seguida por Cuiabá, Palmas, Campo Grande, Belém e Fortaleza, 

todas com valores superiores a R$ 20.000,00. Esses resultados indicam excelente 

desempenho financeiro, com margens expressivas de lucro ao longo da vida útil do 

sistema. Também apresentam VPLs elevados, acima de R$ 19.000,00, capitais como Rio 

de Janeiro, São Luís e Maceió, confirmando o alto potencial de retorno nessas regiões. 

Em contrapartida, algumas capitais, embora apresentem VPLs positivos, registraram os 

menores valores entre as localidades analisadas, como São Paulo, com R$ 11.414,72, o 

mais baixo do conjunto, seguida por Curitiba, com R$ 13.357,96 e Rio Branco, com R$ 

13.750,59. Esses números indicam que, apesar de o investimento ainda ser viável nessas 

regiões, o retorno financeiro é consideravelmente menor em comparação com as demais. 
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Figura 44. Valores do VPL distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 

 

 

Figura 45. Valores do VPL em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 

 

A Figura 46 representa a variação da TIR ao longo do território brasileiro, permitindo 

observar as disparidades regionais. Já a Figura 47 organiza essas informações em um 

gráfico cartesiano, com os estados identificados individualmente, facilitando a análise 

comparativa entre os valores obtidos. A análise dos resultados da TIR revela uma variação 

significativa entre as capitais brasileiras. Considerando que a taxa de desconto adotada 

foi de 17,76%, apenas os projetos com TIR superior a esse valor são considerados 

financeiramente atrativos, pois indicam um retorno superior ao custo de oportunidade do 

capital investido. Os resultados mostram que todas as capitais apresentaram TIR 
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significativamente superior à taxa de desconto adotada, indicando viabilidade econômica 

positiva em todos os cenários analisados. 

Dentre as capitais analisadas, Teresina apresenta o melhor desempenho, com uma 

TIR de 51,8%, indicando alta atratividade econômica. Outras localidades também se 

destacam positivamente, como Rio de Janeiro, Cuiabá, Palmas e Fortaleza, ambas com 

TIR acima de 49%, além de Belém e São Luís, com 48,7% e 48%, respectivamente. Esses 

valores indicam que o investimento em geração fotovoltaica residencial nessas regiões 

tende a gerar retorno financeiro significativo ao longo da vida útil do sistema. Em 

contrapartida, cidades como Curitiba (39,2%), Rio Branco (38,8%) e São Paulo (36,7%) 

apresentaram os menores valores de TIR. Apesar das diferenças, mesmo os menores 

valores encontrados ainda representam retornos atrativos frente à taxa de desconto de 

referência. 

 

 

Figura 46. Valores da TIR distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 

 

© Microsoft, OpenStreetMap, Overture Maps Fundation
Da plataforma Bing
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Figura 47. Valores da TIR em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 

 

A Figura 48 apresenta a distribuição geográfica dos valores de payback descontado 

no mapa do Brasil, permitindo a visualização espacial das variações regionais. Já a Figura 

49 exibe esses mesmos valores em formato gráfico, com a identificação de cada estado 

em eixos cartesianos, facilitando a comparação direta entre eles. A análise do tempo de 

retorno descontado dos investimentos em geração fotovoltaica residencial revela 

diferenças importantes entre as capitais brasileiras. O payback descontado indica o tempo 

necessário para que o valor presente dos fluxos de caixa iguale o investimento inicial, 

sendo um indicador relevante da atratividade econômica do projeto sob a ótica temporal 

e financeira. 

Os resultados mostram que Teresina-PI apresenta o menor tempo de retorno, com 

apenas 2,48 anos, o que reforça a elevada viabilidade econômica da instalação de sistemas 

fotovoltaicos na localidade. Outras capitais também demonstram excelente desempenho, 

com paybacks inferiores a três anos, como Rio de Janeiro com 2,59 anos, Cuiabá e 

Palmas, ambas com 2,61 anos, Fortaleza com 2,62 anos e Belém com 2,65 anos. Esses 

valores indicam que, nessas localidades, o investimento é recuperado em um prazo 

relativamente curto, o que aumenta sua atratividade para consumidores residenciais. Em 

contrapartida, algumas capitais apresentam os maiores tempos de retorno, indicando 

menor rentabilidade no curto prazo. É o caso de São Paulo, que registra o maior payback 

descontado entre todas as capitais, com 4,01 anos, seguido por Rio Branco com 3,62 anos 

e Curitiba com 3,58 anos. Esses resultados sugerem que, embora o investimento ainda 

possa ser viável ao longo da vida útil do sistema, o tempo necessário para recuperação do 
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capital inicial é mais longo, o que pode desestimular a adoção em determinadas condições 

de mercado. No entanto, todas as capitais analisadas apresentam paybacks descontados 

inferiores a cinco anos, o que demonstra um bom desempenho do ponto de vista da 

recuperação do investimento, ainda que com diferenças regionais. Esses resultados 

evidenciam que fatores como a irradiação solar local, as tarifas de energia elétrica e os 

custos regionais de aquisição influenciam diretamente no tempo que o investimento 

demora para se pagar. 

 

 

Figura 48. Valores do payback descontado distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 

 

 

Figura 49. Valores do payback descontado em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 
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A Figura 50 ilustra a distribuição espacial dos valores de custo anualizado no 

território brasileiro, possibilitando a identificação das variações regionais. A Figura 51, 

por sua vez, apresenta esses dados em um gráfico com eixos cartesianos, no qual os 

estados estão nomeados individualmente, o que permite uma comparação direta entre os 

resultados obtidos. O custo anualizado é um indicador financeiro que considera o valor 

presente dos custos totais do projeto, distribuído ao longo de sua vida útil, permitindo 

comparações diretas entre localidades com diferentes condições climáticas, tarifárias e 

operacionais. 

Os resultados obtidos mostram uma variação entre R$ 2.136,54 e R$ 2.388,35 ao 

ano. As capitais com menor custo anualizado, de R$ 2.136,54, foram Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte, Vitória e São Paulo. Em contrapartida, as capitais com maior custo anualizado, 

de R$ 2.388,35, foram Cuiabá, Campo Grande, Brasília e Goiânia. A variação de custos 

entre as capitais é relativamente pequena, o que reforça a viabilidade técnica e econômica 

da energia solar fotovoltaica em todo o território nacional.  

 

 

Figura 50. Valores do custo anualizado distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 

 

© Microsoft, OpenStreetMap, Overture Maps Fundation
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Figura 51. Valores do custo anualizado em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 

 

No entanto, para que a avaliação dos custos seja significativa, é essencial que eles 

sejam analisados em conjunto com as receitas anualizadas. Desta forma, a Figura 52 

mostra a distribuição espacial dos valores de receita anualizada no território brasileiro, 

possibilitando a identificação das variações regionais e a Figura 53, por sua vez, apresenta 

esses dados em um gráfico com eixos cartesianos, no qual os estados estão nomeados 

individualmente, o que permite uma comparação direta entre os resultados obtidos. 

Os resultados mostram que a receita anualizada variou entre R$ 4.178,79 e R$ 

6.224,08, refletindo as diferenças nas tarifas de energia vigentes em cada capital, bem 

como o potencial de geração solar local. As capitais com maiores receitas anuaisizadas 

foram Cuiabá com R$ 6.224,08, Teresina com R$ 6.166,90, Campo Grande com R$ 

6.047,86 e Palmas com R$ 6.024,20. Em contrapartida, as menores receitas anualizadas 

foram observadas nas capitais São Paulo com R$ 4.178,79, Curitiba com R$ 4.595,13, 

Florianópolis com R$ 4.761,72 e Rio Branco com R$ 4.772,21. A menor receita está 

associada a níveis mais baixos de geração solar anual associados a tarifas de energia mais 

baixas. 
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Figura 52. Valores da receita anualizada distribuídos geograficamente para o Cenário 1 ï Base. 

 

 

Figura 53. Valores da receita anualizada em formato gráfico para o Cenário 1 ï Base. 
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Tabela 37 - Resumo dos resultados dos indicadores financeiros do Cenário 1 ï Base. 

Capital UF 
LCOE 

(R$/kWh) 

TIR 

(%) 

Payback 

(anos) 
VPL (R$) 

Custo 

Anualizado 

(R$) 

Receita 

Anualizada 

(R$) 

Aracaju SE 0,2873 44,1% 3,11  16.898,17   2.258,63   5.281,94  

Belém PA 0,3339 48,7% 2,65  20.302,04   2.312,04   5.944,35  

Belo Horizonte MG 0,2770 45,2% 3,03  16.625,07   2.136,54   5.110,99  

Boa Vista RR 0,3320 41,1% 3,38  15.309,78   2.312,04   5.051,17  

Brasília DF 0,3034 45,1% 3,04  18.498,53   2.388,35   5.697,98  

Campo Grande MS 0,3191 47,9% 2,70  20.454,08   2.388,35   6.047,86  

Cuiabá MT 0,3189 49,4% 2,61  21.439,04   2.388,35   6.224,08  

Curitiba PR 0,3451 39,2% 3,58  13.357,97   2.205,21   4.595,13  

Florianópolis SC 0,3385 40,6% 3,43  14.289,06   2.205,21   4.761,72  

Fortaleza CE 0,2786 49,2% 2,62  20.153,43   2.258,63   5.864,35  

Goiânia GO 0,3048 41,5% 3,34  16.093,17   2.388,35   5.267,63  

João Pessoa PB 0,2856 45,2% 3,03  17.585,04   2.258,63   5.404,83  

Macapá AP 0,3282 45,8% 2,83  18.391,39   2.312,04   5.602,51  

Maceió AL 0,2949 47,7% 2,71  19.203,76   2.258,63   5.694,44  

Manaus AM 0,3674 46,7% 2,77  18.967,96   2.312,04   5.705,66  

Natal RN 0,2797 46,5% 2,79  18.413,94   2.258,63   5.553,13  

Palmas TO 0,3044 49,4% 2,61  20.748,33   2.312,04   6.024,20  

Porto Alegre RS 0,3273 44,6% 3,08  16.780,28   2.205,21   5.207,43  

Porto Velho RO 0,3586 41,3% 3,36  15.444,43   2.312,04   5.075,26  

Recife PE 0,2954 46,8% 2,77  18.623,65   2.258,63   5.590,65  

Rio Branco AC 0,3516 38,8% 3,62  13.750,59   2.312,04   4.772,21  

Rio de Janeiro RJ 0,3012 49,7% 2,59  19.406,57   2.136,54   5.608,64  

Salvador BA 0,2925 46,0% 2,82  18.094,33   2.258,63   5.495,95  

São Luís MA 0,2969 48,0% 2,69  19.376,60   2.258,63   5.725,36  

São Paulo SP 0,3188 36,7% 4,01  11.414,72   2.136,54   4.178,79  

Teresina PI 0,2839 51,8% 2,48  21.844,49   2.258,63   6.166,90  

Vitória ES 0,2906 44,6% 3,08  16.245,42   2.136,54   5.043,06  

 

A análise integrada dos indicadores financeiros revela diferenças significativas entre 

as capitais brasileiras, fortemente influenciadas por variáveis como tarifa de energia, 

custo de aquisição do sistema e geração anual estimada. 

As capitais com melhor desempenho econômico apresentam uma combinação 

equilibrada entre alta tarifa de energia, elevada radiação solar e custos de instalação 

competitivos. A capital brasileira com maior destaque é Teresina, que lidera a maioria 

dos indicadores, possui o maior VPL (R$ 21.844,49), a maior TIR (51,8%), o menor 

payback descontado (2,48 anos) e a uma das maiores receitas anualizadas (R$ 6.166,90). 

O valor do LCOE também está entre os mais baixos (R$ 0,2839/kWh), a combinação 

entre alta tarifa de autoconsumo (R$ 1,02/kWh) e excelente geração (8.128,00 kWh no 

primeiro ano) torna o investimento extremamente vantajoso. 
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Outras capitais também demonstram excelente retorno financeiro, como Cuiabá, 

Palmas, Fortaleza, Belém, Campo Grande e Rio de Janeiro. Nessas cidades, os 

indicadores são consistentes, com VPLs entre R$ 19.400,00 e R$ 21.400,00, TIRs entre 

47,9% e 49,7% e paybacks abaixo de 2,7 anos. As receitas anualizadas ficam acima de 

R$ 5.600,00, refletindo o efeito positivo das tarifas de autoconsumo (entre R$ 0,94 e R$ 

1,13/kWh) e da elevada produção de energia. Destaca-se, por exemplo, Cuiabá, com a 

maior receita anualizada do país (R$ 6.224,08) e um VPL de R$ 21.439,04. 

Capitais como Manaus e Macapá, mesmo apresentando LCOEs mais altos, R$ 

0,3674 e R$ 0,3282/kWh, respectivamente, ainda assim mostram boa viabilidade 

econômica, impulsionadas por tarifas elevadas e receitas anuais superiores a R$ 5.600,00. 

Já cidades como Salvador, São Luís, Maceió e Recife se destacam por LCOEs abaixo de 

R$ 0,30/kWh e TIRs entre 46% e 48%, reforçando sua atratividade como mercados 

propícios à geração distribuída solar. 

Em contraposição, algumas capitais apresentam indicadores mais modestos. embora 

ainda viáveis. São Paulo, por exemplo, possui um LCOE mediano (R$ 0,3188/kWh) e um 

custo anualizado baixo (R$ 2.136,54), reflexo do custo competitivo do sistema e boa 

geração anual (acima de 6.800 kWh). No entanto, devido à tarifa de energia 

significativamente mais baixa, a receita anualizada é a menor entre todas as capitais (R$ 

4.178,79), o que compromete sua atratividade. O VPL é o mais baixo da amostra (R$ 

11.414,72), com uma TIR de 36,7% e o payback mais longo (4,01 anos). Este caso 

evidencia que um LCOE baixo, por si só, não garante alta rentabilidade. 

Outras capitais com menor desempenho incluem Rio Branco, Curitiba, Florianópolis 

e Boa Vista. Todas apresentam LCOEs entre R$ 0,33 e R$ 0,35/kWh e enfrentam tarifas 

de energia mais baixas, o que limita o retorno econômico. Nesses locais, os VPLs variam 

entre R$ 13.300,00 e R$ 15.400,00, com paybacks entre 3,38 e 3,62 anos. 

Esses resultados mostram que os melhores indicadores financeiros ocorrem quando 

há sinergia entre alta geração de energia, tarifas elevadas e custos de instalação 

competitivos. Por outro lado, mesmo com LCOEs baixos, regiões com tarifas pouco 

compensadoras apresentam retorno limitado. A análise reforça, portanto, a importância 

de políticas regionais ajustadas e incentivos econômicos que considerem as 

especificidades locais, como tarifas, condições climáticas e de mercado, para ampliar o 

acesso e a atratividade da geração distribuída no Brasil. 
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5.8.2. Resultados Cenário 2 ï Incentivos Financeiros Diretos 

A seguir, apresenta-se os resultados dos indicadores financeiros referentes à análise 

do Cenário 2 ï Incentivos Financeiros Diretos, com o detalhamento do LCOE, VPL, TIR, 

payback descontado, bem como dos custos e receitas anualizadas, utilizando a taxa 

WACC igual a 7,18% ao ano, como foi descrito na etapa metodológica do item 3.2.8.2 

Metodologia Cenário 2 ï Incentivos Financeiros Diretos. Esses resultados possibilitam a 

comparação do desempenho e da viabilidade econômica da geração fotovoltaica 

distribuída nas diferentes capitais brasileiras. Constata-se uma variação expressiva nos 

resultados entre as capitais analisadas, influenciada por diversos fatores regionais. Entre 

eles, destacam-se o custo do sistema fotovoltaico, que determina o montante do 

investimento inicial, as tarifas de energia cobradas pelas distribuidoras locais e os 

diferentes níveis de irradiação solar. Esses elementos impactam diretamente o 

desempenho dos indicadores financeiros, afetando a viabilidade econômica dos sistemas 

em cada localidade dentro do contexto nacional. 

A Figura 54 apresenta a distribuição geográfica dos valores de LCOE no mapa do 

Brasil, permitindo a visualização espacial das variações regionais. Já a Figura 55 exibe 

esses mesmos valores em formato gráfico, com a identificação de cada estado em eixos 

cartesianos, facilitando a comparação direta entre eles. 

Os resultados indicam que todas as capitais analisadas apresentam LCOEs inferiores 

a R$ 0,19/kWh, reforçando a atratividade econômica da geração distribuída sob 

condições de financiamento mais acessíveis. As menores estimativas de LCOE foram 

observadas nas cidades de Belo Horizonte (R$ 0,1411/kWh), Fortaleza (R$ 0,1419/kWh) 

e Natal (R$ 0,1425/kWh. Outras capitais com destaque nos resultados incluem Teresina 

(R$ 0,1446/kWh), João Pessoa (R$ 0,1455/kWh), Aracaju (R$ 0,1463/kWh) e Vitória 

(R$ 0,1481/kWh). Mesmo cidades com características menos favoráveis, como Manaus 

(R$ 0,1872/kWh), Porto Velho (R$ 0,1827/kWh) e Rio Branco (R$ 0,1791/kWh), 

apresentam custos nivelados abaixo de R$ 0,19/kWh, o que reforça o papel estratégico da 

redução do WACC na melhoria da viabilidade econômica da GDFV em todo o território 

nacional. Os resultados do LCOE no Cenário 2 mostram que a diminuição da taxa de 

desconto tem efeito direto e positivo na redução do custo da energia gerada, ampliando a 

competitividade dos sistemas fotovoltaicos e contribuindo para tornar a geração 

distribuída uma alternativa ainda mais acessível e viável para diferentes regiões do Brasil.  






































































































